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Recado para a cidade de Campinas 

Na minha terra corre um ditado – “Ele pensa que se benze, quando vê, quebra o nariz”. É isso 
mesmo. Imaginem vocês que eu fui a Campinas e me encantei com a cidade. Confesso que 
conhecendo de fama a riqueza de Campinas receava um pouco em encontrar na “Princesa do 
Oeste” uma dessas cidades estilo americano, das que correm desesperadamente atrás do 
chamado progresso, que vivem nubladas pela poeira das construções e dos aterros: que 
derrubam as suas casas velhas para lhes pôr no lugar esses monstrengos de vários andares, 
em linhas retas e fachadas de pó-de-pedra, o luxo maior das cidades ditas modernas; e que 
reformam na mesma linha de mau-gôsto tudo que não podem derrubar. Receava chegar em uma 
dessas cidades como há tantas, cheias de complexos de inferioridade provincianos, quem é que 
tem o prédio mais alto, cinema de mais lugares, igrejas mais “gótica”, bombas de gasolinas 
maiores, mais isto e mais aquilo, - enfim, a tola competição que lavra entre as populações sem 
história e sem consciência de próprio valor, - simples cogumelos que brotam de repente no chão 
e que só cuidam em crescer, embora sob o signo da feiúra e do mau-gôsto. 

Chego a Campinas e todos os meus receios se desmentiram. Encontro uma nobre cidade 
tranquila, consciente das suas tradições que sabe ser rica sem ostentar, e progredir sem destruir 
o passado. Que dá valor ao que tem valor, que preza as suas lembranças de outros tempos, que 
conhece o seu lugar na hierarquia das cidades brasileiras. Que procura ser civilizada, mas, tal 
como cidade européia, não permite que a onda fácil do progresso lhe perturbe a aparência 
serena, lhe derrube os casarões, lhe alargue as ruas tradicionais a pretexto de “facilitar o tráfego”. 
-  Que não consente lhe destruam os marcos de grandeza do passado, motivo do seu orgulho. 
Não lhe neguei o progresso: constatei apenas que Campinas progride com compostura. 
Campinas é uma “lady” que sabe pôr cada coisa no seu lugar; incapaz de fazer como as damas 
novo-ricas, que instalam a geladeira gigante na sala de jantar e a “garage” do “cadillac” na frente 
do jardim, para que todo mundo veja que elas têm dinheiro... 

Isso tudo constatei durante minha estada em Campinas, e isso celebrei com abundância de 
coração. Poucas cidades no Brasil me têm agradado tanto – justamente pelo seu ar austero de 
dama do segundo reinado, que não se enfeita com quinquilharias de armarinhos. 

Pois aí é que entra o ditado cearense: a gente pensa que se benze, quando vê, quebra o nariz... 
Lendo a minha crônica, várias pessoas de Campinas se zangaram e me escreveram cartas 
indignadas, porque eu não tinha feito justiça à cidade dêles, porque tinha dito que o prédio do 
teatro e da estação eram antigos, como se a antiguidade de um edifício fôsse vergonha que se 
devesse esconder! Que diriam essas pessoas ante “Notre Dame de Paris”, por exemplo, que tem 
apenas setecentos anos construída?... 

Felizmente, houve muitos campineiros autênticos que me compreenderam e tivera a bondade 
de me escrever, agradecendo o amor e a simpatia que eu mostrava pela sua cidade. Quanto nos 
outros que se revoltaram porque eu não comemorei o fato de Campinas construir cinco casas 
por dia, e ter tantos automóveis de praça e tantos andares de hotel (ótimo hotel, por sinal) e 
bairros novos de casas “estilo moderno”, eu lhes direi que tudo são pontos-de-vista, que, 
seguindo o meu mau gôsto, não troco o seu velho parque dos Jequitibás, por exemplo, por tôda 
uma ninhada de horrendos arranha-céus.  

Até nos meus comentários a despeito da dignidade sem alardes, da compostura no sofrimento 
que notei no povo em relação à medonha tragédia do cinema “Rink”, - até nisso, nessas palavras 
de comovido louvor, houve quem descobrisse que eu “queria diminuir Campinas!” 

É o cúmulo. Compreendo que o bairrismo cegue um pouco as pessoas. Mas que as cegue ao 
ponto de enxergar restrições onde só houve elogios e amizade, já é cegueira demais... 

E a êsses pobres de espírito, que querem fazer da sua princesa uma vulgar coca-cola, metida 
no páreo do “progresso” vistoso e fácil – a êsses só tenho uma coisa a dizer: vocês não merecem 
a honra de ser campineiros...            

Rachel de Queiroz 
Revista O Cruzeiro 
19 de julho de 1952 

 



RESUMO 

BIANCHINI, Ligya Hrycylo. Urbanização em Campinas: Legislação e Expansão 
Territorial (1930-1970). 2021. Tese (Doutorado em Urbanismo) – Programa de Pós-
Graduação em Urbanismo da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, Campinas, 
2021. 
  

Compreender as características da expansão urbana de Campinas é tarefa 
complexa quando se tem em conta a rápida transformação da cidade em meados 
do século XX, em menos de 30 anos. Logo de início, estudos permitiram 
constatar que a consolidação dos bairros, nos arredores da cidade, foi resultado 
de um processo de formação descontínuo, mas solidamente amparado na 
legislação. O objetivo deste trabalho foi estudar a urbanização do território 
campineiro com foco nas mudanças da legislação que permitiram a expansão 
urbana, nem sempre para atender a demandas sociais, mas principalmente para 
justificar decisões político-administrativas municipais em consonância com 
interesses de outros agentes e grupos específicos envolvidos (construção civil e 
empreendimentos imobiliários). O entendimento deste processo urbano ainda 
contém lacunas, em especial, entre os anos de 1930 e 1970; período em que se 
define o processo de reprodução do solo urbano como mercadoria e se delineia 
a segregação sobre o território da cidade. Em uma primeira aproximação ao 
problema, analisou-se a legislação urbana neste período, à luz dos aspectos 
legislativos, econômicos e políticos nacionais. A leitura e elaboração próprias de 
uma cronologia das mudanças, a partir de cartografias e imagens aéreas, 
permitiram observar, num segundo momento, o resultado decorrente desta 
atuação conjunta – poder público e empreendedores privados - sobre o território 
e a formação dos vetores de crescimento periférico que até hoje estruturam as 
dinâmicas regionais, resultando na produção de um espaço fragmentado e na 
redistribuição desigual da população. Após observar o processo como um todo, 
no intervalo de 40 anos, foi possível demonstrar que neste período, mais do que 
qualquer outro anterior ou posterior, forjou-se um modelo informal, mas 
recorrente e oficioso, de operar sobre o território a partir de uma atuação público-
privada, que selou o destino da futura área metropolitana. 

 

Palavras-Chave: Expansão territorial, legislação, urbanização, planejamento,  

Campinas. 

 

 

 



ABSTRACT  

BIANCHINI, Ligya Hrycylo. Urbanization in Campinas: Legislation and Territorial 
Expansion (1930-1970). 2021. Thesis (Doctorate in Urbanism) – Postgraduate Program 
in Urbanism at the Pontifical Catholic University of Campinas, Campinas, 2021.  

 

Understanding the characteristics of urban expansion in Campinas is a complex 
task when considering the rapid transformation of the city in the mid XX century, 
in less than 30 years. Early on, studies showed that the consolidation of 
neighborhoods on the outskirts of the city was the result of a discontinuous 
formation process, but solidly supported by legislation. The objective of this work 
was to study the urbanization of the territory of Campinas focusing on changes in 
legislation that allowed urban expansion, not always to meet social demands, but 
mainly to justify municipal political-administrative decisions in line with the 
interests of other agents and specific groups involved (civil construction and real 
estate projects). The understanding of this urban process still contains gaps, 
especially between the 1930s and 1970s; period in which the process of 
reproduction of urban land as a commodity is defined and segregation of the city’s 
territory is outlined. In a first approach to the problem, urban legislation in this 
period was analyzed in the light of national legislative, economic, and political 
aspects. The reading and elaboration of a chronology of changes, based on 
cartographies and aerial images, allowed us to observe, in a second moment, the 
result of this joint action – public authorities and private entrepreneurs – on the 
territory and the formation of peripheral growth vectors that even today structure 
regional dynamics, resulting in the production of a fragmented space and the 
unequal redistribution of the population.  

After observing the process, over this 40-year interval, it was possible to 
demonstrate that in this period, more than any previous or subsequent period, an 
informal but recurrent and unofficial model was forged of operating in the territory 
from a public-private action, which sealed the fate of the future metropolitan area.  

 

Keywords: Territorial expansion, legislation, urbanization, planning, Campinas.  

 

 

  

 

 



LISTA DE FIGURAS 

Figura 1: Mapa de Campinas em 1878, destacando a ferrovia e os sentidos de 

seus percursos para outras cidades ligando localidades que ainda faziam parte 

da cidade. ......................................................................................................... 42 

Figura 2: Planta de Campinas em 1878 destacando a ferrovia e os sentidos para 

outras cidades .................................................................................................. 45 

Figura 3: Planta da cidade de Campinas em 1900 destacando a evolução do 

crescimento ...................................................................................................... 46 

Figura 4: Mapa de localização das cidades de Campinas, São Paulo e Santos, 

por meio da ferrovia, 1904. .............................................................................. 50 

Figura 5: Planta de Campinas em 1929 destacando a evolução do crescimento 

urbano e os principais sentidos para outras cidades. ....................................... 56 

Figura 6: Mausoléu do Soldado Constitucionalista, no cemitério da Saudade, 

onde foram enterrados 16 ex-combatentes campineiros. Prefeito Mendonça de 

Barros ao centro da foto com as mãos apoiadas, sétimo homem da esquerda 

para a direita. Fonte: Acervo MIS – Autoria: Henrique de Oliveira Jr. Data: Entre 

a década de1956 e 1959 .................................................................................. 60 

Figura 7: Destaque na zona sul de Campinas, planta de 1929. ...................... 63 

Figura 8: Vila Formosa .................................................................................... 63 

Figura 9: Vila Formosa .................................................................................... 64 

Figura 10: Colégio Liceu e o Instituto Agronômico de Campinas .................... 64 

Figura 11: Reportagem abordando a rua Irmã Serafina antes das 

desapropriações e demolições ......................................................................... 66 

Figura 12: Evento político com a presença do prefeito Mendonça de Barros, 

sexto homem da direita para a esquerda. ........................................................ 67 

Figura 13: Crianças brincando na rua com esgoto correndo a céu aberto s/id.

 ......................................................................................................................... 68 



Figura 14: Reportagem destacando problemas de infraestrutura urbana em 

bairros distantes do centro de Campinas ......................................................... 69 

Figura 15: Plano de Avenidas de São Paulo de Prestes Maia ........................ 77 

Figura 16: Esquemas teóricos de Paris, Moscou e Berlim. ............................. 77 

Figura 17: Imagem aérea de Campinas de 1959 mostrando o cruzamento das 

Rodovias Anhanguera e Dom Pedro I .............................................................. 88 

Figura 18: Funcionários trabalhando na extensão de rede de infraestrutura da 

SANASA. .......................................................................................................... 91 

Figura 19: Município de Campinas em 1938 com a limitação dos distritos. .. 100 

Figura 20: Mapa do município de Campinas onde Paulínia aparece ainda como 

distrito. ............................................................................................................ 102 

Figura 21: Em 1961 foi inaugurada a linha 14, Jd. Boa Esperança, bairro próximo 

ao Taquaral .................................................................................................... 109 

Figura 22: Tubulação para obras de infraestrutura da SANASA (local de 

Campinas não identificado) ............................................................................ 117 

Figura 23: Loteamentos da cidade de Campinas. A foto aérea mostra a abertura 

de novas áreas que permaneciam desocupadas. .......................................... 118 

Figura 24: Reportagem sobre exigências de serviços públicos ..................... 121 

Figura 25: Imagem aérea de 1960 de um trecho da cidade de Campinas 

apresentando novos bairros arruados e loteados. ......................................... 124 

Figura 26: Imagem aérea de 1972 de um trecho da cidade de Campinas 

apresentando novos bairros arruados e loteados. ......................................... 125 

Figura 27: Mapas de Campinas mostrando a expansão urbana de 1940 a 1989.

 ....................................................................................................................... 127 

Figura 28: Imagem aérea de 1960 de um trecho da cidade de Campinas 

apresentando novos bairros arruados e loteados. ......................................... 130 

Figura 29: Imagem aérea apresentando o aeroporto internacional de Viracopos 

em 1972 ......................................................................................................... 131 



Figura 30: Imagem aérea mostrando a fábrica da Rhodia entre Paulínia e Barão 

Geraldo em 1959 ............................................................................................ 132 

Figura 31: Recorte de jornal "Folha da manhã" de 17/9/53 criticando a falta de 

um Plano Diretor para Campinas ................................................................... 136 

Figura 32: Reportagem descrevendo a organização da equipe da CPM para 

resolver os problemas da cidade. ................................................................... 137 

Figura 33: Nomeação da equipe que irá compor a Comissão de Planejamento 

do Município ................................................................................................... 138 

Figura 34: Registro da primeira exposição municipal de Urbanismo ocorrido em 

Campinas, organizado pela comissão da CPM. ............................................. 139 

Figura35: Evento sobre os acontecimentos urbanos da cidade de Campinas 

preparado pela equipe da Comissão de Planejamento do Município ............. 140 

Figura 36: Redução de impostos com base no projeto de lei 2/56 ................ 142 

Figura 37: Mapa localizando as áreas em destaque a indução industrial no texto 

do PPDI .......................................................................................................... 148 

Figura 38: Imagem aérea de Campinas, 1960. ............................................. 150 

Figura 39: Imagem aérea de Campinas - aeroporto Viracopos, 1972 ........... 151 

Figura 40: Mapa de propriedades rurais como barreira física ....................... 153 

Figura 41: Mapa da situação geográfica de Campinas e de crescimento urbano 

até 1962 ......................................................................................................... 165 

Figura 42: Mapa de vetores e crescimento urbano, 1940 e 1953 ................. 166 

Figura 43: Mapa da situação geográfica de Campinas e de crescimento urbano 

até 1989 ......................................................................................................... 167 

Figura 44: Mapa de vetores e crescimento urbano, 1962 e 1968 .................. 170 

Figura 45: Mapa de vetores e crescimento urbano, 1978 e 1989 .................. 171 

Figura 46: Anúncio de vendas de terrenos e construções em Campinas, 

publicado no livro Campinas: Dados históricos e estatísticos, 1953 .............. 174 



Figura 47: Anúncio de vendas de terrenos e construções em Campinas, 

publicado no livro Campinas: Dados históricos e estatísticos, 1953 .............. 175 

Figura 48: Anúncio de venda de terrenos, década 1940 ............................... 175 

Figura 50: Estádios de futebol em Campinas, Brinco de Ouro da Princesa, e os 

novos loteamentos abertos e no entorno, ainda pouco ocupados. ................ 178 

Figura 49: Imagem aérea de um trecho de Campinas em 1960 mostrando o 

limite de crescimento urbano com a avenida Princesa D’Oeste..................... 178 

Figura 51: Imagem aérea de um trecho de Campinas em 1960 mostrando o 

limite de crescimento urbano barrado pela rodovia Anhanguera. .................. 179 

Figura 52: Localização da rodovia Anhanguera e avenida João Jorge ......... 180 

Figura 53: Paisagem central de Campinas, resultado da verticalização 

incentivada pela legislação municipal ............................................................ 181 

Figura 54: Largo das Andorinhas, após remodelação. .................................. 182 

Figura 55: Vista panorâmica da cidade, com o centro verticalizado ao fundo e 

áreas envoltórias de Campinas mostrando como estes se constituíam em 

avanços do tecido urbano para além das necessidades reais de habitação no 

momento. ....................................................................................................... 183 

Figura 56: Reportagem abordando o rápido processo de verticalização em 

Campinas. ...................................................................................................... 184 

Figura 57: Planta de usos do solo definidos para os novos bairros abertos ao 

redor do centro consolidado de Campinas. .................................................... 186 

Figura 58: Planta de abertura de novos bairros ao redor do centro consolidado 

de Campinas. ................................................................................................. 187 

Figura 59: Zoom da planta de abertura de novos bairros, figura 51, indicando 

pequenos bairros inseridos no bairro Cambuí ................................................ 188 

Figura 60: Mapa apresentando as UTB com a sobreposição das áreas da 

expansão urbana. ........................................................................................... 190 

Figura 61: Reportagem sobre a ampliação da rua General Osório ............... 191 



Figura 62: Plano de Melhoramentos Urbanos de Prestes Maia .................... 193 

Figura 63: Mapa com sobreposição dos dados baseados na lei no 640/51 de 

alargamento/ prolongamento/ construção de estradas, avenidas e ruas ....... 194 

Figura 64: Mapa baseado na compilação de dados retirados da Câmara 

Municipal de Campinas: leis, decretos e resoluções, 1949 a 1951, alterado pela 

autora. ............................................................................................................ 195 

Figura 65: Reportagem abordando as transformações no centro da cidade de 

Campinas ....................................................................................................... 196 

Figura 66: Reportagem abordando as transformações no centro da cidade de 

Campinas ....................................................................................................... 197 

Figura 67:Demolição da igreja do Rosario, 1956 .......................................... 198 

Figura 68: Centro de Campinas anterior à demolição da igreja do Rosário .. 199 

Figura 69: Demolição do teatro municipal de Campinas, 1965 ..................... 199 

Figura 70: Construção do viaduto Miguel Vicente Cury ................................ 200 

Figura 71: Lago dos Cisnes, no viaduto Miguel Cury, local onde, mais tarde, foi 

construído o terminal rodoviário ..................................................................... 201 

Figura 72: Linha do tempo das legislações de caráter urbano ...................... 203 

Figura 73: Planta do distrito de Souzas, 1939. .............................................. 205 

Figura 74: Planta da vila de Valinhos 1939 ................................................... 206 

Figura 75: Planta da vila de Rebouças (Sumaré) 1939 ................................. 207 

Figura 76: Mapa de Paulínia 1904 ................................................................ 208 

Figura 78: Planta de Paulínia 1945 ............................................................... 209 

Figura 77: Mapas de novos loteamentos aprovados ..................................... 210 

Figura 79: Comparação entre crescimento urbano (1953 e 1962) e ampliação 

do perímetro(1952 e 1962) ............................................................................. 213 

Figura 80: Comparação entre crescimento urbano (1968, 1978 e 1989) e 

ampliação do perímetro (1969, 1978 e 1979)................................................. 214 



Figura 81: Mapas com avanço do perímetro urbano de 1952 e 1962 ........... 216 

Figura 82: Mapas com avanço do perímetro urbano de 1964 e 1969 ........... 217 

Figura 83: Mapas com avanço do perímetro urbano de 1973 e 1974 ........... 218 

Figura 84: Mapas com avanço do perímetro urbano de dois momentos de 1975

 ....................................................................................................................... 219 

Figura 85: Mapas com avanço do perímetro urbano de dois momentos de 1976

 ....................................................................................................................... 221 

Figura 86: Mapas com avanço do perímetro urbano de 1976 e 1977 ........... 222 

Figura 87: Mapas com avanço do perímetro urbano de 1977 e 1978 ........... 223 

Figura 88: Mapa com avanço do perímetro urbano de 1979 ......................... 224 

Figura 89: Mural de fotos localizadas no mapa de Campinas ....................... 227 

Figura 90: Construção da instituição pública CEASA .................................... 228 

Figura 91: Observatório municipal de Campinas “Jean Nicolini”, nesta foto a 

cúpula ainda não havia sido colocada. ........................................................... 229 

Figura 92: Construção da escola preparatória de cadetes do Exército ......... 230 

Figura 93: Construção do jardim do trevo no bairro São Bernardo com a rodovia 

Anhanguera .................................................................................................... 231 

Figura 94: Rua sem pavimentação com distribuição de material para começar o 

recapeamento s/id .......................................................................................... 231 

Figura 95: Operários trabalhando no recapeamento [talvez da mesma] rua s/id.

 ....................................................................................................................... 232 

Figura 96: Material depositado ao longo da rua para realizar o calçamento e 

recapeamento, s/id. ........................................................................................ 232 

Figura 97: Engenheiro Alfredo Sizenando Ribeiro juntamente com material de 

obras da SANASA .......................................................................................... 233 

Figura 98: Registro do Engenheiro Alfredo Sizenando Ribeiro fiscalizando o 

andamento da obra. (fotos da direita para a esquerda) -  o engenheiro Alfredo S. 



R. está apoiando o pé na tubulação; no registro fotográfico ao centro o 

engenheiro Alfredo S. R. se encontra agachado ao centro; na fotografia esquerda 

o engenheiro Alfredo S. R. aparece de costas. .............................................. 233 

Figura 99: Construção de moradias pela Fundação da Casa Popular .......... 234 

Figura 100: Lauro Péricles Gonçalves se posicionando para cortar o laço 

inaugural......................................................................................................... 234 

Figura 101: Prefeito Mendonça de Barros, a direita com terno branco, inspeciona 

asfaltamento de rua ........................................................................................ 235 

Figura 102: Administração Lauro Péricles Gonçalves obras s/id .................. 235 

Figura 103: Eventos políticos - autoridades e populares junto ao prefeito 

Mendonça de Barros, ao centro da foto, fumando e com terno escuro .......... 236 

Figura 104: Conjunto de fotos mostrando a expansão e dispersão da área 

urbana ............................................................................................................ 237 

Figura 105: Conjunto de foto aéreas do centro da cidade de Campinas ....... 238 

Figura 106: Conjunto de fotografias aéreas do centro da cidade e de aberturade 

novos loteamentos e extensões do sistema viário na periferia de Campinas. 239 

Figura 107: Conjunto de fotografias com sequência de inauguraçoes e registros 

do acompanhamento de obras públicas. ........................................................ 240 

Figura 108: Conjunto de fotografias com registros da implementação de 

infraestruturas em andamento, em diversos pontos da cidade ...................... 241 

Figura 109: Registro das condições habitacionais semi-rurais nos bairros 

periféricos em contraste com a novas tipologias habitacionais implementadas.

 ....................................................................................................................... 242 

Figura 110: Conjunto de de fotografias com sequência de inauguraçoes e 

registros do acompanhamento de obras públicas. ......................................... 243 

Figura 111: Conjunto de fotografias com registro de obras de infraestrutura da 

SANASA em andamento ................................................................................ 244 

 



LISTA DE GRÁFICOS  

Gráfico 1: Quantidade de abertura ou criação de crédito suplementar ou especial

 ....................................................................................................................... 108 

Gráfico 2: Apresentação de porcentagem relacionada aos proprietários de terra 

dos anos 50 .................................................................................................... 116 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE TABELAS 

Tabela 1: Normas autorizando a aplicação de calçamento, serviços de 

sargeteamento e serviços de água de esgoto na década de 1920. ................. 53 

Tabela 2: Desapropriações em Campinas ....................................................... 66 

Tabela 3: População total no Brasil entre 1940 e 1980 – Valores percentuais 86 

Tabela 4: População total em Campinas entre 1940 e 1980 -  taxa média de 

crescimento geométrico ................................................................................... 86 

Tabela 5: Urbanização em % ........................................................................... 87 

Tabela 6: Área ocupada pela cidade de Campinas ......................................... 90 

Tabela 7:Expansão das redes e ligações de água em Campinas de 1942 a 1949

 ......................................................................................................................... 90 

Tabela 8:Expansão das redes e ligações de esgoto em Campinas de 1942 a 

1949 ................................................................................................................. 90 

Tabela 9:Cidades brasileiras entre 100 e 600 mil habitantes ao longo dos anos 

de 1940 e 1970 ................................................................................................ 92 

Tabela 10: Crescimento da população urbana brasileira segundo as suas 

regiões ............................................................................................................. 92 

Tabela 11: Brasil, 1965 – 1985. Financiamento para habitação pelo SFH, 

segundo faixa de renda. ................................................................................... 94 

Tabela 12: Histórico do PIB brasileiro anual desde 1962 ................................ 94 

Tabela 13: Municípios no Brasil ....................................................................... 99 

Tabela 14: Isenção de impostos .................................................................... 111 

Tabela 15: Imposto sobre transmissão de bens móveis realizada “Inter-Vivos”

 ....................................................................................................................... 113 

Tabela 16: Licenças para construir e licenças para “habite-se” no município de 

Campinas. ...................................................................................................... 114 

Tabela 17: Análise dos proprietários de terras dos anos 50 .......................... 115 



Tabela 18: Dados de imobiliária, impostos, arruamento e loteamento, doações, 

permuta, desapropriação e alargamento de ruas em Campinas ao longo dos 

anos de 1947 a 1970. ..................................................................................... 119 

Tabela 19: Número de estabelecimentos de indústrias por ramo - 1956 - 1967

 ....................................................................................................................... 128 

Tabela 20: População total e urbana da cidade de São Paulo e Campinas .. 133 

Tabela 21:Crescimento Populacional do Brasil 1940 - 1970 ......................... 134 

Tabela 22: Indicadores Urbanos por Zonas, 1969. ........................................ 154 

Tabela 23: Indicadores de infraestrutura urbana por zonas ........................... 155 

Tabela 24: Uso do solo relacionada por zonas, 1969. ................................... 156 

Tabela 25: Investimento global por habitantes por zona urbana, 1969 ......... 157 

Tabela 26: Índices de atendimento do sistema de transporte coletivo em 

Campinas por zonas, 1969............................................................................. 158 

Tabela 27: Serviços e equipamentos - problemas mais importantes, indicados 

pelos moradores das zonas da cidade, 1969 ................................................. 159 

Tabela 28:Quadro geral de edifícios por década na zona central da cidade . 183 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

BNDE - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

CEAB - Central de Abastecimento 

CMBEU - Comissão Mista Brasil-Estados Unidos      

CMU – Centro de Memorias da Unicamp  

CPFL – Companhia de Força e Luz 

CPM - Comissão de Planejamento do Município 

Emdec - Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas 

FIPLAN - Fundo de Financiamento de Planos de Desenvolvimento Local 

Integrado  

GEPLAN – Grupo Executivo do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de 

Campinas. 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas  

OPEP - Organização dos Países Exportadores de Petróleo  

PD – Plano Diretor 

PMC – Prefeitura Municipal de Campinas 

PPDI - Plano Preliminar de Desenvolvimento Integrado de Campinas 

RAC – Rede Anhanguera de Comunicação – Jornal Correio Popular SANASA - 

Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento 

SEPLAMA – Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio 

Ambiente  

SERFHAU – Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 

SFH - Sistema Financeiro de Habitação 

SINAC - Sistema Nacional de Centrais de Abastecimento 

 



SUMÁRIO 

INTRODUÇÃO ...................................................................................................................................... 24 

PERCURSO METODOLÓGICO ............................................................................................................. 31 

PROTOCOLO DE PESQUISA ................................................................................................................ 35 

CAPÍTULO 01 ANTECEDENTES HISTÓRICOS .......................................................................................... 37 

1.1. ANTECEDENTES HISTÓRICOS: LEGISLAÇÃO EM CAMPINAS ATÉ 1950 ..................................... 40 

1.2. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1934: RECUPERAÇÃO ECONÔMICA E UMA NOVA FASE POLÍTICA ... 59 

1.3. PLANEJAMENTO URBANO ....................................................................................................... 71 

CAPÍTULO 02 LEGISLAÇÃO E EXPANSÃO URBANA EM CAMPINAS ........................................................ 80 

2.1. OS ANOS SUBSEQUENTES: ENTRE 1950 E 1970 ....................................................................... 84 

2.2. LEI FEDERAL E ESTADUAL E SUA AÇÃO NO MUNICÍPIO. EMANCIPAÇÃO MUNICIPAL: DA LEI 

N°1/1947 A LEI COMPLEMENTAR N° 1/1967 .......................................................................................... 97 

2.3. EXPANSÃO PERIFÉRICA E ATIVIDADE IMOBILIÁRIA: A ATUAÇÃO DA LEI 640 DE 1951 A LEI 1993 

DE 1959................................................................................................................................................106 

2.4. O PLANEJAMENTO URBANO EM CAMPINAS: PLANO PRELIMINAR DE DESENVOLVIMENTO 

INTEGRADO DE CAMPINAS (PPDI)........................................................................................................ 143 

CAPÍTULO 03 EXPANSÃO PERIFÉRICA: UMA VISÃO DE CONJUNTO .................................................... 162 

3.1. LEGISLAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO URBANA .............................................................................. 164 

3.2. PERÍMETRO URBANO E SUBURBANO: CAMPINAS E SEUS DISTRITOS .................................... 202 

3.3. MEMÓRIAS DO TERRITÓRIO: PERMANÊNCIA DOS PROCESSOS INDUTORES ......................... 225 

CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................................................................... 245 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................................... 252 

APÊNDICE ........................................................................................................................................ 268 

ANEXO ............................................................................................................................................. 275 



 

24 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

, entre 1953 e1955 

 INTRODUÇÃO  



 

25 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Centro de Campinas anterior à 
demolição da Igreja do Rosário 
Fonte: Acervo do Museu de Imagem e 
Som. Autor: Gilberto de Biasi. Data: 
Aproximadamente, entre 1953 e 1955.  
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O Brasil, no final do século XIX, tinha 10% de sua população morando em 

cidades e, a partir da virada do século XX, o processo de urbanização começou 

a se consolidar. O motivo dessa transformação foi a necessidade de mão de 

obra trabalhadora livre destinada aos serviços ligados à cafeicultura e ao início 

da industrialização. Na segunda metade do século XX, o Brasil intensificou sua 

urbanização, o que proporcionou um movimento de construção de cidades para 

prover habitações para a população excedente, assim como trabalho, 

saneamento, transporte, dentre outras necessidades.  

Apesar desse processo, é preciso reconhecer que a industrialização, que 

se firmou a partir de 1930 e se manteve até o final da Segunda Guerra Mundial, 

teve um avanço relativo, desenvolvendo-se e fortalecendo-se por meio do 

mercado interno. Somente com o final da Segunda Guerra é que se iniciou um 

crescimento significativo baseado no capital internacional. A partir de 1950, a 

industrialização entra em uma nova etapa com a produção de bens duráveis e 

de bens de produção.  É importante destacar que, durante o século XX, as 

cidades brasileiras passaram por diferentes processos de urbanização. Para 

entender esse período, a partir da realidade local de cada município, elegeu-se 

Campinas como objeto de estudo.    

Observa-se na cidade de Campinas que, até 1950, a expansão urbana 

estava contida e seu desenvolvimento ocorria ao redor da malha urbana já 

consolidada. Os motivos dessa contenção do crescimento municipal deram-se 

por questões políticas e econômicas em território nacional. As mudanças neste 

contexto no Brasil, após 1950, favoreceram o crescimento urbano em Campinas, 

como se mostrará nesta pesquisa.  

O fator responsável pelas dificuldades do crescimento urbano municipal, 

entre 1937 e 1945, durante o governo Getúlio Vargas - conhecido como Estado 

Novo, marcado pela centralização de poder, autoritarismo e censura – foi, 

principalmente, a insipiência do repasse fiscal aos municípios brasileiros, 

dificultando o orçamento administrativo e investimento nas cidades. Com a saída 

de Getúlio Vargas do poder, e a nova Constituição Federal promulgada em 1946, 

houve grandes mudanças nesse repasse fiscal municipal. Em coincidência com 

um crescimento na economia mundial, resultado do fim da Segunda Guerra 
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Mundial, a economia nacional começou a se desenvolver a partir do aumento 

das importações e o surgimento de novas indústrias.  

Em 1946, Campinas era gerida pelo Ato no 118, de 1938, que tratava das 

orientações pioneiras do Plano de Melhoramentos Urbanos de Prestes Maia. 

Com a nova Constituição Federal de 1946, foi possível um aumento do repasse 

fiscal para os municípios e, com isso, Campinas revisou este Ato. A partir de 

novas interpretações, foi sancionada a lei no 640, de 1951, que permitiu que 

Campinas assumisse um novo padrão de crescimento em áreas distantes da 

malha urbana já consolidada. A legislação urbana municipal proporcionou, 

juntamente com um cenário político e econômico nacional favorável, um 

crescimento urbano fragmentado e o direcionamento do uso do solo para novas 

áreas, criando uma divisão socioespacial.  

No entanto, em pesquisas anteriores sobre o desenvolvimento urbano de 

Campinas, o marco inicial desse crescimento aparece em momentos distintos. 

Podemos destacar este fato citando alguns dos autores que retrataram esse 

período: Carpintero (1996) apresenta a década de 1950 como início do processo, 

no entanto, as datas apontadas em seu trabalho se iniciam ao final da Segunda 

Guerra Mundial, 1945; já Bernardo (2006) afirma que, em 1950, o padrão de 

urbanização se alterou, mas o crescimento da periferia se consolidou em 1970. 

Badaró (1986), por sua vez, aponta em seu trabalho acadêmico que, na década 

de 1950, no período entre 1952 e 1953, houve uma supervalorização das terras 

campineiras estimulada pelo mercado imobiliário, o que proporcionou a 

ampliação da área urbana de Campinas. Siqueira (2008) caracteriza o intenso 

processo de urbanização de Campinas no período entre 1960 e 1991, período 

este em que, segundo a autora, o crescimento urbano acompanhou o processo 

de industrialização. Baeninger (1996) afirma que, nos anos de 1950, juntamente 

com os avanços da industrialização, houve um crescimento urbano, no entanto, 

a partir dos anos 1960 e, particularmente nos anos 1970, a ocupação e o uso do 

solo fizeram parte de uma articulação entre o poder público e o mercado 

imobiliário, os quais promoveram um crescimento urbano e expansão de 

loteamentos. Semeghini (1988) destaca que o aumento do perímetro urbano em 

Campinas ocorreu no início dos anos 1950, devido ao surto especulativo que 

existiu no final da década de 1940 e início dos anos 1950. Guimarães (1953) 
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afirma em seu livro que até 1945 não havia uma grande valorização nas terras 

campineiras e que somente a partir de 1946 os loteamentos começaram a ser 

valorizados, e ,em 1952, a soma de lotes aprovados tornou-se um número 

significativo, comparado com os anos anteriores. 

No entanto, observa-se, nos trabalhos acadêmicos, que a discussão 

sobre o papel da legislação urbana no processo de crescimento ou mudanças 

no desenvolvimento de Campinas é tratada de maneira pontual, ou seja, não se 

estabelecem relações diretas entre as datas em que tais leis entram em vigor e, 

os desdobramentos sobre a urbanização do município.  Em alguns casos, como 

em Bernardo (2006), a legislação, lei no 640/1951 é o elemento chave para a 

discussão, porém, se restringe ao perímetro central da cidade. Já nos trabalhos 

de Ferreira (2007) e Leme (2009), cujos focos das pesquisas se concentram no 

processo de verticalização em Campinas, há uma discussão mais ampla sobre 

esta lei.  

 O Ato no 118/1938, que aprovou o Plano de Melhoramentos Urbanos de 

Campinas, projeto de Prestes Maia, é um dos mais citados e analisados sob 

vários aspectos, principalmente em trabalhos com abordagem sobre a história 

do urbanismo local, pois foi de grande relevância para cidade. Em sua 

dissertação de mestrado, Badaró (1986) discutiu o processo de criação e 

implementação do Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas; Krogh 

(2018)estudou esse processo mais a fundo em sua tese de doutorado; Rodrigues 

(2008) dedicou ao Plano de Melhoramentos Urbanos um capítulo do seu trabalho 

de doutorado. Outras pesquisas acadêmicas utilizadas como referências ao 

longo deste texto, apontam o Ato no 118/1938 e sua importância para Campinas, 

como: Santos (2002), Guimarães (1953), Silva (1996), Silva e Matias (2017), 

Silva (2013), Xavier (2006). 

 Santos (2002), assim como Silva (2013), citam em suas pesquisas a lei 

no 1184/54, que cria a Comissão de Planejamento do Município, e a lei no 

1993/59, que promulgou o novo código de obras. A dissertação de Mestrado de 

Bernardo (2002) foi de grande relevância para este trabalho visto que, em sua 

pesquisa, ela abordou o histórico das leis urbanas em Campinas entre 1772 e 

2000. 
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Desse modo, a hipótese lançada nesta pesquisa nasce da preocupação 

em preencher uma lacuna que busca elucidar quais foram os fatores indutores 

do crescimento urbano em Campinas, o papel específico da legislação nesse 

processo e, no limite, em que momento se deu a gênese e consolidação de um 

padrão de atuação sobre o território, modelo de execução que permaneceram, 

com alguns reflexos dos processos, em períodos posteriores.  

No contexto aqui exposto, a compreensão deste cenário se torna 

relevante para o entendimento dos caminhos trilhados pelo planejamento da 

cidade de Campinas após a década de 1970, a partir da reprodução das 

características desenhadas para o seu crescimento.  

Para o desenvolvimento e realização desta pesquisa, analisou-se como 

as sucessivas promulgações de leis municipais, estaduais e federais, juntamente 

com os agentes locais envolvidos - gestores públicos, agentes imobiliários e a 

própria população – produziram um contexto favorável à expansão urbana 

horizontal da cidade. Observou-se, por um lado, uma coesão entre os discursos 

que valorizavam o crescimento em extensão, dentro de um ideário de progresso 

e modernização, e os investimentos em infraestrutura no território campineiro. E 

por outro, as contradições entre os objetivos declarados e a efetividade do 

controle desse crescimento pelos planos urbanísticos propostos, que resultaram 

na valorização da terra e segregação de áreas urbanas.  

Neste sentido, foi realizado um levantamento da cronologia dos fatos 

históricos associados a períodos em que as diversas gestões passaram a apoiar 

a promulgação de leis, as quais foram utilizadas como forma de legitimar a 

expansão em determinados quadrantes da cidade, no período de 1930 e 1970, 

o qual acabou por definir o marco temporal desta pesquisa. 

Como suporte para este trabalho, buscou-se elaborar uma base com 

mapas da cidade de Campinas do período estudado e a elaboração de novos 

mapas, com inserções de informações obtidas em fontes primárias. Essas fontes 

foram obtidas das atas da Câmara Municipal, arquivos do Museu da Imagem e 

do Som de Campinas e do Centro de Memória da UNICAMP, em especial, os 

acervos iconográficos. 
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A partir destas informações, foi possível constatar que a intensidade do 

crescimento não correspondeu à da ocupação urbana, que ocorreu em 

momentos distintos. Sob este aspecto, os registros fotográficos e as discussões 

por meio da imprensa foram essenciais para a análise da realidade vivenciada 

em cada década, sobretudo para o registro do entusiasmo com o 

desenvolvimento extensivo da cidade, difundido pelos governantes e pela mídia.  

A pesquisa foi estruturada em três capítulos e respectivos subitens. No 

capítulo 01, procura-se discutir os fatores históricos já mencionados, em período 

precedente a 1950, revelando os contextos político, econômico e legislativo que 

restringiram o crescimento urbano de Campinas.  Nele são abordados aspectos 

da política nacional que sancionaram novas leis e constituições, como as de 

1934, 1937 e 1946, promovendo mudanças orçamentárias para os municípios. 

Também realizou-se uma análise da expansão da malha urbana de Campinas, 

a partir da cartografia dos anos de 1889, 1900, 1924, e baseando-se nos 

mesmos mapas observou-se os vetores de crescimento, assim como sua relação 

entre o interior e o litoral paulista.   

O capítulo 02 se inicia com um aporte histórico centrado no recorte 

temporal estudado (1930-1970) e suas projeções nos períodos posteriores. 

Nesse período, ocorreram diversas mudanças nacionais em termos políticos, 

econômicos e legislativos, que implicaram diretamente em transformações nos 

municípios. Por conseguinte, foi realizado um estudo para compreender as leis 

que atuaram diretamente nas mudanças do território campineiro, promovendo o 

seu crescimento com características que se reiteraram ao longo dos anos.  

 No capítulo 03, empreendeu-se uma leitura baseada na produção de 

mapas, imagens aéreas, fotografias e recortes de jornais do período estudado, 

conforme já descrito anteriormente. Nessa leitura, buscou-se averiguar, no 

sentido de complementar e realizar um cruzamento com as análises anteriores, 

os vetores de crescimento urbano, que concentraram as áreas de maior 

interesse de ocupação pela iniciativa privada e os territórios de disputas de 

distintas classes sociais, em consonância ou não com a ação política dos 

governos municipais. Desse modo, foi possível determinar o momento da 

realização da estruturação do espaço urbano que se transformou em modelo ou 

padrão, conforme hipótese inicial. 
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A pesquisa se propôs a compreender o contexto da aprovação de leis 

municipais, estaduais e federais e seus efeitos sobre o território campineiro a 

partir da década de 1950, conforme já apontado. Para tal, foi necessário permear 

vários outros campos do conhecimento para além do urbanismo, entre os quais 

a História, o Direito, a Economia e a Geografia, de forma a possibilitar a 

compreensão da transformação urbana ocorrida em Campinas.   

Para isso, no primeiro momento, realizou-se uma revisão bibliográfica 

conceitual referente à história de Campinas, contemplando os fatores indutores 

de crescimento urbano e declínio populacional.  

a) A leitura de autores como Pupo (1983), Guazzelli (2014), Maciel (1996), 

Krogh (2013), Grandi (2010), Lapa (2008), Lima (2000), Ribeiro (2007), Santos 

(1996), Xavier (1996), auxiliaram a compreensão das transformações que 

ocorreram em Campinas, desde o seu crescimento como cidade, os avanços 

ferroviários, até as crises como a febre amarela e a quebra da bolsa de Nova 

York em 1929. 

b) Os estudos de Badaró (1986), Carpintero (1996), Krogh (2018), 

Rodrigues (2008), Guimarães (1953), Santos (2002), Semeghini (1988), 

Bittencourt (2002), possibilitaram o entendimento das transformações que 

ocorreram em Campinas, baseadas no Plano de Melhoramentos Urbanos de 

Campinas, ato no 118/38, e todo o marco temporal que envolveu o 

desdobramento da execução deste plano.  

c) Baeninger (1996), Ribeiro (2007), Semeghini (1988), Dean (1971), 

Cano (1981) e (1988), Müller (2004) proporcionaram a compreensão sobre 

questões específicas do desenvolvimento socioeconômico, como a vinda dos 

imigrantes e da industrialização que ocorreram em Campinas. 

d) Ainda como referencial histórico, foi realizada a pesquisa sobre a 

legislação abrangendo as três esferas governamentais:  federal, estadual e 

municipal. O estudo das constituições federais dos anos de 1934, 1937, 1946, 

1967, 1969 permitiu nortear, juntamente com a história da política brasileira, o 

desdobramento legislativo estadual alinhado com a política municipal. A 
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legislação municipal constituiu, ao final, o marco para determinar as 

transformações mais significativas no território de Campinas. O embasamento 

teórico dos trabalhos acadêmicos e fontes bibliográficas como Rolnik (2003), 

Bonduki (2011), Ferrari (2016), Ferreira (2007), Leme (2009), Corralo (2006) e 

(2011), Baleeiro e Sobrinho (2001), Bernardo (2002), foram de grande 

importância para o entendimento sobre temas jurídicos, bem como o 

aprofundamento pontual de algumas leis específicas. Buscas on-line de leis e 

decretos foram realizadas em sites oficiais do governo Federal, como Planalto e 

Câmara dos Deputados, e do governo Estadual, Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo, o que permitiu o cruzamento dos dados.  

e) No site da Câmara dos Deputados foi possível obter legislações desde 

o período do império, 1808-1889, e do período republicano até os dias atuais, 

1889-2000, em links próprios ou com uma pesquisa simplificada, por meio de 

palavras-chave. Na página da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

foi possível pesquisar sobre as leis estaduais através do campo legislação. Estão 

disponíveis leis, decretos, emendas, resoluções e constituições desde o ano de 

1835. O levantamento legislativo municipal ocorreu na biblioteca jurídica da 

Câmara Municipal de Campinas permitindo o contato com toda a legislação 

histórica da cidade desde 1930 até 1970. 

Foi realizado o aprofundamento da leitura de todos os ofícios sobre a formação 

das leis da década de 1950. Esses documentos se referiam à abertura de 

loteamentos e arruamentos, o quais se tornaram informação básica para a 

organização da cidade de Campinas. Nesse momento, não são identificados 

nomes de bairros e sim as denominações de Unidades Territoriais Básicas 

(UTB). Esse material foi essencial para a elaboração do mapa do crescimento 

urbano de Campinas no período estudado. 

f) A compreensão dos acontecimentos políticos nacionais, juntamente 

com o viés econômico, corroborou para a ampliação do olhar para detalhes 

técnicos ocorridos no período estudado, elucidando os fatores determinantes 

para a autonomia municipal a partir de 1946. Autores como Fausto (1976), Decca 

(1981), Dean (1971), Skidmore (1985), Silva (1984), Leme (2019), Feldman 

(2021) foram elementares para a compreensão de temas políticos nacionais. 

Outros como Cano (1988) e (2011), Oliveira (1983), Prado Jr. (1994), Singer 
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(1990), Saretta (1995), Kingston (1959), Zimmermann (1987), Magalhães (2019) 

contribuíram no mesmo nível para a compreensão dos aspectos econômicos 

analisados. 

A pesquisa contemplou assuntos relacionados à geografia urbana e ao 

urbanismo a partir de fontes primárias, resultando na elaboração de mapas e 

levantamentos aéreos, assim como fontes secundárias com a leitura de autores 

e pesquisadores como Leme (1999), Villaça (2001) e (2012), Scherer (1982), 

Meyer (2004), Santos (2009) Santos (1980), Deák e Schiffer (2015), Reis (2006), 

Corrêa (1999), Souza (1993).   

g) Para a elaboração dos mapas foi de grande valia a obtenção da base 

cartográfica em diferentes fontes, como o Centro de Memória da Unicamp 

(CMU), o Museu da Cidade, a Prefeitura de Campinas, o Museu da Imigração e 

o Arquivo Público de São Paulo. Com as bases cartográficas foi possível unir as 

informações das leis e decretos de arruamentos e loteamentos, de modo a 

configurar o crescimento urbano de Campinas a partir da década de 1950. 

Complementando as informações exploradas nos mapas, buscou-se ainda, na 

Secretaria de Planejamento Urbano da Prefeitura de Campinas, imagens aéreas 

de várias locais do município nos anos de 1959, 1960, 1962 e 1972. 

h) O levantamento iconográfico foi obtido no Museu de Imagem e Som de 

Campinas (MIS) a partir do acervo de dois fotógrafos que trabalharam na 

Prefeitura de Campinas na década de 1950 registrando o andamento de obras, 

instalações de infraestrutura urbana, inaugurações e registros sociais. O acervo 

iconográfico utilizado foi dos fotógrafos Gilberto de Biasi, já falecido, e de 

Henrique de Oliveira Jr. Ambos os profissionais tiveram sua carreira consolidada 

em Campinas; Gilberto de Biasi prestou serviços para a Prefeitura entre os anos 

de 1953 e 1957, além de fotografar para jornais como o Diário do Povo, Correio 

Popular, Gazeta e Estado de São Paulo. Henrique de Oliveira Jr. completou 100 

anos de vida em 2020, e teve uma carreira voltada à fotografia e à realização de 

filmes de curtas e médias metragens, produzindo mais de 80 filmes, muitos deles 

premiados no Brasil e no exterior. Trabalhou na década de 1940 e 1950 na 

Secretária de Cultura da prefeitura de Campinas, realizando o registro fotográfico 

de toda a evolução da cidade nesse período. 
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i) Os arquivos da hemeroteca da biblioteca pública municipal “Professor 

Ernesto Manoel Zink” forneceram reportagens jornalísticas com o enfoque em 

acontecimentos urbanos do período estudado. Esse material complementou as 

informações já obtidas nas leis, apresentando a realidade vivenciada pela 

população durante e após as intervenções resultantes de sua vigência.  
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Com a finalidade de organizar os materiais coletados, estudar e 

compreender as informações obtidas, de modo a proporcionar a visão geral da 

pesquisa, destacam-se os principais elementos norteadores e seus 

procedimentos: 

Tema A legislação e seus efeitos na expansão territorial de Campinas 

Título Urbanização de Campinas: legislação e expansão territorial (1930-1970) 

Pressuposto 

 

A história da cidade de Campinas e sua urbanização é objeto de 
pesquisa de diversos trabalhos acadêmicos, permeando uma escala 
temporal que varia de temas históricos aos contemporâneos. 

O processo de expansão urbana de Campinas passou por diversos 
momentos de crise e ascensão ao longo de sua formação até se 
consolidar como um município.   

A sua localização geográfica definiu um eixo de ligação entre interior e 
o litoral paulista, proporcionando um foco de atenção à região por parte 
dos empreendedores agrícolas e industriais.  

Tanto as dificuldades quanto as facilidades de crescimento urbano 
foram permeados por fatores políticos, econômicos e sociais. 
Caminhando por um ideal urbano de modernização, Campinas recebe 
Prestes Maia para a elaboração do Plano de Melhoramentos Urbanos.  

Para concretizar a proposta urbana de Prestes Maia a administração 
municipal desenvolveu novas legislações para direcionar o 
zoneamento, uso do solo, gabarito de altura, demolições necessárias 
para formação de novas avenidas, dentre outros direcionamentos, 
conforme as recomendações projetuais.     

O processo de expansão urbana de Campinas entre as décadas de 1930 
e 1970 está relacionado ao sancionamento e criação de leis, municipais, 
estaduais e federais que geraram uma transformação no território. 

 Os acontecimentos históricos, políticos, econômicos e sociais, 
juntamente com um levantamento da trajetória da legislação urbana, 
permitiram delinear o momento em que se iniciou o crescimento da 
cidade de Campinas. 

A relevância dada ao centro da cidade através da execução do Plano de 
Melhoramentos Urbanos de Campinas proporcionou mudanças que 
repercutem até os dias atuais. Em contrapartida, estímulos 
proporcionados pela legislação para abertura não controlada de 
loteamentos resultaram em uma ocupação fragmentada com grandes 
disparidades sociais em regiões periféricas. 
 

PROTOCOLO DE PESQUISA 
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Objetivo 

 
O objetivo da pesquisa é analisar como as leis municipais, estaduais e 
federais, juntamente com outros agentes envolvidos - gestores 
públicos, agentes imobiliários, a própria população – produziram um 
contexto favorável à expansão urbana horizontal da cidade. 
 

Objetivos 

específicos 

 
 Apreender os dados históricos em várias instâncias 

administrativas; 
 Analisar a cronologia de leis e decretos municipais 

relacionados à expansão urbana; 
 Compreender a atuação do poder público e do setor privado 

como agentes do processo;  
 Mapear e contextualizar a formação das áreas periféricas a 

partir da expansão do perímetro urbano, através dos anos no 
período em estudo; 

 Discutir os desdobramentos que levaram à definição de um 
modelo urbanístico e uma forma de operar sobre a cidade, a 
partir de empreendimentos privados e investimentos públicos 
na urbanização.  

 

Problema de 

pesquisa 

 
Qual foi a relação entre a legislação urbana e a expansão territorial em 
Campinas? 
 

Hipóteses 

 
A de que as sucessivas legislações urbanas aprovadas foram os 
principais fatores indutores do crescimento urbano em Campinas, no 
período de 1950 a 1970, quando a cidade tornou-se polo de 
desenvolvimento industrial do interior paulista. Entende-se a legislação 
não um instrumento neutro, mas uma ferramenta que é produto das 
relações sociais no processo de intervenção sobre o território. 
Defende-se que houve a produção de um modelo de operar com a 
cidade a partir da indução à urbanização de áreas periféricas, fator 
determinante para o seu desenvolvimento após a década de 1970.  

Tese 

 
Analisaram-se os fatos históricos, as questões econômicas e políticas 
ocorridas no Brasil, e em Campinas, no período entre 1930 e 1970. 
Aprofundaram-se os estudos a partir da década de 1950, pesquisando 
as legislações específicas desse período que tiveram grande 
repercussão na expansão do território campineiro, reproduzindo esse 
modelo de crescimento nos anos subsequentes. As leis investigadas 
nesta pesquisa evidenciaram que, na sua grande maioria, não foram 
feitas para atender as demandas sociais e nem habitacionais. Sua 
aplicação serviu para reforçar as decisões políticos- administrativas 
dos agentes municipais em consonância com os interesses de outros 
agentes e grupos econômicos específicos envolvidos. A legislação 
mostrou-se um elemento indutor importante em consonância com a 
ação de agentes públicos em favor de interesses privados. Ao 
averiguar a história de cada uma das leis estudadas, em todo o seu 
percurso até a sua aprovação, revelaram-se suas projeções sobre o 
território. Ao aprofundar o estudo de como a legislação urbana induziu 
e perpetuou o modelo de urbanização até os dias atuais, a tese trouxe 
à luz a verdadeira finalidade da lei. 
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 CAPÍTULO 01 

ANTECEDENTES HISTÓRICOS 
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Fotografia de um momento de lazer na Lagoa 
do Taquaral  

Fonte - Acervo do Museu de Imagem e Som, 
Autor: Henrique de Oliveira Jr. Data: 
Aproximadamente 1962 e 1953. 
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Educação e Justiça 

Parque Central e Centro Cívico 

Temos procurado evidenciar, por estas colunas, a necessidade e a 
conveniência  de se organizar, em tôdas as cidades brasileiras campanha de 
educação urbanística, visando mostrar ao povo o que é, na realidade, o 
Urbanismo. 

É, geralmente, falho, impreciso e inexato o conceito popular sôbre o 
Urbanismo. 

Grande maioria das pessoas acredita que o Urbanismo é algo que se confunde 
com a “engenharia municipal”, isto é, a simples abertura, remodelação ou 
reforma de ruas, praças e jardins.  

Urbanismo, em seu mais alto sentindo, significa muito mais do que simples 
operações de estética urbana. Assim é que o Plano de Urbanismo deve 
abranger não só a zona central das cidades como os bairros, os subúrbios e a 
zona rural, procurando equacionar e solucionar os seus múltiplos e complexos 
problemas de forma a dar-lhes solução o quanto possível perfeita e favorável 
aos interêsses básicos da população. 

Dessa forma, um Plano de Urbanismo completo deve prever, entre outras, a 
solução  dos problemas referentes ao abastecimento, ao transporte, ao tráfego, 
à higiene, à saúde, à educação, à cultura e ao confôrto geral da população 
urbana. 

Não há dúvida, porém, que os problemas de estéticas urbana e de 
descongestionamento do tráfego são básicos em qualquer plano urbanístico. 

Não é incrível que se gastem milhões na execução de um plano urbanístico e 
se apresentem, finda a sua execução, praças sem beleza, ruas mal traçadas, 
avenidas tortuosas, irregulares, baldas de efeitos decorativos. 

    O urbanismo deve ter senso prático, procurar soluções o quanto possível 
econômicas, mas, deve, também, ter alma de artista, de amante do belo, de 
esteta, de vidente do futuro. 

Fora daí, será um frio calculista não pode evidentemente – se tiver apenas 
essa capacidade – sentir os problemas urbanos em sua infinita e humaníssima 
complexidade. 

Dêsse modo, em nossa opinião de entusiasta do urbanismo, os planos de 
urbanismo -  sempre que possível – devem aos pardas soluções de ordem 
exclusivamente prática e econômica procurar soluções que, aliando o sentido 
prático, econômico e funcional do plano, se inspirem em motivos de ordem 
histórica e estética, isto é, nos imponderáveis, porém, respeitabilíssimos 
motivos de ordem puramente humana, pois, sem isso as cidades perderiam o 
principal -  a sua alma, a sua tradição, a sua “beleza humana”... 

Campinas, felizmente, no setor urbanístico, está de parabéns: o atual plano de 
Melhoramentos Urbanos, calcado em suas linhas gerais no antigo Plano de 
Prestes Maia, organizado pelos técnicos da D. O. V. da Prefeitura é 
praticamente um Plano de Urbanismo completo, pois, abrange a parte central 
da cidade, os distritos, os seus bairros e prevê a constituição de parques rurais 
e a execução de um interessante plano rodoviário. 

Entretanto, pensamos que sem quebra de sua integridade, referido Plano de 
Melhoramentos Urbanos poderá, eventualmente, ser ampliado em alguns 
pontos quando isso se tornar praticável, oportuno e conveniente. 

Mas êsse será o assunto da segunda parte dêste artigo. 

Até amanhã, pois, amigo leitor.  

Ruyrillo de Magalhães 
Jornal Diário do Povo    

28/02/1952 
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Em 1854, Campinas tinha uma população de 14 mil habitantes e, nesse 

período, o café começou a se destacar como principal produto de exportação. A 

cidade produzia 491.397 arrobas de café, conforme nos aponta Carpintero 

(1996, apud MILLIET, 1946). A abundância financeira oriunda do sistema agrário 

exportador tornou-se chamariz para que as indústrias se instalassem na cidade. 

Esse processo de expansão promoveu Campinas a um importante centro 

urbano. A falta de mão de obra proporcionou uma crise que impediria o 

crescimento da produção industrial e cafeeira, fato este que não chegou a se 

concretizar, devido à solução inovadora para época que consistia em trabalho 

assalariado e livre (CARPINTERO, 1996; FERREIRA, 2005; ARGOLLO, 2015).  

Desse modo, a cidade teve um crescimento da população em razão da 

imigração europeia, já que devido a boa aceitação do café no mercado, era 

preciso mão de obra para atender essas demandas. Esse crescimento 

demográfico repercutiu na formação de vários bairros. Segundo Badaró (1986), 

no centro de Campinas, consolidaram-se: o bairro Santa Cruz, na saída para 

Mogi; o bairro Ponte Preta (Fundão), na saída para São Paulo; Valinhos e 

Bonfim, na saída para Rebouças; vila Americana, na saída para Limeira Na 

planta de 1878, observa-se a malha urbana aproximando-se da linha férrea que 

determina o fim da cidade localizando, para além dos trilhos, o cemitério da 

cidade. Toda a indicação de crescimento da cidade ocorre com as extensões de 

ruas à leste, com a rua de São Carlos, atual avenida Dr. Moraes Salles; ao norte, 

com as ruas do comércio, atual Dr. Quirino e rua Luzitana, que permanece com 

mesmo nome; e, à oeste, com as ruas Saldanha Marinho e Alegre, que 

atualmente chama é denominada avenida Senador Saraiva. Apesar de as ruas 

destacadas, pela sua projeção além da malha urbana, o seu crescimento e 

desenvolvimento urbano se mantiveram na região que ainda é pertencente ao 

centro, não se estendendo como meio de ligação de zonas distantes ao centro 

da cidade. 

Em 1878, havia 33 mil habitantes em Campinas e 14.202 moravam na 

zona urbana. Os limites da cidade passaram a ser identificados, uma vez que a 

1.1. ANTECEDENTES HISTÓRICOS: LEGISLAÇÃO EM CAMPINAS ATÉ 1950 
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prefeitura aplicava o imposto predial e registravam suas extensões. (BADARÓ, 

1986). Segundo Lapa (2008), era possível, grosso modo, identificar os limites da 

cidade:    

...os limites da cidade marcado à volta de grande área, ainda de 
povoado rarefeito, que é confinada pelas atuais av. Andrade Neves 
(numa extensão de poucos quarteirões além da Estação da Fepasa em 
direção ao atual Castelo), rua Marechal Deodoro (antiga travessa do 
Picador e rua do Imperador), com alguma ligação com a rua Major 
Solon, aproximando-se da atual av. Anchieta e estendendo-se para a 
Irmã Serafina até a Morais Sales e desta até o leito da Ferrovia 
Paulista, de um lado  (a oeste) e de outro seguindo  pela rua 
Uruguaiana, vencendo espaços não arruados até alcançar a atual rua 
Dr. Quirino (antiga rua de São Pedro), no extremo leste da cidade. 
(LAPA, 2008, p. 48)  
 

 

Iniciada a instalação da estrada de ferro em Campinas, seus 

trabalhadores passaram a morar atrás da linha férrea. Em função disso, surge a 

Vila Industrial, localizada na saída para Itu. Esse novo bairro reforça o perfil 

social de moradia de baixa renda, em terrenos mais baratos fora das 

proximidades do centro da cidade. Em 1875, a estrada de ferro em Campinas se 

estendeu até Santa Bárbara e, no ano seguinte, até Limeira e Rio Claro. A Linha 

férrea da Companhia Paulista avança para Araras e Leme (1877), Pirassununga 

e Porto Ferreira (1878) e, por fim, Descalvado (1881). Unindo-se à Companhia 

Paulista, outras companhias ferroviárias inauguraram suas linhas em Campinas 

com sentido ao interior paulista. A estrada de ferro Mogiana teve suas obras 

finalizadas em 1875 e criou um percurso entre Campinas e Mogi-Mirim. Somam-

se posteriormente a elas, as estradas de ferro Funilense, em 1890, e a 

Companhia Férrea Sorocabana, em 1902 (GUAZZELLI, 2014; LAPA, 2008).  

A articulação das ferrovias resultou em uma rede urbana fortemente 

estruturada, que além de desenvolver a própria cidade, provocou uma grande 

mobilidade de pessoas, comercialização do café e a diversidade de 

investimentos de capitais. Com o epicentro ferroviário passando pela cidade de 

São Paulo e o núcleo irradiador ocorrendo na cidade de Campinas, a rede 

ferroviária paulista se consolidou em todo o estado e ultrapassou os limites 

paulistas caminhando sentido Minas Gerais e Mato Grosso. (GRANDI, 2010) 

A ferrovia conectou e originou também os primeiros povoados em áreas 

rurais, que viriam a se tornar distritos e depois cidades. Em Campinas, 
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juntamente com a entrada de imigrantes europeus, a ferrovia proporcionou a 

formação de pequenos povoados em áreas afastadas do centro urbano, 

localizados nas paradas das estações. Os pequenos aglomerados urbanos em 

Campinas, Rebouças (Sumaré), José Paulino (Paulínia), Valinhos e Cosmópolis 

estão localizados no mapa das ferrovias de Campinas de 1929 (Figura 01). 

 

Fonte: Intervenção da autora sobre mapa obtido no Museu da Cidade de Campinas. 

Figura 1: Mapa de Campinas em 1878, destacando a ferrovia e os sentidos de seus percursos para 
outras cidades ligando localidades que ainda faziam parte da cidade. 
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Cosmópolis surgiu com a criação da Funilense, em 1890, estrada de ferro 

que liga a região do Funil, que chegava ao centro de Campinas para escoamento 

da produção agrícola e transporte dos colonos.  A linha férrea da Funilense ligava 

as cidades de Campinas, Paulínia, Cosmópolis, Artur Nogueira, Engenheiro 

Coelho e Conchal. Acredita-se que esse nome, Funilense, tenha relação com 

seu território que faz parte de uma queda d’água em forma de funil, no rio 

Jaguari, ou pela presença de um alambique antigo que tinha forma de funil e 

fornecia aguardente para os viajantes da região (EVANGELISTA, SCHICCHI, 

2017). Rebouças, em 1916, possuía um pequeno povoado que não ultrapassava 

500 moradores, local de passagem para mascates em direção às cidades como 

Santa Bárbara e Monte Mor.  

Com o prolongamento da ferrovia Campinas – Rio Claro, foi construído 

um pequeno prédio para a estação, e o povoado cresceu lentamente, formando 

o distrito de Rebouças de Campinas, local este que originaria a cidade de 

Sumaré (OLIVEIRA, 2008). O mesmo ocorreu com Valinhos, em 1872, quando 

surgem algumas casas de pau-a-pique em volta da pequena estação de trem, 

que improvisavam pequenos botequins e vendas para atender os tropeiros e 

viajantes. Valinhos tem uma relação muito marcante com a agricultura, região 

com fazendas produtoras de cana-de-açúcar, substituída pelo café, e, com a 

chegada dos imigrantes, inicia-se uma diversificação na produção agrícola, com 

a produção de cereais, milho, arroz e feijão, algodão e frutas como laranja, uva 

e figo. Com a quebra da bolsa de Nova York, em 1929, há uma redução da 

produção de café e aumento das plantações frutíferas. Em 1938, com a chegada 

do padre Bruno Nardini, a produção de figo aumentou, tendo sido o próprio 

vigário quem incentivou e fez a campanha para a realização da Festa do Figo, 

realizada na paróquia de São Sebastião (SPADACCIA, 1988). 

Após a chegada dos imigrantes no porto de Santos, estes eram 

encaminhados para a Hospedaria dos Imigrantes, permanecendo por uma 

semana no aguardo de que algum fazendeiro viesse para contratá-los para 

trabalhar em suas fazendas. Dessa forma, iniciou-se a cidade de Paulínia, com 

a vinda de imigrantes italianos para trabalhar na fazenda São Bento, em 1885, 

que pertencia ao comendador Francisco de Paula Camargo.  
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Até 1903, a população se concentrava na fazenda do comendador e, a 

partir desta data, finalizou-se a capela de São Bento e iniciou-se  ao seu redor 

um pequeno vilarejo que se tornou o bairro de São Bento. Em 1892, a pedido de 

vários fazendeiros desta região, a ferrovia chegou nesta proximidade auxiliando 

o aumento da produção agrícola e fundando-se a Companhia Carril Agrícola 

Funilense. A estrada de ferro (figura 01) passou a funcionar em 1897, transitando 

entre as fazendas e a capela São Bento. A estação José Paulino foi inaugurada 

em 1899 e se localiza a 200 metros da capela São Bento (MÜLLER; MAZIERO, 

2006).  

No estado de São Paulo, a entrada de imigrantes passou a ser constante 

e gradual a partir de 1874, tendo como destino o trabalho nas fazendas de café. 

Entre 1874 e 1880, cerca de 6 mil imigrantes chegaram a São Paulo; de 1880 

até 1886, esse número foi ainda maior, com a entrada de 36 mil pessoas. A partir 

de 1886, os fazendeiros do oeste, juntamente com o governo provincial, criaram 

a Sociedade Promotora da Imigração, atraindo um número admirável de 

imigrantes para o estado de São Paulo. Em 1887, entraram 32 mil imigrantes; 

em 1888, 92 mil; e de 1888 a 1900, mais de 800 mil. (SEMEGHINI, 1988).  

Na planta de 1900 (figura 03), é possível ver o crescimento da malha 

urbana de Campinas em comparação com a área urbana de 1878 região 

hachurada de vermelho (figura 02). Sua expansão ocorreu por todas as direções, 

extrapolando os limites da linha férrea, iniciando novos eixos de crescimento. A 

rua de São Carlos, atual av. Dr. Moraes Salles,  (figura 02),  manteve-se com o 

mesmo sentido de crescimento cujo percurso possibilitava chegar ao arraial de 

Souzas. Abaixo da linha férrea da Companhia Paulista, hoje estação Fepasa, 

concentraram-se diversos edifícios institucionais, cuja localização central era 

indesejada. Encontram-se, além do cemitério, já existente em 1878, hospitais 

como os Lazarete dos Variolosos e Lazarete dos Morpheticos, o matadouro, e o 

cortume, registrando o início de uma segregação social, onde se localizavam os 

bairros populares, villa Industrial e o bairro da Ponte Preta. A rua Francisco 

Theodoro, paralela à linha férrea, ainda se encontra com o mesmo nome e, ao 

seu final, tornava-se estrada pública para São Paulo, sendo hoje esse mesmo 

percurso denominado avenida Washington Luiz. Essa é uma importante avenida 

que permite acesso até o parque Jambeiro, limítrofe à rodovia Anhanguera.  
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Fonte: Intervenção da autora sobre mapa obtido no Museu da Cidade de Campinas. 

Figura 2: Planta de Campinas em 1878 destacando a ferrovia e os sentidos para outras 
cidades 
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Fonte: Intervenção da autora sobre mapa obtido no Museu da Cidade de Campinas. 

 

Figura 3: Planta da cidade de Campinas em 1900 destacando a evolução do crescimento 
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Em 1892, a pedido de vários fazendeiros desta região, a ferrovia chegou 

nesta proximidade auxiliando o aumento da produção agrícola e fundando-se a 

Companhia Carril Agrícola Funilense. A estrada de ferro (figura 01) passou a 

funcionar em 1897, transitando entre as fazendas e a capela São Bento. A 

estação José Paulino foi inaugurada em 1899 e se localiza a 200 metros da 

capela São Bento (MÜLLER; MAZIERO, 2006).  

Observa-se no lado oposto da figura 02, que se registram dois eixos de 

crescimentos que se destacam: o primeiro, paralelo no seu início ao ribeirão 

Anhumas, que segue sentido ao bairro do Taquaral, ainda com poucas casas 

(em 1900, tratava-se da Barão de Atibaia, que viria a transformar-se na 

importante avenida Orozimbo Maia). O outro eixo, é um percurso que se destaca 

na parte norte do mapa, é a estrada pública próxima da área onde se formaria o 

bairro do Guanabara. Essa estrada se tornou a Avenida Brasil, eixo de ligação 

com diversos bairros importantes de Campinas, atingindo até as cidades de 

Paulínia e Sumaré. 

O caminho Campinas - São Paulo - Santos proporcionou o percurso 

cafeeiro no estado de São Paulo, englobando a plantação e produção do café, e 

a exportação e criação de tecnologia. Os fatores político, cultural e 

socioeconômico eram polarizados pela cidade de São Paulo, e toda exportação 

se concentrou no porto de Santos. Com o início da industrialização em 

Campinas, iniciou-se um sofisticado complexo de ciência e tecnologia para 

apoiar o curso tecnológico e a criação de uma máquina para preparação do café, 

no final do século XIX.  

O centro da cidade de Campinas tornou-se muito valorizado, as novas 

indústrias e os seus operários buscaram terrenos e aluguéis longe do centro, 

com custos mais baixos. Diversas indústrias de serviços se instalaram em 

Campinas, como por exemplo do setor alimentício - com fábricas de massas e 

cerveja; do setor têxtil e artigos de couro; e ainda áreas de fabricação de sabão, 

serralherias de grandes dimensões para manutenção e conserto de máquinas 

agrícolas, dentre muitos outros. Com todo esse desenvolvimento, outros setores 

tornaram-se necessários, como por exemplo a inauguração de diversos bancos, 

já que o movimento financeiro entre o interior paulista e o porto de Santos 

passava por Campinas. Ainda dentro desse quadro, houve a necessidade de 
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construir mais hospitais, casas de saúde, escolas, cemitérios, dentre outras 

instituições (BADARÓ, 1986). Nesse momento, iniciou-se um processo de 

metropolização centrado na capital paulista ao longo do eixo Campinas a São 

Paulo e a Santos. Foi este percurso que o café seguiu antes de ser embarcado 

para os Estados Unidos ou Europa. (ARGOLLO, 2015). 

Aos olhos do capital privado, as ferrovias eram um transporte rápido, 

eficiente, seguro e barato, além de muito lucrativo. O governo federal garantiu 

aos investidores 7% de juros e o privilégio de zona para exploração. Essa 

garantia está descrita no decreto no 641 de 1852, onde o governo autorizou a 

construção total ou parcial da linha férrea entre Minas Gerais e São Paulo da 

maneira mais conveniente, determinada pela própria Companhia Paulista. Essa 

legislação permitia, se assim desejassem, destruir outras construções que 

estivessem no caminho, além da concessão de terrenos devolutos e nacionais. 

Não obstante, o uso de madeira e outros materiais que estivessem no trajeto 

eram de usufruto das companhias para a construção da linha férrea, incluindo 

outros benefícios como a isenção de impostos e o privilégio do domínio. Neste 

viés, dentro de uma área de cinco léguas, nenhuma outra companhia poderia 

construir ou usufruir dessa região. Essa relação entre o governo e o capital 

privado resultou, no estado de São Paulo, até 1910, em dezoito linhas férreas, 

cuja administração ocorreu  pelo capital privado e somente duas linhas eram 

comandadas pelo governo federal (CARVALHO, 1991). 

A ferrovia proporcionou um adensamento urbano repentino, gerando 

grandes problemas sanitários que passaram a assolar as cidades paulistas. De 

fato, houve um elevado número de imigrantes entrando no Brasil depois de 

longas viagens que, até chegarem ao seu destino, dormiam em quartos coletivos 

muito mal acomodados. Todo esse processo proporcionava a transmissão de 

doenças contagiosas, agravadas pela falta de saneamento nos ambientes das 

hospedagens até 1890, contribuindo para o aumento da eclosão de epidemias. 

Como exemplo deste processo, ocorreu na cidade de Santos, em 1892, uma 

epidemia de febre amarela e o mesmo fato veio a acontecer em outras cidades 

do interior de São Paulo (BONDUKI, 2011).   

A reordenação do espaço urbano e o saneamento visando a uma 

“higienização” da cidade para o bem-estar da população estavam também 
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relacionados à imagem da cidade. O processo de embelezamento, 

principalmente nos locais críticos como lixões e os charcos, proporcionava o 

enobrecimento com a execução de jardins (LIMA, 2000). A cidade de Campinas, 

até 1888, crescia rapidamente em extensão e população. Ressalta-se aqui o fato 

de nesta data ocorrer a libertação dos escravos, quando Campinas possuía 60% 

de sua população cativa. E, muito mais que a quantidade de negros morando e 

trabalhando em Campinas, tinha-se ciência, em todo o estado de São Paulo, da 

severidade como eram tratados. Em outras regiões paulistas usava-se dessa 

informação - o trato rígido com escravos -  como modo de ameaçá-los por mau 

comportamento, sugerindo que a desobediência seria punida com a sua venda 

para fazendas campineiras. (GHIRELLO, 2018; MARTINS, 2016). 
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Fonte: Museu Paulista USP, alterado pela autora. 

 

Por ser em maior número, os negros haviam constituído uma rede de 

solidariedade entre os cativos e libertos, relação esta vista como uma ameaça 

constante. Essa rede de relações permaneceu mesmo após 1888; com 

dificuldade de conseguir propriedades, os negros se uniam em comunidades 

rurais, reconstruindo uma coletividade familiar. Os libertos que escolhiam viver 

na cidade moravam em cortiços e nas periferias. (GHIRELLO, 2018; MARTINS, 

2016). A infraestrutura básica de saneamento não acompanhava todo esse 

Figura 4: Mapa de localização das cidades de Campinas, São Paulo e Santos, por meio da ferrovia, 1904. 
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crescimento urbano. As instalações de água ainda não estavam concluídas, não 

havia esgoto e a cidade era envolvida por brejos e córregos (BADARÓ, 1986). 

Interrompendo a fase de prosperidade de Campinas em 1889, o município 

passou pela primeira crise urbana com graves efeitos econômicos e sociais, 

devido a uma epidemia de febre amarela. Esta doença causou um esvaziamento 

da população campineira, com grande êxodo, diminuição do fluxo migratório e 

alta mortalidade, deixando caóticos os serviços públicos e privados. Os 

fazendeiros mudaram-se para São Paulo, Araraquara, São Carlos, Jaboticabal, 

cidades em processo de industrialização, e a maioria não voltou mais para 

Campinas, ou retornou para sua propriedade rural, longe dos doentes e da 

epidemia. Os mais pobres se refugiaram em casas de parentes que moravam 

em outras cidades, abandonando suas casas com seus pertences. O medo de 

contrair a doença era tanto que os trens tinham receio de ficar muito tempo 

parados nas estações de Campinas (SANTOS FILHO; NOVAES, 1996; 

BADARÓ, 1986).  

As más condições sanitárias e a febre amarela constituíram um entrave 

às correntes migratórias, a má fama da salubridade das cidades paulistas, como 

Campinas e Santos, criavam obstáculos para a permissão de entrada de 

imigrantes. Isso gerou uma disputa de outros países com o Brasil, no propósito 

de obter mão de obra trabalhadora. O saneamento das cidades paulistas era 

imprescindível para uma boa propaganda externa, e para a continuidade da 

chegada de imigrantes no Brasil e sua fixação em municípios carentes de mão 

de obra para a lavoura e indústrias. (MARTINS, 2010) 

No primeiro momento, se ignorava que o transmissor da doença era o 

mosquito aedes aegypti e o governo tentava combater a doença queimando 

ervas aromáticas nas esquinas para melhorar o mau-cheiro (LAPA, 2008). 

Outras soluções mais eficazes foram realizadas, como: o aterro dos pântanos; a 

eliminação das fossas negras; a canalização dos córregos; a desinfestação de 

espaços públicos e privados. Foram essas soluções de saneamento que 

resgataram a imagem de desenvolvimento de Campinas. Todo esse trabalho de 

higienização da cidade de Campinas foi chefiado pelo inspetor sanitário Emílio 

Ribas (LAPA, 2008). 
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Emílio Ribas modificou a cidade e transformou a paisagem urbana de 

Campinas até ao final do século XIX. Sua proposta foi, além da canalização dos 

córregos, a drenagem dos pântanos e áreas alagadiças. Por sua orientação, 

foram realizadas diversas ações benéficas como a pavimentação das calçadas, 

arborização nos percursos e a coleta sistemática do lixo (LAPA, 2008). Não há 

relatos da febre amarela em Rebouças (Sumaré), Valinhos, José Paulino 

(Paulínia), (Cosmópolis) e Souzas. É importante observar que toda a literatura 

aborda apenas o que ocorreu no centro urbano de Campinas, sem registro 

referente a outras localidades da região. 

Em 1894, o governo do Estado de São Paulo colocou em vigor o decreto 

estadual no 233, que estabeleceu o Código Sanitário. Este, por sua vez, 

determinou que as habitações coletivas, as casas para operários e as habitações 

das classes pobres deveriam ser construídas fora dos aglomerados urbanos 

(Decreto no 233, de 2 de março de 1894). 

Ao erradicar a doença, em 1900, era preciso atrair a confiança das 

pessoas e dos empresários novamente, para garantir o crescimento econômico 

e a volta da mão de obra trabalhadora. Até 1910, Campinas ainda não havia 

restabelecido seu crescimento, o comércio caminhava a passos lentos, não 

apresentando a mesma vitalidade de antes da peste. Na década seguinte, o 

comércio ainda continuava estagnado e só conseguiu sobreviver às custas do 

sistema de crédito, implantado em 1911 (BADARÓ, 1986; CARVALHO, 1991). 

Para atrair novamente as indústrias na cidade, o vereador Álvaro Ribeiro 

assinou, em 1920, a resolução no 606, dando isenções tributárias por dez anos, 

de modo a estimular  a vinda de fábricas de tecidos elásticos para Campinas. O 

mesmo projeto de lei isentava a aplicação de impostos federais e estaduais, além 

de abonar a cobrança de água e esgoto pelos dez anos seguintes. A isenção 

tributária para fábricas de tecidos elásticos ocorreu por ser um ramo industrial 

que empregava um número elevado de funcionários, promovendo o progresso 

da cidade (projeto da resolução no 606 de 1920). Outros fatores que também 

contribuíram para a vinda de novos empreendimentos industriais foram a 

proximidade com São Paulo, juntamente com o entroncamento ferroviário, o que 

viabilizava o acesso entre as cidades do interior paulista até o porto de Santos; 

e a energia elétrica  implantada em Campinas a partir de 1905 foi a motriz 
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propulsora do processo de industrialização. Adicionados a esses benefícios, 

estavam os incentivos do município, que oferecia isenção de impostos na 

compra de terrenos para instalação industrial e, ainda, a admissão de salários 

mais baixos que os praticados em outras cidades (BADARÓ,1986).  

Paralelamente, Campinas continuava a investir em obras de 

pavimentação viária, aterros, corrigindo depressões, dentre outras obras, 

mostrando, assim, as qualidades de se viver em uma cidade limpa e saudável. 

O serviço de infraestrutura de maior demanda por parte do governo municipal 

era de autorização de calçamento, aplicação de sarjetas, seguido de serviços de 

água e esgoto, conforme se apresenta na Tabela 1. Todo esse esforço surtiu 

efeito e a população voltou a atingir o ponto do crescimento alcançado antes da 

epidemia de febre amarela (BADARÓ, 1986; LIMA, 2000).  

Tabela 1: Normas autorizando a aplicação de calçamento, serviços de sargeteamento e 
serviços de água de esgoto na década de 1920. 

Norma Temática 

Resolução Municipal                                                      
no 698 de 05/01/1923 

Autoriza o calçamento de trecho da rua Barão de 
Jaguará 

Resolução Municipal                            
no 700 de 05/01/1923 

Autoriza o calçamento de trecho da rua Pereira 
Lima 

Resolução Municipal                                       
no 715 de 11/04/1923 

Autoriza a Prefeitura a mandar proceder ao 
calçamento e sargeteamento de trecho da rua 
Benjamin Constant 

Resolução Municipal                                                      
no 720 de 18/05/1923 

Autoriza serviço de sargeteamento, guias etc., à 
rua Augusto Cesar 

Resolução Municipal                                                      
no 723 de 11/06/1923 

Calçamento a parallelepipedos de trechos das 
ruas General Camara, Aquidaban e Francisco 
Glycerio 

Resolução Municipal                                                      
no 736 de 24/09/1923 

Autoriza o Prefeito a applicar 80:000$ do saldo 
do exercicio anterior em obras de conservação 
de proprios municipaes, reparação de estradas 
etc. 

Resolução Municipal                                                      
no 743 de 26/10/1923 

Autoriza a acceitar proposta do coronel 
Benedicto Ferreira da Silva para execução de 
calçamento, na Villa Industrial 

Lei Municipal                              
no 334 de 09/08/1924 

Autorizando a Prefeitura a receber da Abrahão 
Bufarah uma faixa de terreno para regularidade 
de alinhamento em via pública de Rebouça. 

Resolução Municipal                                                      
no 777 de 20/12/1924 

Serviços com rêde de águas e esgotos 

Lei Municipal                                                      
no 356 de 11/08/1925 

Creando a Repartição de águas e esgotos 
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Lei Municipal                                                      
no 367 de 09/11/1925 

Accordo entre a Prefeitura Municipal e a 
Companhia Campineira de Tracção, Luz e Força 
sobre fornecimento de energia electrica 

Resolução Municipal                                                      
no 804 de 03/10/1925 

Sobre reforço do abastecimento de águas da 
cidade 

Resolução Municipal                                                      
no 805 de 27/10/1925 

Autorizando serviço de terraplenagem e 
collocação de guias na rua José Paulino 

Lei Municipal                                                      
no 394 de 16/11/1926 

Sobre serviços de calçamentos 

Lei Municipal                                                      
no 400 de 26/02/1927 

Serviços de águas e esgotos 

Fonte: Elaboração própria segundo dados obtidos na Câmara Municipal de Campinas livros 
de Leis e Resoluções 1923 – 27 (Mantidos os termos utilizados no original). 

 

Em 1920, a cidade de Campinas refletia um cenário nacional ascendente 

com base nas exportações de café, devido ao fim da Primeira Guerra Mundial. 

O aumento de consumo do produto no exterior foi resultado de um panorama do 

final da guerra na Europa com o desenvolvimento das atividades econômicas. 

Neste contexto, no Brasil, os fazendeiros passaram a frequentar espaços 

luxuosos e se elevaram à elite agroexportadora. A política nacional passou a 

salvaguardar os fazendeiros, visto que a exportação era fonte de uma grande 

movimentação econômica nacional. Conforme apontado, o governo federal 

incentivava e amparava a vinda de imigrantes ao estado de São Paulo. Essa 

estratégia teve eficácia e resultou na chegada de um número elevado de 

estrangeiros, em sua maioria italianos e japoneses, direcionados às fazendas de 

café paulistas. Tamanho esforço proporcionou uma grande exportação, 

garantindo altos preços e baixos estoques (BARREIROS, 2009). Acompanhando 

esse crescimento, outros setores se beneficiaram deste período áureo para 

investir, como as indústrias que se voltavam para o mercado nacional e 

internacional. Comércios e serviços urbanos como bancos, energia elétrica, 

transporte ferroviário e rodoviário aliaram-se ao desenvolvimento econômico 

(BADARÓ, 1986; SEMEGHINI, 1988).  

Todo esse crescimento também foi visível no distrito de Rebouças que, 

em 1920, segundo o IBGE, tinha uma população de 4.334 habitantes e contribui 

para a produção cafeeira, exportando a segunda maior quantidade de sacas de 

café do estado, sendo a primeira a cidade de Campinas. Além do café, o distrito 



 

55 
 

de Rebouças também foi produtor de açúcar, fumo, aguardente e algodão. 

(TOLEDO, 1995; OLIVEIRA, 2008). 

Por meio da planta do ano de 1929, (figura 5), é possível verificar seu 

crescimento em comparação ao ano de 1900, visto que a malha urbana de 1900 

está hachurada em vermelho. O crescimento urbano de Campinas, até 1929, 

ocorreu de forma semelhante ao apresentado no mapa de 1900, onde a 

expansão segue em todas as direções. Em 1929, observam-se grandes vazios 

urbanos e o surgimento de bolsões de casas afastadas do tecido urbano da 

cidade, situados próximos às ruas e estradas públicas. Com o crescimento 

urbano, novas vias de acesso surgiram direcionando sua expansão, e a 

importância destas ruas prevalece até os dias atuais. Na malha urbana, as áreas 

próximas às saídas de Campinas para outras cidades começaram a ser 

povoadas, o que é perceptível na planta de Campinas de 1929, (figura 5), e a 

desenvolver o arrabalde da cidade, com o surgimento de pequenos 

aglomerados. 

Na região sul, abaixo da linha do trem, surgem três grupos de acessos de 

grande importância para os dias atuais. Da direita para a esquerda, no mapa de 

1929, o primeiro grupo de acessos segue em direção ao cemitério da Saudade 

e no sentido de Valinhos. Nessa localização, temos três eixos de crescimento 

importantes: a rua da Abolição, a avenida da Saudade e um segmento 

perpendicular à avenida da Saudade atualmente sob a nomenclatura  de avenida 

Eng. Antônio Francisco de Paula Souza. Esta avenida segue até o limite da 

cidade de Campinas com a cidade de Valinhos e tem a função de alça de acesso 

aos bairros, localizada ao longo do seu percurso, reduzindo o fluxo de veículos 

da rodovia Francisco Von Zuben.  

Ainda sobre os eixos de crescimento urbano de Campinas, abaixo da linha 

do trem, identifica-se outro acesso, sem nome, mas que hoje corresponde à 

avenida Washington Luiz. Esta avenida é muito importante, pois seu percurso 
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ligava o centro da cidade ao sudeste e, seguindo o seu trajeto até o final, 

desemboca na rodovia Anhanguera no Parque Jambeiro.  

Fonte: Museu da Cidade; alterado pela autora 

 

O segundo grupo de ruas e avenidas importantes que surgiram nesse 

mapa é formado pela avenida João Jorge, que se ramifica em eixos, os quais 

mantém as mesmas características atualmente. Os nomes desses eixos se 

tornaram as importantes avenidas, conhecidas na atualidade, como: avenida 

Prestes Maia, avenida Amoreiras e avenida Prefeito Faria Lima. Tanto a avenida 

Figura 5: Planta de Campinas em 1929 destacando a evolução do crescimento urbano e os 
principais sentidos para outras cidades. 
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Prestes Maia quanto a avenida Amoreiras são importantes acessos de ligação 

entre os bairros constituídos na zona sul até o centro da cidade. Também se 

destaca a rua Roseira (figura 5), hoje  denominada avenida John Boyd Dunlop, 

um acesso importante para a maioria dos bairros da zona sul, que se ligam com 

o centro de Campinas. Esta avenida também se constitui como uma alternativa 

de acesso ao município de Monte Mor. 

Acima da linha férrea, no setor direito, destaca-se a rua Dr. Moraes Salles, 

nomeada como rua de São Carlos entre 1878 e 1900, dava acesso até ao arraial 

dos Souzas. Do lado oeste do mapa, visualiza-se a rua Dr. Washigton Luiz que 

se apresenta no mapa e ganha o nome de avenida Lix da Cunha. Esta avenida, 

atualmente, permite chegar até o limite da cidade de Campinas com Hortolândia, 

juntamente com a rodovia Anhanguera, possibilitando transitar tanto entre 

sentido capital-  São Paulo, quanto às cidades do interior paulista, como 

Americana, Santa Barbará, Limeira etc.  

Na região noroeste, encontram-se dois eixos principais. A rua Santa Cruz 

da Silva Telles, primeiro eixo importante nesta região do mapa, após cruzar a 

linha férrea, a partir da estação Guanabara, que veio a se tornar a atual avenida 

Brasil. Esta  avenida é o eixo de circulação de acesso ao distrito de Barão 

Geraldo, na direção da cidade de Paulínia. O segundo é o eixo noroeste  que, a 

princípio é uma rua sem nome, mas que hoje é denominada de avenida Andrade 

Neves. Esta rua foi planejada no Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas 

ligando à Torre do Castelo. Na região noroeste do mapa, observam-se dois 

acessos principais, os quais, quando comparados em mapas atuais (google 

maps),  se constituem como ramificações para a rua Paula Bueno, e que hoje se 

chamam, respectivamente, rua Adalberto Maia e rua Lotário Novaes. 

 

Também neste período, com a liderança econômica dos Estados Unidos, no 

período da Primeira Guerra Mundial, o dólar passou a ser a base de todos os 

negócios internacionais, e desta forma em 1929, com a queda da bolsa de Nova 

York os efeitos se dão progressivamente no restante do mundo. A maior crise 

econômica norte-americana deixou marcas profundas no Brasil e no resto do 

mundo. Provocou desemprego, falência, redução dos preços dos produtos, 
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causando um efeito em série, como a diminuição das despesas familiares, 

reforçando um desequilíbrio mundial. O Brasil, igualmente a outros países, foi 

marcado pela desesperança, empobrecimento, de tal modo que a justiça 

brasileira não conseguia resolver no tempo adequado os pedidos de falências, 

penhoras e despejos (BALEEIRO, 2001). 

A crise na bolsa de Nova York repercutiu nos setores voltados ao café e 

o sonho de ampliar ainda mais os negócios foi prejudicado mediante o 

decréscimo das exportações. Como São Paulo era considerado um dos estados 

mais modernos e desenvolvidos do país em termos de sistema agrário e 

industrial, os efeitos da crise foram mais agressivos para os paulistas, com uma 

recuperação mais árdua, e com maiores sequelas sociais e econômicas. A alta 

nas vendas do café favorecia um estoque elevado do produto e, com a crise, não 

houve tempo suficiente para reduzir a produção e a estocagem, proporcionando 

grande lesão econômica. O desemprego foi inevitável, além de cortes nos 

salários dos que permaneceram empregados e, consequentemente, a redução 

nas vendas de produtos industrializados. Até 1942, foram arrancados 384 

milhões de pés de café e as indústrias tiveram graves problemas com a produção 

(SEMEGHINI, 1988). 

O esforço do governo em melhorar a economia não se restringiu apenas 

à agricultura, mas estendeu-se à infraestrutura, como a consolidação da malha 

ferroviária, a construção civil, os serviços e as indústrias. A intervenção do 

governo tinha como objetivo impedir que a crise se aprofundasse ainda mais. 

Assim, a  agricultura paulista deixa de ser exclusivamente cafeeira e inicia um 

processo de policultura voltado para o algodão e produção de alimentos. Em 

Campinas, essa diversidade agrária provocou uma mudança com relação às 

indústrias e à estrutura urbana (CARPINTERO, 1996; SEMEGHINI, 1988). 
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Com as melhorias realizadas na década de 1920, os setores agrário e 

industrial conseguiram se reerguer e recuperar o investimento no mercado 

interno. O setor primário conseguiu crescer 40% até 1937; o mesmo ocorreu com 

a produção industrial que se reergueu crescendo 50% no mesmo período, 

absorvendo os migrantes oriundos de outras regiões do Brasil. Além do 

crescimento populacional voltado para as áreas urbanas, o país passou a investir 

mais em produção industrial, alterando, assim, o espaço urbano (SEMEGHINI, 

1988). 

Em 1930, Getúlio Vargas assume o governo provisório e  subiu  ao poder 

em 03 de outubro, após o presidente da república, Washington Luiz, ser deposto 

por uma junta militar. Naquele momento, iniciou-se um período nebuloso no meio 

político, que perdurou por quinze anos ao longo de três fases histórico-políticas. 

Primeiro, no governo provisório, entre 1930 e 1934, depois, como presidente da 

república, entre 1934 e 1937, quando então a ditadura de Vargas se oficializou 

e perdurou até 1945 (KROGH, 2018; POLETTI, 2001). 

Mostrando-se contra a democracia, ao assumir o governo, Getúlio 

Vargas iniciou um processo antidemocrático com a suspensão da Constituição 

de 1891.  Sua ação política levou ao fechamento do Congresso Nacional e das 

Assembleias Estaduais, que foram substituídos por interventores nomeados pelo 

Governo Provisório, bem como, o fechamento das Câmaras Municipais. Vários 

vereadores perderam seus cargos acometendo a nomeação de prefeitos e 

governadores (KROGH, 2018). Para governar desde a suspensão da 

Constituição, Vargas passou a utilizar decretos como meio de impor suas regras 

administrativas. Esta forma de proceder acabou limitando financeiramente a 

atuação dos municípios e estados, pois, para executar uma proposta, era 

necessário aprovação do Governo Provisório.  

Getúlio Vargas causou grande tensão política nessa forma de governar. 

Nesta toada, os estados ficaram nitidamente insatisfeitos com a nova gestão, e 

1.2. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1934: RECUPERAÇÃO ECONÔMICA E UMA 

NOVA FASE POLÍTICA  
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o estado de São Paulo evidenciou sua insatisfação levando a um conflito 

armado: a Revolução Constitucionalista de 1932, como ficou marcada na 

história. Esta revolução durou três meses e foi aderida inclusive por civis, 

contudo, findou-se com a vitória do Governo Provisório no dia 02 de outubro de 

1932 (KROGH, 2018).  

Este momento histórico ficou marcado com a construção de um 

mausoléu no cemitério da Saudade em Campinas. Esta homenagem foi 

inaugurada em 1936 e, na figura 06, é possível observar o prefeito Ruy 

Hellmeister Novaes ao centro, governante que geriu Campinas entre 1º janeiro 

de 1956 a 31 janeiro 1959.  

Com duas revoluções, a de 1930 e a de 1932, desencadeou-se a 

necessidade de elaborar uma nova Constituição, formulando um anteprojeto em 

1933 e, a partir deste trabalho, consolidou-se a nova Constituição em 1934. As 

Figura 6: Mausoléu do Soldado Constitucionalista, no cemitério da Saudade, onde foram 
enterrados 16 ex-combatentes campineiros. Prefeito Mendonça de Barros ao centro da foto com 
as mãos apoiadas, sétimo homem da esquerda para a direita. Fonte: Acervo MIS – Autoria: 
Henrique de Oliveira Jr. Data: Entre a década de1956 e 1959 
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principais ideias que se encontravam na constituinte de 1933 eram relacionadas 

à propaganda da Revolução de 1930- vencida pela política nacional, e à derrota 

da Revolução Constitucionalista de 1932 (POLETTI, 2001). A Constituição de 

1934 trouxe grandes avanços aos princípios democráticos, como por exemplo, 

o princípio da alternância no poder; a garantia do voto universal e secreto. Com 

a nova Constituição e um governo voltado para a industrialização, cresce um 

ambiente favorável e propicio ao avanço deste setor no Brasil (POLETTI, 2001).  

Na década de 30, pós Primeira Guerra Mundial, o Brasil apresentava 

diversos problemas econômicos. A inflação, juntamente com múltiplas 

dificuldades sociais, eram desafios a serem enfrentados no governo Vargas. Em 

razão disso, de modo a minimizar os problemas sociais, criaram legislações 

trabalhistas focadas nos empregados de grandes cidades e nas áreas urbanas. 

Vargas fixou valores para um salário-mínimo para cada estado brasileiro, com a 

promulgação da lei no 185 em 1936; e, em 1938, foi fixado o mesmo valor de 

salário-mínimo para todo o Brasil através do decreto-lei no 399 (SKIDMORE, 

1985). Isso favoreceu um padrão de vida mais abastado para funcionários 

assalariados, promovendo o desejo dos trabalhadores rurais em terem o mesmo 

padrão de vida. Muitos migrantes transformaram-se em mão de obra reserva 

para a economia capitalista industrial. Com o início da Segunda Guerra Mundial 

e com a multiplicação de rodovias, o Brasil diminui a entrada de imigrantes e 

passou a ter uma mobilidade maior de migrações (SINGER, 1990). Neste 

período, o estado de São Paulo recebeu uma grande quantidade de migrantes 

vindos da região nordeste e de Minas Gerais. Essa população saiu do seu estado 

de origem por desejo de melhoria de condições socioeconômicas ou por fatores 

relacionados ao meio ambiente, como os enfrentamentos decorrentes dos 

períodos de seca mais intensos, dificuldades agrícolas ou de acesso à terra para 

moradia e plantio, fatores estes que obrigavam as famílias a procurarem 

melhores condições de vida (CANO, 2011). 

A partir de 1933, o Brasil deixou de ser um país voltado quase 

exclusivamente para a agricultura e investiu no setor industrial, desenvolvendo 

uma dinâmica de acumulação. As indústrias aqueceram o mercado de trabalho 

e, por sua vez, cresceram conjuntamente com a mão de obra. No entanto, ainda 

tinham restrições financeiras e de acumulação, já que era dificultoso o 
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desenvolvimento, pleno tendo em vista um período político de golpe 

(SEMEGHINI, 1988). Entre 1933 e 1939, a indústria paulista cresceu à taxa de 

14% ao ano, e esse índice só voltou a crescer após a segunda guerra mundial. 

O maior aumento industrial se deu na produção de cimento, metal, mecânica, 

máquinas e equipamentos industriais, material elétrico, ferro, aço, papel, 

celulose, produtos químicos e farmacêuticos, dentre outros (SEMEGHINI, 1988). 

No período da Segunda Guerra Mundial, a indústria têxtil foi instigada, 

por  acordos firmados com o Brasil, a se voltar para o abastecimento militar. Nos 

anos que se seguiram, não houve aumento significativo das indústrias. Há de se 

ressaltar que, em Campinas, por volta de 1942, foram instaladas empresas 

multinacionais como a Rhodia, Rigesa, 3M e Duratex, erigindo Campinas como 

o quarto centro industrial de São Paulo no período de 1948 a 1956 (CARVALHO, 

1991). 

Campinas, até então município tradicionalmente agrário e com 

excelentes infraestruturas, começou a necessitar de novas condições urbanas 

para que a indústria pudesse prosperar. Com a ausência de uma proposta de 

desenvolvimento voltada para o setor secundário, esta parcela passou a buscar 

terrenos mais econômicos em áreas afastadas, gerando uma expansão e uma 

valorização de terras sem nenhum critério técnico. A falta de controle na 

implantação de loteamentos periféricos gerou problemas como a ausência de 

ligação da malha urbana entre os bairros e suas construções (BADARÓ, 1986; 

CARVALHO, 1991).  

Se observarmos a planta de Campinas de 1929, destacada na figura 07, 

fica evidente a falta de ligação e a descontinuidade entre bairros e construções, 

principalmente abaixo da linha férrea onde se encontra a Villa Industrial, Parque 

Industrial, São Bernardo, Fundão e Vila Marieta, todos bairros populares. As 

figuras 08, 09, 10 mostram registros fotográficos da Vila Formosa apresentando 

o distanciamento entre as casas, a falta de infraestrutura urbana e a 

precariedade da vida das famílias que moravam nessa região na data do registro 

fotográfico. A figura 09 ressalta um longo percurso destacado pela falta de 

gramado que deveria dar acesso a regiões distintas do próprio bairro. A figura 

10 apresenta outra paisagem de Campinas em que se destaca, na fotografia, o 
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Colégio Liceu e o Instituto Agronômico de Campinas. Nessa foto, registrou-se 

uma faixa do bairro entre um imenso vazio urbano e vegetação rasteira. 

 

 

Fonte: Museu da Cidade; alterado pela autora  

 

 

Fonte: Acervo MIS – Autoria: Henrique de Oliveira Jr. Data: Entre a década de1940 e 
1950 

Figura 7: Destaque na zona sul de Campinas, planta de 1929. 

Figura 8: Vila Formosa 
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Fonte: Acervo MIS – Autoria: Henrique de Oliveira Jr. Data: Entre a década de1940 e 1950 

Fonte: Acervo MIS – Autoria: Henrique de Oliveira Jr. Data: Entre a década de1940 e 
1950 

 

 A concretização de bairros distantes e descontínuos ocorreu de maneira 

legal e proposital, já que o decreto estadual no 233, de 2 de março de 1894 

determinou que: 

Figura 9: Vila Formosa 

Figura 10: Colégio Liceu e o Instituto Agronômico de Campinas 
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Capítulo III: Das Habitações Collectivas  
Artigo 104. - Todos os edificios destinados a conter permanentemente 
grande número de habitantes deverão ser construidos fóra da 
agglomeração urbana. 
Capítulo V: Habitações das Classes Pobres 
Artigo 141. - As villas operarías deverão ser estabelecidas fóra da 
agglomeração urbana.  

 

Fonte: Decreto Estadual no 233, de 2 de março de 1894 
 

Em 1934, entrou em vigência o novo código de construção em 

Campinas, dificultando ainda mais a vida desta população. Neste ano, foi 

decretada a proibição de cortiços e estabelecidas metragens mínimas de 

construção para a aprovação de habitação popular. Essa medida teve por 

consequência a superlotação dos cortiços e dos porões já existentes (usados 

como moradia irregular), o que agravou ainda mais as questões sanitárias 

(BADARÓ, 1986). Além desse cenário, houve um aumento da população 

trabalhadora que cresceu exponencialmente entre os anos de 1940 e 1960. No 

ano de 1940, eram 84 mil habitantes nas áreas urbanas, chegando a 108 mil em 

1950 e dobrando esse valor para 203 mil, em 1960 (CARVALHO, 1991, apud. 

CAMARGO, 1952). 

Em 1936, após a aprovação do Plano de Prestes Maia, proposto em 1934, 

a Prefeitura Municipal de Campinas iniciou as negociações de desapropriação 

dos imóveis. Esse procedimento agilizou as demolições que deram início à 

execução do Plano de Melhoramentos Urbanos. Os registros legais, leis e 

decretos ocorreram durante a segunda fase do Plano, conforme apresenta a 

tabela 02, alimentada com informações coletadas das leis e decretos municipais 

dos períodos de 1935-40, 1955-56, 1957-58. 

 Durante a primeira fase do Plano de Prestes Maia, que durou entre 1934 

e 1955, as desapropriações tiveram como objetivo alargar as novas avenidas 

visando à melhoria da circulação do trânsito (BADARÓ, 1986). Nesse processo 

de desapropriação realizado pela prefeitura, muitas famílias foram afastadas da 

proximidade do trabalho e passaram a viver nos arrabaldes da cidade 

(CARVALHO, 1991, apud. CAMARGO, 1952). Esta situação se agravava cada 

vez mais, não só devido às impossibilidades desta população de se manter nas 

proximidades centrais, como também em adquirir uma nova moradia.  
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Tabela 2: Desapropriações em Campinas 

Ano de Desapropriação Número de Desapropriações 

1939 01 

1955 13 

1956 41 

1957 52 

1958 38 

Fonte: Câmara Municipal de Campinas. Leis, decretos e resoluções ano de1935-40, 
1955-56, 1957-58   

 

Com as inúmeras desapropriações ocorrendo, a mídia publicou diversas 

reportagens descrevendo sobre o assunto que relatava a necessidade de 

desapropriação de diversas casas para o alargamento de ruas, como por 

exemplo a rua Irmã Serafina. Na figura 11, é possível ver como era a rua antes 

das desapropriações e demolições.     

Fonte : Biblioteca Pública Municipal “Prof. Ernesto Manoel Zink” – Correio do Povo, 15 
de janeiro de 1959. 

Figura 11: Reportagem abordando a rua Irmã Serafina antes das desapropriações e demolições 
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Desse modo, o caminhar para o surgimento de uma segunda crise 

urbana1 em Campinas mostrou-se com particularidades em relação à primeira, 

diferenciando-se daquela pelas necessidades urbanas. O sistema de circulação 

e produção de mercadorias, até 1930, respondia por uma necessidade de nível 

regional. O ambiente do sistema cafeeiro fez de Campinas um importante centro 

urbano regional articulado a outras redes urbanas. A partir da produção 

industrial, as necessidades e os usos urbanos se modificaram. A concentração 

de um número grande de trabalhadores e a instalação de variadas indústrias, 

como também de um sistema financeiro e de um desenvolvimento de comércios 

e serviços de nível local trouxeram novas necessidades quanto à divisão 

econômico-social do espaço. Naquela circunstância, o processo de renovação e 

de expansão urbana impôs ao Estado uma atualização da estrutura ao novo 

cenário que se apresentou (CARVALHO,1991). 

Fonte: Acervo MIS – Autoria: Henrique de Oliveira Jr. Data: Entre a década de1940 e 1950 

 
1 A primeira crise se refere a febre amarela de 1889 – 1900 e a segunda se relaciona a malha urbana, no 
centro de Campinas, despreparada para as mudanças de logísticas que o aumento da produção cafeeira 
demandava.  

Figura 12: Evento político com a presença do prefeito Mendonça de Barros, sexto 
homem da direita para a esquerda. 
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Em 1929, a administração municipal contratou o engenheiro Jorge de 

Macedo Vieira para executar uma planta cadastral da cidade de Campinas. Esta 

planta mostrou a falta de controle municipal em relação ao perímetro urbano, 

visto que não existia o emplacamento numérico das construções. O descontrole 

era tamanho que nem sequer a prefeitura tinha conhecimento da localização e 

do número de casas construídas na periferia da cidade (RIBEIRO, 2007). 

As informações passadas pelo engenheiro chamaram a atenção não 

apenas pela falta de registro das construções, mas também pelo descaso sofrido 

pela cidade e falta de cuidados no seu processo de expansão. Tal constatação 

demonstrava a falta de infraestrutura, agravada pela falta de cobrança dos 

moradores à gestão municipal.  

O crescimento urbano continuava aumentando os bairros populares e, 

em paralelo, a municipalidade tinha dificuldade de acompanhar com ligações de 

esgoto, luz, distribuição de água etc. A falta de abastecimento de água era 

constante, principalmente na distribuição dos bairros mais afastados. Isso é 

notório na figura 13, onde se vê um bairro sem pavimentação pública, sistema 

de coleta de esgoto e coleta de água pluvial.  

Fonte: Acervo MIS.  Autor: Gilberto De Biasi. Data: Aproximadamente 1953 e 1957  
Figura 13: Crianças brincando na rua com esgoto correndo a céu aberto s/id.
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Fonte: Biblioteca Pública Municipal “Professor Ernesto Manoel  Zink” 

Figura 14: Reportagem destacando problemas de infraestrutura urbana em 
bairros distantes do centro de Campinas 
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As margens dos córregos, áreas encharcadas e destinadas ao despejo 

de esgoto urbano eram ocupadas e loteadas para populares e indústrias. O 

Código de Construções de 1934 proibia as obras em terrenos alagadiços, porém, 

as diversas vilas operárias foram instaladas e erguidas nas proximidades, a 

despeito da promulgação do Código. Destaca-se que, com a entrada de Vargas 

no poder, a supervisão e o controle detalhados da economia e política local 

dificultavam a ação dos municípios em relação a problemas particulares de cada 

cidade. (RIBEIRO, 2007). 

Em 1942, Getúlio Vargas regulamentou a Lei do Inquilinato e com ela a 

responsabilidade de produção de moradias passou a ser do governo, uma vez 

que até esta data esse tipo de construção era empreendido pela iniciativa 

privada. Nesse ano, os valores dos aluguéis foram congelados, desestimulando 

a produção de casas para este fim. Os anos da década de 40, devido à lei do 

inquilinato, foram marcados pela grave crise de moradia em todo país, 

provocando soluções de autoconstrução em favelas, loteamentos periféricos, 

assentamentos informais e a diminuição significativa das construções rentistas. 

Obras de alargamento de ruas e avenidas provocaram um agravamento ainda 

maior à questão habitacional, causando diversos despejos judiciais de locatários 

de baixa e média renda.  A especulação imobiliária juntamente com investidores 

passou a construir apartamentos, em vez de continuar a investir em casas 

operárias (BONDUKI, 2011, FERREIRA, 2005). 

Desse modo, privilegiou-se a construção de imóveis para vender e não 

mais para alugar. Com a diminuição das construções destinadas ao aluguel e 

com as restrições da Lei do Inquilinato, os imóveis que estavam para ser 

alugados tiveram uma elevação nos preços. Os inquilinos continuaram a pagar 

o valor habitual, mas as novas famílias que buscavam uma oportunidade 

encontravam imóveis com preços elevados (KINGSTON, 1959). 

A Lei do Inquilinato e todas as suas alterações e revisões vigoraram de 

1942 a 1964, destacando-se a desigualdade no trato entre proprietário e o 

inquilino. A atribuição de um valor para aluguel residencial, em 1942, de maneira 

justa e condizente com a economia da época, seria bem diferente do valor que 

viria a ser atribuído em 1952 ou 1962. Em razão disso, muitos proprietários de 
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imóveis alugados entraram com ação judicial para poderem reajustar o valor 

cobrado, sendo duramente criticados pela sociedade. 

O congelamento dos aluguéis desarranjou a lógica do mercado 

imobiliário, confundiu o próprio sistema, gerando dúvidas e incertezas que não 

existiam. A justificativa oficial era o aumento do custo de vida, agravado pelo 

aumento dos preços durante a Segunda Guerra Mundial. Para não elevar ainda 

mais o valor do aluguel, o governo deveria tomar uma atitude de interromper os 

reajustes e assim o fez com a Lei do Inquilinato.   

Como reflexo das medidas governamentais, houve a diminuição relativa 

da rentabilidade com muitos investidores abandonando o ramo imobiliário, 

procurando investimentos mais rentáveis. No entanto, um grupo de sublocadores 

viu na lei do inquilinato um meio para formar cortiços a preços baixos, adaptando 

casarões e pagando valores irrisórios aos proprietários. Essa solução mantinha 

o inquilino de baixa renda através de relações informais de locação e, assim, 

burlava a legislação. (BONDUKI, 2011; FERREIRA, 2005). 

 

 

 

No Brasil, até 1964, houve três fases de planejamento urbano: o primeiro 

destacado entre 1895 e 1930, o segundo momento de 1930 a 1950 e a terceira 

fase de 1950 a 1964. No final do século XIX até os anos 60 do século seguinte, 

a linha de pensamento considerou planos de melhoramentos como planos que 

se ampliaram para o conjunto da área urbana e, nos anos 70, estes se 

configuraram como planos diretores, nomeados de Planos Diretores de 

Desenvolvimento Integrado  (LEME, 1999). 

Entre os anos de 1895 e 1930, as propostas urbanas visavam melhorar 

partes da cidade com o desenvolvimento de infraestrutura, como o saneamento, 

aberturas e regularização de sistemas viários. Como diversos municípios 

estavam assolados por epidemias, os engenheiros eram convocados para 

controle das mazelas e recuperação das cidades, elaborando projetos de redes 

de sistemas de água e esgoto. A circulação era outra questão importante, já que 

1.3. PLANEJAMENTO URBANO 
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muitos projetos abordavam o alargamento de ruas na área central visando a 

passagem de bondes (LEME, 1999; VILLAÇA, 2015). 

O segundo período, de 1930 a 1950, foi marcado por planos visando 

resolver questões que envolviam toda a cidade. Foram elaborados diversos 

projetos urbanos que articulavam os bairros, o centro e a extensão do município 

através de sistemas de vias e transportes. A nomeação dos planos nessa fase 

ficou conhecida como “Melhoramentos e Embelezamento” e foram baseados, 

inicialmente, em propostas de controle sanitário. Foi nesta etapa que ocorreu a 

formulação dos primeiros zoneamentos, e a legislação urbanística passou a  

organizar e controlar o uso de ocupação do solo, seguindo normas mais 

rigorosas para construção de novas edificações. Com um código de construção 

atualizado e mais rígido, houve aumento de segregação social  em razão da 

proibição de cortiços e  determinação de recuos para a construção nos lotes, que 

dificultou a obtenção de terrenos pequenos e, consequentemente, de menor 

valor comercial (LEME, 1999; FERREIRA, 2005; VILLAÇA, 2015).     

Os planos de melhoramentos e embelezamento enfatizavam a beleza 

monumental, e foram inspirados nos moldes da França. Diversas cidades em 

países diferentes, como por exemplo Madrid, Barcelona, Buenos Aires, 

Budapeste, dentre outras, também foram objetos de remodelações. Assim, as 

obras de infraestrutura passaram a ser priorizadas e outras questões,  como a 

habitação deixaram de ser prioridades pelo poder público (VILLAÇA, 2015). Na 

terceira fase, entre 1950 e 1964, iniciaram-se os planos regionais como 

consequência do processo de urbanização das cidades. Novas preocupações 

surgem, como: migração entre cidade e campo, aumento da área urbana e, 

consequentemente, sua conurbação.  

O golpe e a ditadura militar, a partir de 1964, modificaram a forma de 

pensar o planejamento urbano e regional no Brasil de maneira radical. Em agosto 

de 1964, retomaram-se os debates sobre a política urbana nacional e foi criado 

o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG), contendo dois capítulos 

que apontavam articulações com temas urbano-regional. Esses capítulos 

nomeados como “Política Habitacional” e “Valorização Regional” foram 

endereçados ao Congresso Nacional e aprovados no mesmo mês com a criação 

do BNH e do SERFHAU (FARIA, 2019). A partir desse momento, a política 
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nacional de planejamento urbano e os planos diretores foram realizados através 

de uma metodologia estabelecida pelo SERFHAU2 (LEME, 1999). Nessa 

perspectiva, observa-se que a ditadura militar de 1964 não anulou o campo do 

planejamento urbano, e sim operou projetos políticos por planos nacionais de 

desenvolvimento macroeconômico com sólida base espacial-territorial (FARIA, 

2019). 

Em Campinas, acompanhando a fase nacional de planos de 

embelezamento em 1930, surgiu a necessidade de mudança no visual da cidade 

para seguir o processo de modernização que ocorria no início da 

industrialização. A municipalidade, baseada em modelos norte-americanos, 

produziu “manuais práticos” de urbanização e executou intervenções pontuais 

voltadas a remodelação de praças e jardins. Um dos motivos para desejar o 

aumento de áreas verdes em Campinas estava relacionado à comparação com 

as cidades europeias e americanas que possuíam índices baseados na relação 

de áreas verdes e população constituindo valores entre 20 e 40m2/hab. Essas 

referências foram aconselhadas pelos urbanistas e higienistas, sanitaristas e 

autoridades Municipais, que desejavam atingir 20m2/hab. Essa primeira 

organização da cidade se volta para os espaços públicos aliados à circulação, 

como estradas, avenidas, ruas, praças e jardins. (LIMA, 2000). 

Para aumentar a área verde em Campinas, foram realizadas propostas 

para isso acontecer: próximo às habitações coletivas deveriam ser instaladas 

playgrounds de quarteirão. As áreas residenciais deveriam conter jardins médios 

e grandes parques com instalações de jogos coletivos, atividades para adultos e 

crianças etc. Prestes Maia inaugurou em Campinas o conceito de Sistema de 

Áreas Verdes ou Sistema de Parques com o intuito de transformar a cidade em 

um grande parque. (LIMA, 2000) 

Com a proposta de um plano envolvendo parques de grande porte e 

jardins pontuais, as novas áreas verdes foram projetadas de modo integrado 

formando um grande “sistema”. O objetivo era criar dois parques maiores, na 

 
2 O Serviço Federal de Habitação e Urbanismo dentre suas atribuições estava com o foco nas questões 
habitacionais e a atuação no planejamento urbano, dando diretrizes e prestando assessoria aos 
municípios. Este assunto foi aprofundado no capítulo 02.   
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Vila Industrial e no Taquaral, em extremos opostos. Os parques médios foram 

propostos: Bosque dos Jequitibás (já existente) e o Parque do Saneamento, 

localizado na atual Orozimbo Maia, que foi alargada, retificada e arborizada 

através do plano de Saturnino de Brito (LIMA, 2000).  

Campinas, em 1918, possuía 216.054 m2 de áreas verdes, e somando-

se às novas áreas projetadas, a cidade passou a ter uma relação de coeficiente 

com relação aos moradores de 70.000 m2/hab.  No entanto, havia a expectativa 

de aumento da população e almejando o uso dos grandes parques com 

abrangência regional. A perspectiva de crescimento habitacional, em 1918, era 

entre dez e vinte anos conseguir chegar em torno de 200.000 habitantes com 

um total de 13m2 de área verde por habitante (LIMA, 2000). 

Com as diversas mudanças ocorrendo no Brasil, como por exemplo a 

expansão urbana presente em diversas cidades, o aumento das riquezas no país 

em consequência da industrialização e o acúmulo de capital resultaram em 

novas necessidades urbanas. Os planos de embelezamento já não eram mais 

suficientes e foram desenvolvidas propostas mais “eficientes” intervindo no 

sistema viário em detrimento do transporte coletivo, e nos setores imobiliários, 

bairros inteiros foram demolidos e remodelados (VILLAÇA, 2015). 

Em Campinas, desde o início do século XX, o aumento da população 

urbana se tornou um problema para a municipalidade e para os próprios 

moradores. Com a chegada contínua de famílias atraídas pelas indústrias, o 

governo não conseguia ofertar habitações e nem programas financeiros para 

todos. Sem suporte ou garantias da administração pública, as famílias acabavam 

morando em cortiços, como alternativa inicial, logo tornando-se uma solução 

definitiva (RIBEIRO, 2007).  

As áreas consideradas arrabaldes começam a ser solicitadas como 

bairros operários e já não atendiam as habitações para as novas famílias. 

Regiões localizadas próximas às linhas férreas ou novas rodovias foram 

requisitadas para a implantação de bairros operários e até para sedes ou 

expansão de indústrias (RIBEIRO, 2007).    

Diante de novos fatos que afetaram o desenvolvimento urbano da cidade 

de Campinas, tais como a paralisação da importação de café devido à grande 
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crise, mudanças nos fatores políticos e econômicos que estimulavam a 

implantação de indústrias nacionais, mais precisamente de bens de produção e, 

ainda, a ampliação do investimento imobiliário, impõem-se a necessidade de um 

plano para melhorar a cidade.   

Com o aumento das exportações, até 1929, as áreas ao redor da ferrovia 

se congestionaram devido a quantidade de produtos que eram carregados e 

descarregados, além do elevado número de passageiros embarcando e 

desembarcando. Todas as quadras ao redor ficavam tumultuadas, as ruas 

estreitas prejudicavam a circulação e o excesso de pessoas obstruía a área ao 

redor da estação ferroviária (LAPA, 2008). 

Diante disso, a malha urbana do centro de Campinas não suportava mais 

as transformações pelas quais a cidade passava naquele tempo. A elite 

campineira desejou uma intervenção no desenho da cidade que exprimisse o 

crescimento econômico e a feição de cidade moderna. A contratação do 

engenheiro Prestes Maia para executar um Plano de Melhoramentos Urbanos 

para Campinas vem ao encontro dos anseios econômicos e políticos locais. 

Diversos setores ligados à indústria, à atividade imobiliária e, posteriormente, ao 

setor de transporte, viram na renovação da malha viária uma oportunidade 

lucrativa. (BADARÓ, 1986; RODRIGUES, 2011). A proposta de Prestes Maia 

para o sistema viário foi uma estrutura radial-anelar-concêntrica, ligando a 

periferia ao centro, da mesma maneira que, antigamente, o campo se ligava à 

cidade, utilizando as mesmas vias radiais que outrora eram as antigas saídas da 

cidade. O centro histórico, antes com ruas estreitas, recebeu um tratamento mais 

cuidadoso e foi redesenhado com preocupações estéticas e cívicas, justificando 

o alargamento das ruas e padronizando os edifícios particulares (BADARÓ, 

1986; CARPINTERO, 1996). O Plano de Melhoramentos atuava principalmente 

no centro da cidade de Campinas, enquanto as legislações eram aprovadas para 

viabilizar as intervenções nas áreas de expansão urbana.  

Assim como na cidade de Campinas, esses planos urbanísticos 

ocorreram em diversas cidades, como, por exemplo, Rio de Janeiro, São Paulo, 

Curitiba, Porto Alegre, Santos, Manaus e Belém e permeou toda a década de 

1940 e 1950.  
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Prestes Maia, antes de atuar no Plano de Melhoramentos Urbanos de 

Campinas, foi convidado a trabalhar no “Plano de Avenidas de São Paulo”, entre 

1927 e 1930. A proposta foi desenvolver um anel que contornasse o centro 

tradicional sem penetrá-lo, preservando o “triangulo” histórico. Este trabalho foi 

patrocinado pela Comissão de Melhoramentos do rio Tietê de Ulhôa Cintra, 

apoiado por Pires do Rio. Sua proposta era composta pelas margens dos rios 

Tietê e Pinheiros, seguindo até a cabeceira do Ipiranga e descia o Vale do 

Tamanduateí. A margem direita do canal do Tietê foi reservada para uma nova 

estação central e a realocação das ferrovias. Na margem esquerda foi proposto 

as vias marginais ligando a propostas de parques para a cidade. 

 O centro era o perímetro de irradiação para as avenidas radiais e as 

avenidas marginais ao rio Tietê, junto com o rio Pinheiros, constituíam a 

abrangência do plano, figura 15 Maia se inspirou nos projetos de Paris, Moscou 

e Berlim, figura 16, e fez uma proposta com enfoque viário. Seu plano 

contemplava princípios expansionistas radial-perimetral com sucessões de anéis 

em torno de um centro, que representa graficamente um desenho geométrico. 

 A proposta abriu caminho à modernização capitalista e industrial, 

ampliava o centro e descentralizava o comércio, enquanto as radiais ligavam os 

bairros e permitiam um trânsito fluido. Prestes Maia reconheceu a grandiosidade 

do projeto e colocou como sugestão a implantação gradual, adaptável à 

realidade e a novos fatores (CAMPOS, 2000; LEME, 1999).  

  Além de engenheiro, Prestes Maia, também foi professor da Escola 

Politécnica de São Paulo, trabalhou na Diretoria de Obras Públicas (D.O.P.) da 

Secretaria de Viação de Obras Públicas e foi prefeito da cidade de São Paulo 

por duas gestões, 1938 a 1941 e 1941 a 1945. Dessa forma, Prestes Maia 

executou diversos projetos na cidade de São Paulo, como por exemplo as obras 

de canalização do trecho Osasco a Ponte Grande (LEME, 1999) 
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Fonte: Campos, 2000 

 

Fonte: Campos, 2000 

Figura 15: Plano de Avenidas de São Paulo de Prestes Maia 

Figura 16: Esquemas teóricos de Paris, Moscou e Berlim. 
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Já na cidade de Campinas, a realização do Plano de Melhoramentos 

Urbanos levou quase quarenta anos para ser executado, pois foi necessária a 

demolição de diversos imóveis para a ampliação das ruas e muito investimento 

financeiro para colocar em prática a proposta. A favor do capital imobiliário, o 

poder público privilegiou os interesses dos agentes privados. Foram loteadas 

antigas fazendas de café, transformando-se glebas em novos bairros com a 

anuência da administração pública e, ainda, a  isenção de impostos aos 

proprietários para os lotes não vendidos. O governo municipal auxiliou 

enormemente o capital privado, diminuindo os riscos dos empreendimentos e 

permitindo a abertura simultânea de vários lotes por toda cidade. (SEMEGHINI, 

1988). 

As precárias condições de moradias dos cortiços e porões existentes 

pioraram devido aos problemas sanitários e de libertinagem. O medo de uma 

nova epidemia rondava a administração municipal que desejava uma solução 

para os cortiços. Desse modo, foram aprovadas legislações3 que atenuaram ou 

minimizaram as construções de moradia econômica no centro da cidade, 

contribuindo para a erradicação dos cortiços (BADARÓ, 1986). A proposta de 

Prestes Maia foi muito audaciosa com seu projeto de modernização na área 

central da cidade e só se tornou possível graças aos altos investimentos públicos 

destinados a ela. Cabe, no entanto, ressaltar que a população mais carente se 

instalou nos arrabaldes do município, praticamente sem infraestrutura 

(RODRIGUES, 2011). 

Com os altos preços dos terrenos e aluguéis na área central, inicia-se uma 

busca acentuada por terrenos e moradias operárias em bairros afastados. 

Juntamente com os trabalhadores, as indústrias foram em busca de lotes com 

 
3 Lei 43 de 1895 – Regulamentada em 1896 ditada normas de higiene e solidez a edificações 
construídas no perímetro urbano, constituindo o primeiro código de construções da cidade. 

Decreto 76 de 1934 – Institui o Código de Construção que regulamenta as condições de 
arruamento e construções, fixa limites de alturas para edifícios e organiza a cidade de Campinas 
em quatro zonas.  

Ato 118 de 1938 – Concepção inicial do Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas 
propondo um tratamento especial para a área central, alargamentos de ruas, padronização das 
edificações particulares, novas disposições dos edifícios públicos, novas áreas verdes, um 
zoneamento próprio dentre outras atribuições para a cidade.   
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valores mais baixos. Essa junção de fatores, fortalecida pelo governo local 

através de incentivos fiscais para loteamentos em diversas glebas nos 

arrabaldes da cidade, promoveu o surgimento de um novo padrão de 

urbanização a partir de 1940. Esse padrão era composto por um centro 

planejado com ruas e avenidas largas para a fluidez no trânsito e uma ostensiva 

expansão urbana com uma malha assimétrica e retalhada, com vazios urbanos 

à espera de valorização e com difícil conexão entre elas (SEMEGHINI, 1988; 

RODRIGUES, 2011).  
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 CAPÍTULO 02 

LEGISLAÇÃO E EXPANSÃO URBANA EM 
CAMPINAS 
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Projetos Novo Teatro - Lagoa do Taquaral   

Fonte- Acervo do Museu de Imagem e Som, 
Autor: Henrique de Oliveira Jr. Data: 27 de 
outubro de 1965. 

 



 

82 
 

Novo Código de Construções 

O crescimento notável de Campinas, de seus bairros e dos seus distritos impõe 
de modo peremptório e insofismável que os Poderes Públicos passem a se 
preocupar em através de normas reguladoras, fixar delimitar, orientar êsse 
mesmo desenvolvimento. 

Urge, pois, que se elabore sem mais tardança um novo Código de 
Construções, para Campinas, pois, o atualmente em vigor, em que se pese 
algumas de suas incontestáveis vantagens, já está praticamente anacrônico e 
obsoleto. 

Campinas necessita possuir legislação prática, objetiva, racional, destinada a 
regulamentar os novos arruamentos e as novas construções. 

É um crime o que se tem feito entre nós, por falta de uma legislação adequada, 
em matéria de loteamentos e da localização de prédios e  edifícios.    

O zoneamento aqui é quase um mito. 

Edifícios de apartamentos de muitos andares são construídos ao lado de 
prédios residenciais, roubando-lhes luz, calor e sol.  

Fábricas donde se emanam odores desagradáveis são levantadas em ruas 
residenciais. 

Em vias públicas estreitíssimas é permitida a construção de enormes prédios 
de 5, 6, 7, 9, 10 e até mais andares... 

Nada é previsto, nada é planificado, nada é feito em defesa dos interesses 
básicos da coletividade por parte do Poder Público exclusivamente por falta de 
uma legislação apropriada. 

Enquanto isso, a nossa cidade cresce desordenada e espetacularmente, 
criando problemas complexos aos administradores municipais, que ficarão, de 
futuro, em sérias dificuldades como, aliás, já no presente se deparam. 

Por todos êsses motivos que dizem respeito ao conforto, à saúde e à felicidade 
do nobre povo campineiro é preciso que o Prefeito e os Vereadores, de mãos 
dadas, encarem de frente o problema e procurem elaborar, sem maiores 
delongas, um novo Código de Construções, para a nossa Campinas. 

E êsse novo Código de Construções deverá ser o instrumento legal, que 
orientará a marcha de Campinas na estrada larga do seu destino de cidade 
progressista, dinâmica, civilizada. 

A atual Câmara decretando e o atual Prefeito promulgando um novo Código de 
Construções, em prazo curto, terão realizado em favor do Município e da 
Cidade, que os elegeu, um alto, nobre e necessário serviço, que sômente os 
poderá dignificar. 

 

Ruyrillo de Magalhães 
A Defesa 

29/05/1953 
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De todas as décadas analisadas, entre 1930 e 1960, os anos cinquenta 

se destacaram pela formação e concretização do território campineiro. Nesse 

período, observa-se que o crescimento horizontal, que determinou a expansão 

do território municipal ocorreu de modo acentuado nos primeiros cinco anos 

desta década, devido à promulgação da lei no 640/1951, que revogou o Código 

de Construção de Campinas. Tamanha expansão causou problemas que se 

sobressaíram ainda nesse período, descritas nas leis: no 1184 de 1954 para 

formação da Comissão de Planejamento do Município, com intuito de minimizar 

os problemas causados nas áreas rurais, nos distritos e para os munícipes em 

geral; e na lei no 1616 de 1956 que incentivava os proprietários de terras a não 

lotearem suas propriedades e mantê-las como produtora agrícola ou área 

florestada ou reflorestada.  

Nos últimos cinco anos da década de 1950, houve um grande 

adensamento vertical no centro da cidade, com destaque à promulgação da lei 

no 640/1951. Esse rápido crescimento horizontal e vertical só foi finalizado devido 

ao novo Código de Obras do município de Campinas, lei no 1993/1959, que 

barrou essa expansão. A municipalidade tentou acompanhar esse crescimento 

ampliando o perímetro urbano de Campinas, e, entre as décadas de 1950 e 

1960, houve quatro mudanças. A primeira ocorreu através da ampliação do 

perímetro em 1952, por meio da lei no 0737; a segunda, em 1962 através da lei 

no 2713; a terceira, em 1964 com a lei no 3124; e a quarta, em 1969 com o 

sancionamento da lei no 3835. Todas as alterações legislativas viabilizaram as 

transformações ocorridas no território campineiro consolidando as 

características urbanas que se reproduziram em menor intensidade nos anos 

subsequentes.  

Para descrever esse processo, o capítulo 02 foi dividido em quatro partes, 

iniciando com um respaldo histórico entre os anos 1950 e 1970; as outras duas 

partes como objetivo de esmiuçar o desdobramento das leis apontadas, 

identificando os resultados desse processo legislativo; finalizando o capítulo 02 

com o estudo do Plano Preliminar de Desenvolvimento Integrado de Campinas 

(PPDI), que se trata de um Planejamento Urbano em Campinas com um viés de 

plano diretor ocorrido em 1970.      
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A volta de Getúlio Vargas como presidente do Brasil, em 1951, foi 

acompanhada de grandes ressentimentos políticos por parte de seus 

adversários. Estes iniciaram rapidamente um ataque contra o presidente recém-

eleito, já que, para a oposição, a sua vitória significava que a democracia 

brasileira não estava funcionando. Além dos fatores internos a serem 

enfrentados, como por exemplo o problema da inflação, desvela-se ao mundo a 

Guerra Fria, que gerou o conflito armado entre Estados Unidos e Coréia do Norte 

(SKIDMORE, 1985). 

Com a recente finalização da Segunda Guerra Mundial e, devido ao 

exército brasileiro ter lutado ao lado dos americanos no final da guerra, havia 

entre os brasileiros um sentimento de lealdade ideológica ao povo norte 

americano. Na política brasileira, surgiram representantes com posturas 

controversas em duas questões de grande interesse nacional. A primeira se 

tratava da posição política que o Brasil adotou na Guerra Fria. O presidente dos 

Estados Unidos estava pressionando o Brasil, entre 1951 e 1952, para assinar 

um acordo  e enviar tropas contra a Coréia do Norte.  E a segunda questão foi 

com relação à exploração de recursos minerais brasileiros, especialmente o 

petróleo, por parte de países estrangeiros (SKIDMORE, 1985).    

Reeleito Getúlio Vargas, foi necessário formar alianças políticas para 

conseguir concretizar seu plano de governo. Para um bom andamento de sua 

gestão e, ao mesmo tempo como aliança política, Getúlio aceitou a imposição 

feita pelos militares de respeitar a nova Constituição e os direitos impostergáveis 

dos militares. Para tal obrigação, foi preciso justificar seus atos perante o corpo 

de oficiais, conseguindo, assim, permanecer como presidente do Brasil 

(SKIDMORE, 1985). No entanto, houve uma incongruência de Getúlio Vargas no 

modo dual de trabalhar a economia do país, já que, por um lado, pregava uma 

economia nacionalista, e por outro, aceitava as regras tradicionais de um sistema 

econômico internacional. Isso ocorreu por conta do relacionamento com os 

2.1. OS ANOS SUBSEQUENTES: ENTRE 1950 E 1970 
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Estados Unidos, que ofereceu assistência técnica e empréstimos a longo prazo 

ao Brasil. 

 A ideia de criar um banco com o modelo do BNDE originou-se em 1951, 

unindo as aspirações políticas de Getúlio Vargas em desenvolver uma 

industrialização acelerada, coincidindo com o momento de reorientação política 

norte-americana para com os países latino-americanos. A união dos ideais 

políticos proporcionou a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (CMBEU), 

instituída em 1951. A CMBEU elaborou 41 projetos de infraestrutura no valor 

total de Cr$ 21,9 bilhões de cruzeiros (ARAUJO, 2007). Essa experiência 

proporcionou a elaboração, em 1951, e criação, em 1952, de um Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico, ou BNDE, cujo objetivo era sanar as 

deficiências de infraestrutura que impediam o Brasil de crescer 

economicamente.  

Primeiramente, o BNDE foi utilizado nas áreas de transportes e energia, 

dois dos pontos de maior necessidade naquele momento. Ao final do ano 1951, 

foi enviado ao Congresso um projeto de lei para a criação de uma empresa 

petrolífera de capital misto. Foi chamada de Petrobrás, e a proposta para esta 

empresa era possuir a maior parte das ações, sendo o Brasil responsável pela 

perfuração dos poços e das refinarias, mantendo, assim, o monopólio nacional 

(ARAÚJO, 2007; SILVA, 1983; SKIDMORE, 1985). O BNDE foi provedor de 

financiamentos a longo prazo, baseado em fundos fiscais. Atendeu as 

necessidades de prover financiamentos sem recorrer às emissões monetárias, 

consideradas inflacionárias (ARAÚJO, 2007). 

A proposta de uma empresa estatal levantou grande discussão entre os 

políticos, intelectuais, militares, empresários, dentre outros grupos da época, 

sendo na sua maioria a favor da estatal, sua aprovação ocorreu em 1953. O 

projeto de lei de sua criação não era apenas por motivos nacionalistas de 

investimentos, o petróleo importado juntamente com os suprimentos de petróleo 

estava consumindo um grande montante financeiro e, com a Petrobrás, aliviaria 

os crescentes gastos neste setor (SILVA, 1983 SKIDMORE, 1985).  

Em 1972, foi inaugurada a refinaria da Petrobrás em Paulínia, momento 

em que a cidade já era emancipada de Campinas desde 1964. A região possuía 



 

86 
 

muitos atributos que motivaram a escolha deste município, como rápido acesso 

a São Paulo, boas opções para escoamento da produção e facilidades de 

logística para de transportes rodoviário, ferroviário e aéreo do estado de São 

Paulo. Com a intensificação da industrialização nas décadas de 1950 e 1960, foi 

incorporado grande volume de mão de obra assalariada nos setores recém-

implantados, principalmente no comércio e transportes, o que proporcionou 

suporte necessário à expansão industrial. Conforme as tabelas 03 e 04, é 

possível verificar que o período com o maior índice de crescimento da população 

brasileira foi na década de 1960. A cidade de Campinas apresentou crescimento 

contínuo iniciado na década de 1950 e aumentando de década a década até 

1980, destacando-se superior aos índices nacionais e estaduais, conforme 

apresenta a tabela 5.  

 

 

População em milhões 

Ano Total Taxa de Crescimento 

1940 41,1  

1950 51,9 26,27 

1960 70,0 34,87 

1970 93,1 33,00 

1980 119 27,81 

Fonte: Censos Demográficos – IBGE 

 

 

Tabela 4: População total em Campinas entre 1940 e 1980 -  taxa média de crescimento 
geométrico 

População 

Ano Total Taxa de Crescimento 

(%) 

1940 129.940  

1950 152.547 1,62 

1960 219.303 3,70 

1970 375.864 5,54 

1980 664.559 5,86 

Fonte: Censos Demográficos – IBGE 

Tabela 3: População total no Brasil entre 1940 e 1980 – Valores percentuais
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Tabela 5: Urbanização em % 

Urbanização em % 

Ano Brasil São Paulo Campinas 

1950 36 53 70 

1960 45 63 84 

Fonte: Censo do IBGE 

A inserção do ônibus como transporte público e seu acesso às grandes 

distâncias, como em áreas periféricas, a crise do aluguel e a ineficiência do 

Estado para solucionar a crise habitacional, tornou a fórmula: loteamento popular 

+ casa própria + autoconstrução, o modo de vida da classe trabalhadora, 

proporcionando aumento da industrialização para materiais voltados à 

construção civil (CANO, 2011; MAUTNER, 2015).  No entanto, com a troca dos 

equipamentos por outros com maior tecnologia, ocorreu uma substituição de 

mão de obra, passando a ser cada vez mais especializada, tornando a década 

de 60 não muito promissora para os trabalhadores com baixa escolaridade 

(CANO, 2011).  

Em 1956, ano em que Juscelino Kubitschek toma posse como presidente, 

procurou-se intensificar a industrialização com base em um padrão de 

acumulação voltado a bens de consumo duráveis, que se tornaram acessíveis a 

todas as classes devido a difusão do sistema de crédito. O fácil acesso ao crédito 

para compras de bens duráveis proporcionou uma modernização com uma 

urbanização precária nas periferias (MAUTNER, 2015). Entre 1960 e 1980, 

ocorre um aumento significativo de eletrodomésticos por domicílios, como por 

exemplo: número de rádios de 23% para 63%, televisores de 9% para 73%, 

geladeiras de 23% para 63%, etc. (MAUTNER, 2015, apud FARIA & SILVA, 

1983, p. 248). 

 Com a ampliação das rodovias em todo o país, foi incentivada a 

implantação de indústrias automobilísticas, reforçando o crescimento urbano ao 

longo dessas autoestradas. Pela sua adjacência com São Paulo e facilidade em 

interligar com o interior paulista, a cidade de Campinas cresce rapidamente 

nesse período. A rodovia Anhanguera já servia Campinas, mas necessitava de 

melhorias como: realizar sua duplicação e concluir o trecho que ligaria São 
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Paulo-Jundiaí-Campinas. Todas essas melhorias ocorreram em 1953, tornando 

a rodovia Anhanguera a primeira pista duplicada no país. 

 Em 1972, cruza Campinas a rodovia Dom Pedro I, como mostra a figura 

17, esta permite acesso direto às praias paulistas e ao Rio de Janeiro, além de 

cruzar com as rodovias Presidente Dutra e Carvalho Pinto. Somando-se à 

infraestrutura rodoviária em 1948, o campo de aviação de Viracopos teve o seu 

primeiro hangar construído e, em 1950, a estação de passageiros, 

transformando-se no aeroporto nacional de Campinas. Em 1957, sua pista foi 

ampliada e seu terminal de carga construído, possibilitando se elevar à categoria 

de aeroporto internacional, que ocorreu em 1960 (CONTADOR, 2014). Nessa 

fase de crescimento industrial nacional, Campinas recebeu grandes indústrias, 

tanto as nacionais quanto as internacionais, alavancando grandes avanços por 

parte da infraestrutura urbana, principalmente com relação às estradas e ao 

aeroporto.  

Fonte: Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal de Campinas, alterado pela 
autora 

Figura 17: Imagem aérea de Campinas de 1959 mostrando o cruzamento das Rodovias 
Anhanguera e Dom Pedro I 
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Destaca-se, nesta fase de crescimento industrial nacional, os distritos de 

Paulínia e Sumaré, que neste momento faziam parte do município de Campinas. 

Em Paulínia, no ano de 1942, foi instalado o complexo industrial da Rhodia 

(Companhia Química Rhodia Brasileira), de origem francesa, que viu sua 

produção comprometida por consequência da Segunda Guerra Mundial, já que, 

naquele período, o fornecimento do álcool etílico produzido pelos estados do 

nordeste do Brasil sofria com o litoral bloqueado com submarino. . Neste 

contexto, Roberto Moreira e Lucien Genevois compraram uma fazenda no 

interior paulista para plantar cana e produzir o próprio álcool. Em 1944, a Rhodia 

produziu os primeiros litros de álcool com cana da sua própria fazenda.  

Em Paulínia, além da Rhodia, havia pequenas fábricas de tecelagem que 

permitiam diversificar as opções de emprego, além da agricultura e casa de 

famílias (MÜLLER; MAZIERO, 1999).  A primeira grande empresa que se 

estabeleceu em Sumaré foi a 3M, em 1946, e, no momento em que a 

Anhanguera foi asfaltada, em 1948, atraiu novas empresas como Tratores do 

Brasil, em 1953, a Goodrich, em 1958, Eletrometal, em 1961, e, em 1964, a 

Minasa, Granja Ito, a Sanbra, a Tema-Terra, a Bukman, a Cobrasma-Braseixos, 

a Johnson entre outras (TOLEDO, 1995).       

Com o aumento da ocupação urbana em Campinas, conforme 

apresentado na tabela 6, foi necessária a  ampliação da rede de infraestrutura 

urbana em toda a cidade. A implantação do Plano de Melhoramentos Urbanos 

de Campinas possibilitou ampliar e reformular a rede de água e esgoto, no fim 

dos anos 30 até começo dos anos 40, financiada com o pagamento de uma 

dívida do governo estadual com Campinas (RAC, 2000, pág. 91). No entanto, o 

trabalho de ampliação da rede de água e esgoto foi prejudicado com o início da 

Segunda Guerra Mundial, devido às dificuldades de importação dos materiais, e 

foi retomada com maior afinco em 1948, sendo perceptível através das tabelas 

7 e 8 (CONTADOR, 2014).   
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Tabela 6: Área ocupada pela cidade de Campinas 

Períodos Área Total 

1730 - 1945 16.246.000 

1946 - 1954 53.653.130 

1955 – 1976  85.737.828 

Fonte: Rede Anhanguera de Comunicação (RAC), 2000 apud ZIMMERMANN 1989, p.172 

 

 

Tabela 7:Expansão das redes e ligações de água em Campinas de 1942 a 1949 

Ano Rede de águas 

construída 

Novos prédios 

ligados 

1942 6.822m 347 

1943 5.182m 204 

1944 1.760m 210 

1945 2.667m 194 

1946 2.010m 390 

1947 4.864m 613 

1948 8.130m 1.238 

1949 6.044 1.077 

Fonte: CONTADOR, 2014 pág.94 

 

 

Tabela 8:Expansão das redes e ligações de esgoto em Campinas de 1942 a 1949 

Ano Rede de esgoto 

construída 

Novos prédios 

servidos 

1942 8.835m 560 

1943 2.550m 215 

1944 4.698m 278 

1945 2.246m 198 

1946 2.810m 327 

1947 3.947m 430 

1948 5.862m 674 

1949 5.190m 585 

Fonte: CONTADOR, 2014 pág.94 
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Fonte: Acervo MIS. Autor Henrique de Oliveira Jr. Data: 1952 

 

Em 30 de novembro de 1944, o Estado sancionou o decreto-lei no 14.334 

com novas divisões administrativas e judiciárias. Essa norma alterou a situação 

de Rebouças, elevando a vila com o nome de Sumaré, Arraial dos Souzas foi 

redesignada como vila de Souza, vila de Valinhos emancipado como município 

e nomeada como Valinhos, e, por fim, José Paulino também elevada a distrito, 

com o nome de Paulínia. Na década de 1940, Rebouças (Sumaré) contabilizava 

cerca de 5.188 habitantes, e, em 1950, chegava a 6.000 habitantes, assim como 

Paulínia, que no mesmo período também possuía 6.000 habitantes. Valinhos e 

Cosmópolis possuíam, respectivamente 6.818 e 5.896 habitantes, em 1940. Dez 

anos depois, Valinhos tem um crescimento e chegou a 9.974 habitantes; 

Cosmópolis teve um tímido crescimento para 6.719, já emancipado de 

Campinas, servia de apoio para  Paulínia e Sumaré a fazerem o mesmo. 

Segundo Badaró (1986), estima-se que Campinas, em 1956, tinha 135 mil 

habitantes, e é provável que esse número tenha se elevado a 285 mil habitantes 

no ano de 1967 (BADARÓ, 1986).  

 

2.1.1 – CRESCIMENTO PERIFÉRICO E A POLÍTICA DO BEM-ESTAR 

SOCIAL 

No Brasil, o crescimento populacional e o aumento do índice de 

urbanização se iniciaram no fim da Segunda Guerra Mundial. Esse processo só 

foi possível devido à urbanização, onde o governo federal investiu em programas 

Figura 18: Funcionários trabalhando na extensão de rede de infraestrutura da SANASA. 
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nacionais, infraestrutura urbana, saneamento básico, conseguindo reduzir a 

mortalidade infantil e aumentar  mobilidade urbana, integrando todo o território 

nacional através de estradas de ferro e com a construção de estradas de 

rodagem (SANTOS, 2009).  

Nota-se que, a partir de 1950, o Brasil passou por um processo de 

aglomeração da população e da urbanização. Observando as tabelas 09 e 10, 

verifica-se o rápido crescimento urbano no Brasil, e, especificamente a tabela 10 

mostra dados do crescimento da população urbana no Brasil e os números por 

regiões brasileiras, com grande destaque para a região sudeste, que apresenta 

os maiores valores. Já a tabela 09 mostra dados numéricos de cidades entre 100 

e mais de 500 mil habitantes, destacando o início da expansão urbana no Brasil 

ocorrida em 1950.   

 

Tabela 9:Cidades brasileiras entre 100 e 600 mil habitantes ao longo dos anos de 1940 e 1970 

Habitantes 1940 1950 1960 1970 

Entre 100 e 200 mil 11 15 28 60 

Entre 200 e 600 mil 5 9 11 19 

Mais de 500 mil 2 3 6 9 

Total  18 27 45 88 

Fonte: SANTOS, Milton. A Urbanização Brasileira. Página 82           

                                   

Tabela 10: Crescimento da população urbana brasileira segundo as suas regiões 

População em milhões 1950 1960 

Brasil 18.782.981 32.004.817 

Norte 580.867 983.278 

Nordeste 4.744.808 7.680.681 

Sudeste 10.720.734 17.818.659 

Sul 2.312.985 4.469.103 

Centro-Oeste 423.497 1.053.106 

Fonte: SANTOS, Milton. A Urbanização Brasileira. Página 65 

 

Também ganha destaque o estado de São Paulo, em 1950, pois 

apresentava oito municípios que já possuíam mais de 80 mil habitantes, segundo 

os dados do IBGE de 1950. A cidade de Campinas, por sua vez, tinha mais de 
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150 mil habitantes, classificando-se como terceira maior cidade do estado em 

1950. Os oitos maiores municípios nesta data eram: São Paulo (2.198.096), 

Santos (203.562), Campinas (152.547), Santo André (127.032), Sorocaba 

(93.928), Ribeirão Preto (92.160), Piracicaba (87.835) e Marília (86.844). O 

conjunto dos oitos municípios representavam 33% da população do estado de 

São Paulo. Os fatores que propiciaram o aumento da densidade demográfica 

dessas cidades foram a diversificação do consumo, a mudança do transporte 

público - do bonde para o ônibus, a elevação do nível de renda e uma maior 

divisão do trabalho, sendo que todas essas características proporcionaram esse 

aumento. Desse modo, observamos a relevância da cidade de Campinas para o 

estado de São Paulo (SANTOS, 2009).  

Com o crescimento periférico se sobressaindo em diversas cidades 

brasileiras, o governo federal, entre 1960 e 1970, passa a implantar conjuntos 

habitacionais, com o Banco Nacional de Habitação (BNH), e, posteriormente, 

com o Sistema Financeiro de Habitação (SFH). O SFH assume o papel de 

financiar a construção e prover crédito para a nova classe média poder produzir 

suas habitações e investir no consumo de bens duráveis, iniciado no governo de 

Juscelino Kubitschek. Desse modo, o governo a partir dos anos 70, adquire 

terras como forma de reserva de valores, e,  ao prover habitação com essa 

maneira de atuação, o Estado assumiu o papel ideológico do “bem-estar social”, 

no qual atendia às reivindicações das classes operárias, mediando, ao mesmo 

tempo, sua construção (VIZIOLI, 1998; FERREIRA, 2005; MAUTNER, 2015). 

A atuação do Estado com a retórica de “bem-estar social” é alcançada de 

modo pontual com foco em seleta classe social. Por outro lado, ao financiar a 

compra e construção da casa própria, o governo organiza e desenvolve uma 

demanda constante para os níveis de renda que conseguem utilizar a nova faixa 

de linhas de crédito, classe média e alta (MAUTNER, 2015). 

A tabela 11 mostra que 65% das famílias que conseguiram obter a linha 

de crédito financiando sua habitação possuía renda acima de cinco salários-

mínimos, e no total, é perceptível que este grupo resulta em 80% do volume de 

créditos financiados.  
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Tabela 11: Brasil, 1965 – 1985. Financiamento para habitação pelo SFH, segundo faixa de 
renda. 

Faixa de Renda (SM) Contingentes de Famílias 

(%) 

Volumes de Financiamento 

(%) 

< 1,5 20,0 1,3 

1,5 – 3,5 32,0 5,1 

3,5 – 5,0 13,0 14,1 

5,0 – 7,0 12,0 20,4 

7,0 – 9,0 10,0 22,3 

9,0 – 11,0 5,0 11,9 

11,0 – 16,5 7,0 23,2 

16,5 < 1,0 1,8 

Fonte: Núcleo de Estudos de Políticas Urbanas, Unicamp, 1985 apud. MAUTNER, 
2015, p.251. 

 

Entre o final dos anos 60 e os anos 70, ocorreram as reformas tributárias, 

financeiras, estaduais e bancárias, o que fortaleceu os estados brasileiros e 

restaurou o poder dos gastos públicos. Em 1967 e 1968, o Brasil estava com 

taxas elevadas de crescimento do produto interno bruto (PIB) e da renda 

nacional, acreditando o governo que pudesse transformar o Brasil em uma 

grande potência (CANO, 2011). Juntamente com a chegada de multinacionais, 

a indústria brasileira teve um crescimento considerável e, em menos de uma 

década, o Brasil se tornou a oitava economia do mundo, cenário que garantiu o 

“milagre econômico” (FERREIRA, 2005). 

 

Ano PIB Brasil (Var. % anual) Ano PIB Brasil (Var. % anual) 

1962 6,60% 1972 11,94% 

1963 0,60% 1973 13,97% 

1964 3,40% 1974 8,15% 

1965 2,40% 1975 5,17% 

1966 6,70% 1976 10,26% 

1967 4,20% 1977 4,93% 

1968 9,80% 1978 4,97% 

1969 9,50% 1979 6,76% 

1970 10,40% 1980 9,23% 

1971 11,34% 1981 -4,25% 

Fonte: IBGE. Informações disponíveis no SGS - Sistema Gerenciador de Séries 
Temporais, no site do Banco Central. acesso: janeiro/2021  

Tabela 12: Histórico do PIB brasileiro anual desde 1962
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No entanto, o Estado de bem-estar social começou a ruir ainda na década 

de 1970 se agravando nos anos 1980. O processo de concentração da 

população nos grandes centros industriais não foi acompanhado pelo estado 

gerando uma falta de infraestrutura urbana mínima e a piora na qualidade de 

vida da população. Com as periferias crescendo descontroladamente, o governo 

precisou assegurar uma moradia mínima aos trabalhadores. A autoconstrução 

passa a ser incentivada pelo governo, gerando um descontrole maior nas 

periferias, mas, ao mesmo tempo assegurando uma moradia mínima para a 

classe trabalhadora a preços baixos e sem elevar o custo do salário da 

população para que ela pudesse obter sua habitação (FERREIRA, 2005).   

  Esta crise econômica esteve relacionada ao sistema monetário 

internacional e problemas petrolíferos que ocasionaram uma paralisação no 

ritmo de crescimento dos países industrializados. A instabilidade petrolífera 

afetou demasiadamente a economia e a política de vários países do mundo. O 

petróleo, no período de 1960 a 1973, foi sinônimo de prosperidade e riqueza, 

promovendo o auge e o declínio de uma nação em curto período, em razão das 

variações de preço, ofertas e demandas. Durante esses treze anos, houve uma 

expansão do consumo de petróleo frente ao crescimento da sociedade mundial. 

O domínio do petróleo, até a década 70, estava concentrado com os 

estadunidenses e europeus. Ambos extraíam o petróleo dos países do Oriente 

Médio a baixo custo e obtinham altos lucros com sua comercialização; essa 

concentração nas mãos desses blocos ocorreu até meados do século XX. Em 

1960, foi criada a Organização dos Países Exportadores de Petróleo4 (OPEP), e 

tinha o intuito de concentrar forças e garantir o controle das regiões petrolíferas 

no Oriente Médio. A OPEP por ser contra os interesses dos europeus e norte-

americanos, desejava ser reconhecida e se fortalecer em questões geopolíticas 

regionais e mundiais (ALMEIDA; SOUZA, 2019). Em outubro de 1973, ocorreu a 

 
4 A OPEP é uma organização Internacional fundada, em 1960, pela Arábia Saudita, Venezuela, Irã e Kuwait 
e possui sede em Viena, Austrália. Atualmente, 2021, ela conta com 13 membros no total, contando com 
os países de origem mais a Líbia, Emirados Árabes, Argélia, Nigéria, Gabão, Angola, Guiné Equatorial e 
Congo.     
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guerra do Yom Kippur5, quando os exércitos egípcios e sírios atacaram Israel 

travando a guerra. Nesse momento a OPEP aumentou os preços do barril de 

petróleo de US$ 2,90 para US$ 5,00, anunciou embargo aos Estados Unidos e 

à Holanda e promoveu um corte na produção petrolífera. Ao final do mesmo mês, 

foi anunciado um novo aumento nos barris de petróleo, passando para US$ 

11,00 (ALMEIDA; SOUZA, 2019). 

Como consequência da crise do petróleo, houve um aumento da inflação 

e redução do crescimento de ordem mundial. Nessa conjuntura, os Estados 

Unidos sofreram uma grande recessão, aumentou a taxa de desemprego e 

inflação, causando uma desvalorização da sua moeda. Essa situação 

desregulou todo o sistema econômico e comercial ocidental, já que, desde a 

década de 40, o dólar americano era utilizado como referência econômica. Assim 

como os Estados Unidos, a Europa também sofreu contrações econômicas e se 

iniciaram, então, estudos e incentivos para fontes alternativas de energias e a 

busca por novas reservas de petróleo (MARINHO, 2010; ALMEIDA; SOUZA, 

2019).  

Todos esses problemas relacionados à crise do petróleo mostraram que 

o Brasil possuía uma fragilidade estrutural econômica. Essa situação forçou a 

uma mudança do paradigma econômico, passando do modelo keynesiano para 

o neoliberal na defesa do “Estado Mínimo”, instaurando a privatização de 

diversas empresas estatais e a desregulamentação gradual da economia. Isso 

resultou na diminuição da atuação, ou até mesmo na desobrigação do poder 

público a agir em diversos setores, como educação e saúde (ALMEIDA; SOUZA, 

2019). Esse novo cenário econômico, nacional e internacional, finaliza com os 

anos gloriosos que proporcionaram todo o crescimento econômico e industrial 

no Brasil.  

 
5 A guerra do Yom Kippur: “Durou vinte dias do mês de outubro de 1973. O motivo principal da Guerra 
do Yom Kippur foi a anexação de territórios sírios e egípcios por Israel durante a Guerra dos Seis Dias, em 
julho de 1967. Esses territórios eram a Península do Sinai, uma parte do Canal de Suez, a Faixa de Gaza, a 
Cisjordânia e as Colinas de Golã. Aproveitando as comemorações judaicas e de falhas no sistema de 
inteligência do exército israelense, Egito e Síria atacaram Israel em 06 de outubro de 1973.“ (Fonte: Site 
História do Mundo disponível em: www.historiadomundo.com.br/idade-contemporanea/guerra-do-yom-
kippur-e-a-crise-do-petroleo.htm acesso janeiro/2021).  
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No ano 1946, o Brasil viveu uma expectativa de novos tempos, não 

apenas pela volta da democracia, mas também por uma nova Constituição, 

partidos políticos e eleições. Foi eleito Eurico Gaspar Dutra, cuja gestão política 

foi de 1946 a 1950. Seu governo se inicia com grandes desafios, econômicos, 

inflacionários, especulação imobiliária, alimentícia, reequipamento industrial, 

dentre outras questões herdadas de um governo ditatorial, necessitando de uma 

política econômica de reconstrução (SARETTA, 1995). 

Cabe ressaltar que, desde o período republicano, foi difícil o repasse 

econômico aos municípios, pois sua autonomia era restrita, sendo 

desfavorecidos e discriminados nas rendas públicas. No decorrer do tempo, o 

tesouro nacional arrecadava mais de 63% dos tributos pagos por todos os 

brasileiros; os municípios, em contrapartida, não recebiam mais que 7% até 

1945, e o restante do valor voltava aos estados. Com a arrecadação financeira 

direcionada para os órgãos federais e estaduais, devido ao Estado Novo, os 

municípios tiveram dificuldade em honrar todos os compromissos que envolviam 

a administração pública. Nessa fase, não foram realizados investimentos 

públicos em larga escala. Somente em 1946, com a nova Constituição Federal, 

e com o aumento do repasse fiscal aos municípios, estes conseguem dar um 

novo ritmo aos seus investimentos (BALEEIRO; SOBRINHO, 2001). Desse 

modo, os governos estaduais, começaram a estimular a criação de novos 

municípios para atrair mais recursos financeiros para os estadoss (FERRARI, 

2016 apud MELLO, 1971). Com a nova Constituição de 1946, a autonomia foi 

devolvida aos municípios, e, dentre outros benefícios, retornava o valor total dos 

impostos de indústrias e profissões, uma vez que anteriormente era repassado 

apenas 50% (BALEEIRO; SOBRINHO, 2001).  

O imposto de renda também sofreu alterações no seu repasse alterando 

de 10% dividido em parcelas iguais 3,33%, para 15%, dividido em parcelas iguais 

5% aos municípios, estado e federação. Outra medida que também beneficiou 

financeiramente os municípios foi o repasse anual de 30% do valor excedente 

2.2. LEI FEDERAL E ESTADUAL E SUA AÇÃO NO MUNICÍPIO. 

EMANCIPAÇÃO MUNICIPAL: DA LEI N°1/1947 A LEI COMPLEMENTAR 

N° 1/1967  
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arrecadado dos estados (excluindo as taxas de exportação) (BALEEIRO; 

SOBRINHO, 2001).  

A Constituição Federal de 1946 previu a possibilidade de divisão territorial, 

mas as regras para ocorrer essa divisão deveriam ser determinadas pelo 

governo estadual, conforme descrito no documento:   

Título I – Da Organização Federal 
Capítulo I – Disposições Preliminares 
Art.3° Os Territórios poderão, mediante lei especial, constituir-se em 
Estados, subdividir-se em novos Territórios ou volver a participar dos 
Estados de que tenham sido desmembrados. 
( BALEEIRO; SOBRINHO, 2001, p.63 ) 

 

 Desse modo, cada estado desenvolveu uma lei específica para dispor da 

organização dos municípios. No Estado de São Paulo, foi desenvolvida a lei n°1, 

de 18 de setembro de 1947, que descreve quais são as condições mínimas para 

um território se constituir em um município.  

Artigo 1. ° - São condições necessárias para qualquer território 
constituir-se em município: 
I - População mínima de quatro mil (4.000) habitantes; 
II - Renda mínima de duzentos mil cruzeiros (Cr$ 200.000,00) anuais. 
§ 1. ° - O limite de renda estabelecido no n. II será reduzido à metade 
quando a sede do município distar, por via férrea ou de rodagem, vinte 
e cinco (25) quilômetros, pelo menos, da sede do distrito a ser elevado 
a município. 
§ 2. ° - Os municípios que não preencherem as condições 
estabelecidas neste artigo serão anexados a município ou municípios 
vizinhos, por escolha da população local, (...). 
§ 3. ° - Poderão ser criados municípios localizados até quatro (4) 
quilômetros da linha limítrofe do Estado, sem as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
§ 4. ° - Os distritos poderão dividir-se em subdistritos. 
(Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo - Lei n°1, de 18 de 
setembro de 1947) 

 

Com as regras determinadas, pelo governo federal e estadual, e com o 

aumento de repasse financeiro para aos estados, inicia-se, na década de 1950 

um aumento exponencial de emancipação dos municípios que ocorreu nas duas 

décadas seguintes, como mostra a tabela 13.  
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Tabela 13: Municípios no Brasil 

 

Ano 

 

Existentes 

Criados 

Absoluto % 

1940 1.574 - - 

1950 1.889 315 20,01 

1960 2.766 877 46,43 

1970 3.952 1.186 42,88 

1980 3.974 22 0,56 

Fonte: FERRARI, 2016 

 

A delimitação dos distritos e zonas ocorreram por parte do governo do 

estado ao emitir o decreto-lei no 14.334 em 1944, que modificou os limites dos 

municípios paulistas. Campinas contava nesse ano 1.317.000km2 distribuídos 

em três zonas e quatro distritos. A primeira zona é a Conceição, a segunda zona 

é a Santa Cruz e a terceira zona a Vila Industrial (GUIMARÃES, 1953). Os 

distritos foram considerados como vilas e que hoje representam Paulínia, 

Souzas, Sumaré e Valinhos, conforme o mapa apresentado na figura 19.  

Vale ressaltar que, em 1946, o município de Campinas possuía os distritos 

de Souzas, Rebouças, Valinhos e Paulínia, os quais vislumbraram com a lei 

estadual no 1, de 18 de setembro de 1947, uma oportunidade de emancipar-se 

de Campinas6, com exceção de Souzas, que se mantém como distrito de 

Campinas até os dias atuais. A decisão de emancipar-se ocorreu devido ao 

descaso de Campinas com a população distrital,  já que o desempenho dos 

serviços e a infraestrutura eram obtidos com morosidade e muita insistência por 

parte dos seus habitantes.  

 

 

 
6 Com exceção de Cosmópolis que é elevado à categoria de cidade a partir do Decreto-Lei Estadual no 
14.334 de 30 de novembro de 1944.   
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Fonte: Centro de Memória da Unicamp, alterada pela autora 

 

 

Figura 19: Município de Campinas em 1938 com a limitação dos distritos. 
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Observando as exigências da lei no 1, os distritos verificaram que 

atendiam os requisitos necessários e, desse modo, ocorreram a emancipação 

de Rebouças (Sumaré), em 1954; Valinhos, em 1954; e Paulínia, em 1964. O 

distrito de Rebouças se emancipou de Campinas em 1954, cujo processo de 

separação não ocorreu de forma pacífica. Em 1953, inicia-se uma série de 

movimentos populares, reuniões e abaixo-assinados, nos quais a população 

desejava independência política de Campinas. Além do anseio pela liberdade 

municipal, houve a intenção de lideranças políticas locais de governar, 

influenciando na decisão do abaixo-assinado criado em 1953 (CRUZ, 2008). 

Baseado na lei estadual no 1, de 18 de setembro de 1947, o distrito de Rebouças 

descobriu que já existia uma outra cidade com mesmo nome no Paraná, 

registrada como cidade em 1930, e, desse modo, foi escolhido o nome de 

Sumaré, homenageando uma orquídea popular na região.    

Valinhos estava se desenvolvendo e aumentando sua população ao longo 

dos anos e, com a possibilidade do distrito se emancipar de Campinas e ter sua 

independência política, a população foi consultada sobre o assunto. No dia 16 

de maio de 1952, foi marcada uma reunião na sede da União de Moços 

Católicos, onde compareceram 87 pessoas, e, assim, foi possível iniciar uma 

organização elegendo uma Comissão Oficial do Movimento Emancipacionista. 

O pedido foi enviado à Assembleia Legislativa que aprovou em 25 de julho de 

1953, exigindo um plebiscito que ocorreu em 29 de novembro do mesmo ano. 

Compareceram à votação 875 eleitores obtendo o resultado de 866 votos a favor 

da emancipação. Com esse resultado, Valinhos tornou-se município a partir de 

1954, organizando-se para promover as primeiras eleições municipais 

(SPADACCIA, 1988). 

O último distrito a se emancipar de Campinas foi Paulínia, pois, assim 

como os outros distritos, também estava desgostosa com Campinas. O distrito 

de Paulínia arrecadava um volume financeiro considerável aos cofres públicos 

de Campinas e o retorno com melhorias e benfeitorias não eram condizentes. 

Em meados dos anos 1960, José Lozano de Araújo inicia um movimento para 

emancipar Paulínia, e sua grande dificuldade foi incutir na mente das famílias 

pacatas, as vantagens e o progresso advindos de ter Paulínia como um 

município independente (MÜLLER; MAZIERO, 2006). O distrito de Sousas se 
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manteve como parte do território de Campinas. O mapa da figura 20 apresenta 

Paulínia ainda como parte integrante do município de Campinas e os distritos 

ainda pertencentes a Campinas, Barão Geraldo, Sousas e Joaquim Egídio. 

Fonte: Centro de Memória de Campinas (1938) alterado pela autora   

 

Figura 20: Mapa do município de Campinas onde Paulínia aparece ainda como distrito. 
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Os municípios recém-criados não se desvinculam totalmente do território 

de origem, visto que metade do seu orçamento arrecadado deveria ser pago ao 

município sede, além de continuar responsável por uma parte das dívidas 

contraídas pelo município de sua proveniência.   

Dispõe sobre a organização dos Municípios 
Art.11 - o Município, criado ou acrescido com território de outro, 
respondera por uma quota parte das dívidas contraídas pelo Município 
prejudicado, proporcionalmente á metade da renda arrecadada em dito 
território.   
§1° - Para efeitos deste artigo não serão computadas as dívidas 
contraídas para execução de obras e prestação de serviços que não 
tenham beneficiado o território desmembrado.  
§2° - A quota de responsabilidade será apurada por peritos indicados 
pelas Câmaras Municipais interessadas, um para cada, dentro de seis 
meses contados da data de instalação do novo município. Não 
havendo acordo, a responsabilidade será determinada por via judicial. 
 §3° - Fixada a responsabilidade, consignará o novo município, em 
seus orçamentos, verbas próprias pelas quais correrão as despesas. 
 Art.12 – Os próprios municipais, situados em territórios 
desmembrados, passarão independentemente de indenização, à 
propriedade do município criado ou acrescido.    
Parágrafo único – Quando os imóveis e instalações de qualquer 
natureza referidos neste artigo constituírem parte integrante e 
inseparável de serviço industrial, este passará, com todas as suas 
partes, para a propriedade e administração conjunta de ambos os 
municípios, na proporção da utilização respectiva do mesmo serviço.   
 
(Assembleia Legislativa do estado de São Paulo - Lei Complementar 
n°1, de 18 de setembro de 1947) 

 

A obtenção de recursos financeiros para a receita municipal era realizada 

através de impostos de propriedade urbana, taxações de serviços públicos, 

multas e excessos de arrecadação estadual, descritas detalhadamente na lei 

complementar no 1, de 18 de setembro de 1947, destacada abaixo:   

 

Título IV – Das finanças Municipais 
Capítulo I – Da receita 
 
Artigo 68 - A receita dos municípios será constituída pelas seguintes 
verbas: 
 
I - Imposto predial; 
II - Imposto territorial sobre terrenos urbanos; 
III - tributos de licença para abertura e funcionamento de 
estabelecimentos comerciais, industriais e similares; negociantes 
ambulantes; veículos de qualquer natureza; obras ou edificações em 
geral; depósito de materiais nas vias públicas: utilização de logradouro 
público; extração de areia, pedra, barro ou quaisquer outros minerais; 
instalação e funcionamento de ascensores; afixação, colocação e 
exibição nas vias públicas de letreiros, emblemas, placas, anúncios, 
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toldos, cartazes e quaisquer outros meios de publicidade; instalação e 
utilização de aparelhos de pesar ou medir artigos destinados à venda ; 
IV - Impostos de indústrias e profissões: 
V - Impostos sobre diversões públicas; 
VI - Taxas de conservação de estradas de rodagem; 
VII - taxas de serviços municipais, como aferição de balanças, pesos, 
medidas e quaisquer aparelhos destinados apesar ou medir; de 
fornecimento de água, luz, gás, energia, telefone, esgotos domiciliares, 
execução e conservação dos calçamentos, colocação de guias e 
sarjetas, limpeza das vias públicas, remoção de lixo, escórias e 
resíduos domiciliares, bem como pedágio em estradas, caminhos, 
pontes, viadutos, e outras obras e serviços executados ou conservados 
pelo município; 
VIII - taxas sobre localização de negociante em mercado, feira ou em 
logradouros públicos em geral; 
IX - Taxas de inhumação, exhumação, transferências de sepulturas e 
concessões perpétuas ou temporárias nos cemitérios municipais, e 
bem assim taxas de fiscalização dos cemitérios particulares; 
X - Renda de matadouros e de quaisquer outros estabelecimentos ou 
serviços municipais; 
XI - emolumentos relativos a atos de sua competência; 
XII - multas por infração de contratos, lei ou ato municipal, e quaisquer 
outras que revertam em favor da municipalidade; 
XIII - renda dos próprios municipais; 
XIV - contribuição de melhoria, quando se verificar valorização de 
imóvel em consequência de obras públicas municipais; 
XV - 30% do excesso da arrecadação estadual de impostos, salvo a do 
imposto de exportação, sobre o total das rendas locais de qualquer 
natureza; 
XVI - 40% da arrecadação local dos impostos referidos no artigo 21 da 
Constituição Federal; 
XVII - quota proporcional à sua superfície, população, consumo e 
produção de lubrificantes, de combustíveis, de minerais e energia 
elétrica, da arrecadação de impostos sobre esses produtos, nos termos 
do artigo 15, n.VII e parágrafo 2.º da Constituição Federal; 
 
(Assembleia Legislativa do estado de São Paulo - Lei Complementar 
n°1, de 18 de setembro de 1947) 
 

Em 1948, com a reabertura das câmaras municipais no país, tornou-se 

possível para Campinas aprovar o Código Tributário do município, lei no 108 de 

02 de dezembro de 1948, ajustado à nova lei orgânica, possibilitando inserir a 

taxa de melhorias por valorização do imóvel, por consequência ao melhoramento 

público (CARVALHO, 1991). O período entre 1946 e 1964 mostrou o 

fortalecimento da estrutura nacional com a abertura política e a recuperação da 

autonomia dos municípios e estados com a nova Constituição Federal de 1946. 

A partir desse momento, as relações federativas tornar-se-iam mais 

equivalentes. Desse modo, os municípios foram favorecidos gradativamente em 

comparação às constituições anteriores, facilitando a autonomia financeira. 
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Em 1965, o governo estadual emite uma nova lei no 9.205 de 28 de 

dezembro de 1965, que dispõe sobre a organização dos municípios e nela 

flexibilizava a criação de novos municípios. A partir desta lei, foi necessário que 

o distrito ou subdistrito possuísse renda mínima de Cr$30.000.000 (trinta milhões 

de cruzeiros) e não mais Cr$200.000.000 (duzentos milhões). A sua distância 

em relação ao município sede também diminuiu, passando de vinte e cinco 

quilômetros para dez quilômetros, conforme apresentado: 

Título VI – Da criação e modificação de Municípios 
Capítulo I – Da criação de municípios.  
  
Artigo 75 - São condições para que o distrito ou subdistrito se constitua 
em município: 
I - População mínima de 5.000 (cinco mil) habitantes; 
II - Renda local mínima de Cr$ 30.000.000 (trinta milhões de cruzeiros); 
III - distância mínima, por tôdas as vias de comunicação, de 10 (dez) 
quilômetros, entre a sua sede e a do município de origem; 
IV - Prévia anuência da maioria da população da área a ser 
emancipada, manifestada em plebiscito. 
§ 1.º - A população exigida refere-se a 31 de dezembro do ano anterior 
e deverá ser certificada pelo Departamento de Estatística do Estado. 
§ 2.º - A renda local será apurada tomando-se por base a orçada para 
o ano de sua criação ou a média da arrecadação do distrito ou 
subdistrito nos 2 (dois) anos anteriores; 
§ 3.º - A renda exigida será reduzida pela metade, quando: 
I - A sede do distrito ou subdistrito distar da sede do município mais de 
30 (trinta) quilômetros por ferrovia ou estrada de rodagem estadual ou 
federal; 
II - A sede do distrito ou subdistrito se localizar na faixa de 4 (quatro) 
quilômetros contados da linha limítrofe do Estado. 
§ 4.º - Sempre que o distrito ou subdistrito possuir mais de uma 
povoação, a sede do nôvo município será fixada na de população e 
renda maiores. 
Artigo 76 - Mesmo satisfeitos ou requisitos do artigo anterior, nenhum 
distrito ou subdistrito poderá constituir-se em município, se: 
I - Não apresentar solução de continuidade de 500 (quinhentos) 
metros, no mínimo, entre o seu perímetro urbano e o do município de 
origem; 
II - Resultar da sua desanexação, para o município de origem, renda 
inferior a Cr$ 30.000.000 (trinta milhões de cruzeiros); 
III - interromper a continuidade territorial do município de origem. 
 
(Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo Lei n°9.205 de 28 de 
dezembro de 1965) 
 
 

Porém, dois anos mais tarde, o governo federal, com o intuito de minimizar 

a multiplicação dos municípios, criou a lei complementar no 1/1967 que retirava 

do Estado o poder da decisão sobre as características para criação de um 

município e estabelece os requisitos mínimos para a formação de novas cidades, 

freando a multiplicação destes entes federativos.  
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Art.1° A criação de Municípios depende de Lei Estadual que será 
precedida de comprovação dos requisitos estabelecidos nesta Lei e de 
consulta às populações interessadas. 
Parágrafo único. O processo de criação de Municípios terá início 
mediante representação dirigida à Assembleia Legislativa, assinada, 
no mínimo, por 100 (cem) eleitores, residentes ou domiciliados na área 
que se deseja desmembrar, com as respectivas firmas reconhecidas.  
Art.2° Nenhum Município será criado sem a verificação da existência, 
na respectiva área territorial, dos seguintes requisitos: 
I – População estimada, superior a 10.000 (dez mil) habitantes ou não 
inferior a 5 (cinco) milésimos da existente no Estado; 
II – Eleitorado não inferior a 10% (dez por cento) da população; 
III – centro urbano já constituído, com número de casas superior a 200 
(duzentas); 
IV – Arrecadação, no último exercício, de 5 (cinco) milésimos da receita 
estadual de impostos. 
  
(Lei Complementar n°1, de 9 de novembro de 1967) 

 

 Os municípios emancipados, em geral, possuíam pequena população o 

que acarretava fraca receita tributária, mantendo-os dependentes da 

transferência dos recursos federais para conseguir realizar pequenos 

investimentos (FERNANDES; ARAÚJO, 2015). Com essa fragilidade financeira, 

os pequenos municípios não conseguiram se desenvolver, mantendo forte 

ligação com o município sede, que detinha os maiores recursos financeiros e de 

equipamentos urbanos. Desse modo, a liberdade na autogestão municipal, 

desejada pelos seus moradores ficou comprometida por falta de recursos 

financeiros, os quais possibilitariam os investimentos nas, então, novas cidades. 

 

 

 

 

A situação econômico-financeira do município de Campinas se agrava e, 

desde 1943, passou por dificuldades na receita dos tributos municipais. A partir 

da década de 1940, o orçamento estava sendo coberto com recursos advindos 

de créditos7 suplementar ou especial, alienações de imóveis pertencentes ao 

 
7 Crédito suplementar – é uma modalidade de crédito adicional, que visa reforçar a quantia monetária já 
existente no orçamento. Isto é, o crédito suplementar é uma forma de destinar mais recursos para uma 
despesa que já estava prevista no orçamento. Para isso ocorrer, o Poder Executivo precisa enviar um 

 

2.3. EXPANSÃO PERIFÉRICA E ATIVIDADE IMOBILIÁRIA: A ATUAÇÃO DA 

LEI 640 DE 1951 A LEI 1993 DE 1959 
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patrimônio e restrição na execução de serviços públicos. Em 1949, foi necessário 

realizar cortes no orçamento anual para regularizar a administração pública, 

demonstrando as dificuldades em atender aos planos traçados pela prefeitura e 

aos serviços reclamados pela Câmara (Projeto de Lei 206/48 – Código Tributário 

do Município de Campinas).     

Através de um esforço conjunto de funcionários de diversas áreas, tornou-

se possível realizar o projeto do “Código Tributário”8. Ao entrar em vigor, iniciou-

se a  substituição dos fiscais antigos, pois estes profissionais não exerciam sua 

função com rigor e ausentavam-se na cobrança dos tributos em diversos 

momentos. (Projeto de lei no 206/48 – Código Tributário do Município de 

Campinas).      

Desse modo, foram fixados novos valores de impostos ou aumentada a 

taxação em diversas vertentes municipais, como imposto predial, imposto 

territorial, imposto sobre diversões públicas, taxas de água e esgoto, taxa de 

melhoria por valorização de imóveis em consequência a obra ou melhoramento 

público municipal, dentre outros. O resultado financeiro previa a melhoria na 

situação orçamentária do município, senão em sua totalidade, viria a beneficiar 

uma grande parte das contas públicas. (Projeto de lei no 206/48 – Código 

Tributário do Município de Campinas).      

O aumento na tributação fiscal também foi utilizado como meio de forçar 

a saída de cortiços, prédios em ruínas e construções de até um pavimento na 

área central, atribuindo um acréscimo de 25%, 50% e 100% a mais no imposto 

predial para estas construções, sendo o valor dos impostos atribuído baseado 

em seu uso, indústrias, residências e comércios. No caso de edifícios alugados, 

o valor era de 8% sobre o valor venal do imóvel, independentemente da 

destinação.  

 
Projeto de Lei de abertura de crédito suplementar para ser votado pelo Poder Legislativo. Só após a 
aprovação é feita a autorização do remanejamento da verba. (REIS, 2019)   

Crédito suplementar especial – visa suprir financeiramente situações orçamentárias não previstas ou 
urgentes, tal como uma guerra ou uma catástrofe ambiental, por exemplo. (Ministério da Economia)  

8 Material organizado em três volumes físicos, que se encontra na biblioteca jurídica da Câmara Municipal. 
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Observando o gráfico 01, verifica-se que a utilização do crédito 

suplementar se iniciou com maior intensidade no ano de 1940 e sua prática se 

tornou recorrente, atingindo o seu ápice em 1950. O município recorreu a esta 

solução financeira conforme sua necessidade, em maior ou menor número  até 

o ano de 1970 como apontado neste gráfico.  

Fonte: Elaboração própria segundo dados obtidos na Câmara Municipal de Campinas 
através dos livros de Leis e Resoluções 1930 – 70. 

 

Apesar dos problemas econômicos, o município passou a se preocupar 

em colocar em prática o Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas em 

1938, e, a partir desta data, as atividades imobiliárias começaram a atuar com 

maior ênfase vislumbrando um cenário lucrativo. Ao começar a implantação da 

segunda fase do Plano de Melhoramentos Urbanos em 1950, evidenciaram-se 

os objetivos que a prefeitura desejava dar ao centro da cidade. O deslocamento 

das pessoas através do transporte público mostrava, de forma indireta, o 

processo de periferização socioespacial. A população, ao transitar pelo centro 

da cidade, já não rememora os lugares familiares devido às transformações 

ocorridas pelo capital imobiliário, que alteraram a paisagem como mercadoria 

para outros públicos (CARPINTERO, 1996; RODRIGUES, 2008). A figura 21 

apresenta o ponto de ônibus da linha 14 do Jd. Boa Esperança, bairro 

considerado periférico nesta época, localizado próximo à lagoa do Taquaral, que 

trafegava pelo antigo ramal férreo campineiro no trecho urbano. Os bairros 

populares estavam localizados em regiões estimuladas pela lei no 640 de 1951, 

que determinava: 
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Gráfico 1: Quantidade de abertura ou criação de crédito suplementar ou especial 
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Lei n. 640, de 28 de dezembro de 1951 
Aprovação a revisão do Ato n. 118, de 23 de abril de 1938, que dispõe 
sobre o plano de melhoramentos urbanos da cidade 
  
... D) Bairros Industriais, será facilitada a formação de bairros 
industriais: 
1) Ao longo da linha da Cia. Paulista, além dos Armazéns Reguladores; 
2) Ao longo da linha da Cia. Paulista, além do Cemitério da Saudade; 
3)Na Vila Nova, ao longo da E. F. Sorocabana e Taquaral...  
  
(Fonte: Câmara Municipal de Campinas – Leis, Decretos e Resoluções, 
1949 a 1951) 

 

 

Fonte: BICALHO; RODRIGUES, 2004. Pag.62 

A administração pública incentivava a formação dos bairros industriais nas 

proximidades das vias de transportes pré-existentes de modo a aproveitar o 

acesso ao centro. No entanto, a ocupação desses bairros se deu além dos limites 

determinados, levando à expansão urbana. As relações capitalistas formadas 

por Campinas foram fortalecidas através da valorização do solo onde, a princípio, 

de um modo menos invasivo, atuava nos aluguéis ou em pequenos negócios 

imobiliários. Ao obter espaço para atuar, o capital imobiliário iniciou uma fase de 

alteração do modo de apropriação e ocupação do solo urbano, sendo o principal 

desafio convencer os proprietários a ofertarem suas terras a preços mais 

Figura 21: Em 1961 foi inaugurada a linha 14, Jd. Boa Esperança, 
bairro próximo ao Taquaral 
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modestos, visto a demanda em potencial formada pelos moradores retirados do 

centro (CARVALHO, 1991).  

As imobiliárias conscientes das oportunidades em questão e, com a 

melhora do cenário político e econômico a partir de 1946, começaram a se 

multiplicar em Campinas, possibilitando identificá-las como empresas, 

documentadas nas leis e decretos de partilhas de terras. Nos registros da 

Câmara Municipal de Campinas foram encontradas as seguintes empresas: a 

imobiliária Campineira Ltda, imobiliária de Urbanização Ltda, Jardim Paraíso 

Ltda, Sociedade Imobiliária Jardim Ipaussurama Ltda, Companhia Imobiliária 

Pascoal Nicolau Purchio, imobiliária Nossa Senhora da Conceição Ltda. Muitas 

dessas empresas foram incentivadas pelo governo municipal por meio de 

isenção fiscal. Com um público fiel, ou seja, os trabalhadores assalariados, foi 

possível promover a construção de novas vilas nos arrabaldes da cidade. A 

multiplicação das construções operárias fora incentivada por meio do decreto-lei 

no 341 aprovado em setembro de 1946, o qual descreve no corpo da lei no 

capítulo dois, ‘Das Isenções’, o destaque no art. 5o:  

Decreto-Lei No 341: 

Dispõe sôbre o imposto territorial Urbano 

Capítulo II – Das isenções 

Art. 5.o Os proprietários que doarem terrenos à Prefeitura, para que 
esta proceda à abertura de rua de seu interesse, ficam dispensados, 
durante cinco anos, contados da data da abertura da rua, do 
pagamento do imposto territorial urbano, correspondente aos lotes que 
entestarem com a área doada para o leito da via pública assim aberta.  

§1. o Poderão gozar do mesmo benefício, a juízo da Prefeitura, por igual 
prazo, os proprietários que promoverem arruamento, quando, além da 
abertura da rua, executarem, por sua própria conta, um ou alguns dos 
seguintes melhoramentos: água, esgoto, luz, calçamento, 
sargeteamento, obras de saneamento e outros.  

 §2.o Não se incluem nesta isenção os terrenos vendidos ou vinculados 
a promessa de compra e venda ou vendidos a prestações, pelas 
empresas imobiliárias ou proprietários de arruamentos aprovados pela 
Prefeitura  

Art.6.o As isenções só serão concedidas à vista de requerimentos dos 
interessados, no qual demonstrem estar enquadrados nas disposições 
deste decreto-lei. 

§1. o Os pedidos de isenção, renovados anualmente, deverão ser 
apresentados no transcorrer do mês de janeiro de cada ano. 

§2. o  A Prefeitura, atendendo às circunstâncias de cada caso, poderá 
dispensar a exigência do parágrafo anterior, concedendo a isenção que 
vigorará até disposição em contrário. 
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(Fonte: Câmara Municipal de Campinas – Leis e Decretos 1946) 

Além dessa legislação, houve outras sancionadas, mais pontuais para 

isenção de impostos, voltadas para terrenos de proprietários particulares e 

empresas, prorrogação já concedida a construções específicas como clubes, 

hotéis, dentre outros estabelecimentos. Todas elas se encontram na tabela 14, 

onde há especificação do ano da validação da lei, tipo de documento, número 

da legislação e o assunto abordado.  

 

Isenção de Imposto  
Ano Documento  Número  Assunto 
1930 Resoluções 949 Isenção de impostos para a Villa dos Jequitibás 
1931 Decretos 16 Isenção de impostos a favor de terrenos de propriedade do sr. 

Constantino Magna 
1933 Decretos 44 Isenta de imposto de viação diversos terrenos da rua Falcão filho 
1933 Decretos 67 Prorroga por mais cinco anos o prazo para isenção de impostos 

de terrenos da chácara das laranjeiras e sobre loteação de 
quadras e arruamentos de terrenos da Nova Campinas, todos de 
propriedade do Snr. Francisco de Andrade Coutinho.  

1934 Decretos 69 Approva a prorrogação de isenção de impostos por mais cindo 
annos para os terrenos de São Paulo Land comp. Ltda.  

1934 Decretos 77 Approva a prorrogação de prazo para isenção de impostos favor 
de terrenos dos Srs. Rossi &Borghi (Villa Itapura) 

1934 Actos 67 Prorroga o prazo para lançamento e cobrança do imposto 
territorial.  

1936 Leis 487 Concede isenção de impostos 
1936 Leis 505 Concede isenção de impostos 
1939 Átos 163 Concede isenção do imposto de viação a terrenos da "vila Nova 

Campinas" 
1939 Átos 176 Prorroga por mais cinco anos isenção de impostos concedida a 

"San Paulo Land Company limtd" 
1939 Átos 178 Prorroga isenção de impostos concedida a terrenos da vila Itapura 

1953 Leis 951 Concede isenção de impostos e emolumentos pelo prazo de 10 
anos aos conjuntos de casas populares de 50 prédios, no mínimo, 
que forem construídos em campinas 

1956 Lei 1616 Reduz de 50% os impostos que recaem ou venham a recair sôbre 
terrenos no perímetro urbano ou suburbano 

1960 Lei 2302 Isenta dos impostos municipais, os terrenos cedidos a clubes 
amadores 

1960 Lei 2328 Isenta de todos os impostos municipais, pelo prazo de 10 anos, 
hotéis que forem construídos nas proximidades do aeroporto de 
Viracopos e que possuam no mínimo 30 quartos ou 
apartamentos. 

1960 Lei 2357 Reduz impostos sobre terrenos no perímetro urbano. 

Tabela 14: Isenção de impostos
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1960 Decreto 1693 Regulamenta a lei n. 2357 de 25 de outubro de 1960, que concede 
redução de impostos a terrenos de área igual ou superior a 
8.000m2. 

1965 Leis 3373 Revoga a isenção de imposto predial que beneficia os prédios de 
residências próprias 

 

Fonte: Elaboração própria segundo dados obtidos na Câmara Municipal de Campinas através 
dos livros de Leis e Resoluções 1930 – 70. 

 

Com base no decreto-lei no 341, a isenção fiscal tornou-se uma prática 

recorrente, sendo possível relatar diversos exemplos de isenção fiscal por um 

período de até cinco anos por lotes não vendidos. No entanto, essa isenção 

ocorreu apenas aos valores pagos à vista, não englobando pagamentos  

realizados em prestações, o que favorecia grandes proprietários ou empresas.  

Pode-se apontar como exemplo de isenção de imposto, concedida a fazenda 

Chapadão no bairro Guanabara, dentre outras áreas. Identifica-se essa política 

na resolução no 979 que se mostra a seguir: 

 

RESOLUÇÃO No 979: 

Approva projecto de arruamento de terrenos no bairro da Villa Industrial 

A Camara Municipal de Campinas resolve: 

Art. 1.o Fica aprovado o projecto de loteamento de terrenos no bairro 
da Villa Industrial, pertencentes à Companhia Mac-Hardy, com as 
observações e restricções apresentadas pela D.O.V. 

Art. 2.o Fica concedida isenção de impostos municipais pelo prazo de 
5 (cinco) annos, para os lotes não vendidos. 

Art. 3.o Revogam-se as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e 
execução da presente resolução competir, que a cumpram e a façam 
cumprir tão inteiramente como nella se contém. 

Campinas, 31 de março de 1937.  

JOÃO ALVES DOS SANTOS 

Publicada na Directoria do Expediente da Prefeitura em 31 de março 
de 1937. 

O Director, 

F. CAMPOS ABREU  

(Fonte: Câmara Municipal de Campinas – Leis e Decretos 1935 a 1940) 
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Outro assunto legislativo referente à isenção ou cobrança de imposto 

iniciado na década de 1960 foi à transmissão imobiliária “inter-vivos”. Analisando 

toda a legislação levantada entre 1930 e 1970, observou-se o surgimento deste 

imposto pela primeira vez em 1961, conforme apresentado na tabela 15. O 

imposto sobre transmissão de bens móveis realizado “Inter-Vivos” (ITBI-IV) é um 

valor pago, pelo comprador do imóvel à cidade onde está situado o imóvel, com 

a finalidade de obter recurso financeiro para o município (PMSP, 2021).  

 

Imposto – inter-vivos 
Ano Documento  Número  Assunto 

1961 Lei 2604 Cria os impostos territorial rural e de transmissão de 

propriedade imobiliária "inter-vivos" e da outras providencias. 

1961 Lei 2618 Dispõe sobre o recolhimento do imposto de transmissão 

imobiliária "inter-vivos". 

1962 Lei 2646 Dispõe sobre a cobrança do imposto sobre transmissão de 

propriedade imobiliária "inter-vivos" (sisa) e dá outras 

providencias. 

1962 Lei 2704 Dispõe sobre isenção de impostos de transmissão de 

propriedade imobiliária "inter-vivos". 

1962 Lei 2725 Dispõe sobre isenção de impostos de transmissão de 

propriedade imobiliária "inter-vivos. 

1962 Decreto 1983 Regulamenta a lei nº 2725, de 31 de agosto de 1962, que 

dispõe sobre a isenção de impostos de transmissão de 

propriedade imobiliária "inter-vivos". 

1963 Lei 2941 Dispõe sobre pagamento do imposto de transmissão 

imobiliária "inter-vivos" nas doações (vetado). 

1965 Leis 3392 Faculta o pagamento do imposto sobre transmissão imobiliária 

“inter-vivos” nas transmissões oriundas de promessa de 

compra e venda, a partir de 1º e até 30 de dezembro de 1965, 

pelo valor do imóvel ao tempo da promessa 

1966 Lei 3464 Faculta o pagamento do imposto sobre transmissão imobiliária 

“inter-vivos”, nas transmissões oriundas de promessa de 

compra e venda, até 15 de julho de 1966, pelo valor do imóvel 

ao tempo da promessa 

1966 Lei 3513 Concede descontos especiais ao imposto de transmissão de 

propriedade imobiliária inter-vivos (sisa) quando pago até 29 

de dezembro de 1966 

Tabela 15: Imposto sobre transmissão de bens móveis realizada “Inter-Vivos”



 

114 
 

1967 Lei 3570 Dispõe sobre prazo para pagamento dos impostos de 

indústrias e profissões e transmissão da propriedade 

imobiliária inter-vivos, sem os acréscimos legais 

 

Fonte: Elaboração própria segundo dados obtidos na Câmara Municipal de Campinas 
através dos livros de Leis e Resoluções 1960. 

 

As isenções fiscais em terrenos promoveram a multiplicação das 

construtoras que avançavam em Campinas, Sumaré, Paulínia e Valinhos. A 

maioria das empresas da construção civil que atuavam em Campinas era voltada 

para a população com renda familiar de no mínimo cinco salários-mínimos. 

Quando a renda mensal familiar estava abaixo deste valor, a compra da 

residência familiar ocorria através do Banco Nacional de Habitação (BNH), 

programa de habitação do governo federal. Conforme a tabela 16, verifica-se um 

crescimento das licenças para construir e para a retirada do “habite-se”, cujo 

índice de crescimento duplicou entre os anos de 1967 a 1968 (PPDI, 1970).   

 

Tabela 16: Licenças para construir e licenças para “habite-se” no município de Campinas. 

Ano Licença para construir m2. Licença para “habite-se” m2. 

1967 202.951 92.138 

1968 422.213 221.962 

1969 (até abril) 95.889 25.477 

Fonte: PPDI, 1970 apud. Prefeitura do Município de Campinas 

 

Entre 1930 e 1945, foram aprovados, entre leis, atos, decretos e decreto–

lei, o total de trinta e duas aprovações de abertura de loteamento e arruamento 

de terrenos. Nos anos 50, as aprovações de aberturas de loteamentos 

multiplicaram-se obtendo, nesta década, cerca de 383 pedidos de aprovações 

de abertura de loteamento e arruamento de terrenos, que foram oficializadas em 

legislações.  

Analisando todos os pedidos de autorização de aberturas de loteamento 

e arruamento de terrenos nessa década, observa-se que a maioria, 73%, era de 
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pessoas físicas e o restante se divide em categorias jurídicas.  Para 

compreender as regras que envolvem a atuação empresarial foi analisado o 

Código Comercial de 1850 que estava em vigor nessa época. A atualização do 

Código Comercial de 1850 ocorreu em 1976, com o sancionamento da lei no 

6.404.  

Dentre as empresas encontradas, houve uma diversidade com o registro 

jurídico comercial, que apresentava, no total, 15% de empreendimentos 

registrados como Sociedade Limitada (Ltda), 6% como Sociedade Anônima 

(S.A.) e Companhia (Cia), 2% com registro imobiliário, 2% com registro 

educacional, 1% com registro religioso, 1% registro condominial e 1% outros 

registros comerciais, totalizando como registros de pessoa jurídica um valor de 

27%, conforme apresentado na tabela 17 e no gráfico 01.  

 

Tipo de 
Proprietário Quantidade Percentual 

Pessoa física  266 73% 
Ltda 56 15% 

S.A. e Cia 21 6% 
registro 

imobiliário 
7 2% 

registro 
educacional 

6 2% 

religioso  3 1% 
registro 

condominial 
2 1% 

outros 2 1% 
Total 363 100% 

 

Fonte: Elaboração própria segundo dados obtidos na Câmara Municipal de Campinas 
através dos livros de Leis e Resoluções 1950 – 59 

Tabela 17: Análise dos proprietários de terras dos anos 50
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Fonte: Elaboração própria segundo dados obtidos na Câmara Municipal de Campinas 
através dos livros de Leis e Resoluções 1950 – 59 

 

Vale esclarecer que a diferença  entre pessoa física e jurídica no sentido da 

representatividade é o fato de a pessoa jurídica representar uma empresa, 

entidade, organização ou qualquer grupo criado para uma atividade específica, 

e uma pessoa física ser o próprio ser humano. A diferença entre Companhia 

(Cia), Sociedade Anônima (S.A.), Sociedade Limitada (Ltda), são encontradas 

nos estudos do direito comercial, e, além dos exemplos citados, existem outras 

categorias. (TARTUCE, 2020). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 2: Apresentação de porcentagem relacionada aos proprietários de terra 
dos anos 50 
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2.3.1. PROBLEMAS DECORRENTES DO RÁPIDO CRESCIMENTO URBANO 

Ao acompanhar o processo de valorização do solo e compra de terrenos 

observa-se que esse momento ocorreu a partir dos anos 1950, visto que, em 

1945, as terras em Campinas não estavam valorizadas e, durante este ano foram 

loteados o total de 13.655 m2. No ano seguinte, 1946, os negócios voltados ao 

loteamento da cidade começaram a crescer e observa-se uma ascensão 

ocorrendo anualmente até 1952, nesse ano o total de loteamentos foi de 22.205 

lotes, e na condição de espera de aprovação mais 20.938 lotes. Em seu trabalho, 

Guimarães (1953) ressalta que a partir de 1950, as áreas edificadas em 

Campinas também se multiplicaram e somente no ano de 1951 foram 

construídos 1709 prédios e houve 688 reformas em edifícios já existentes 

(GUIMARÃES, 1953).  

Fonte: Acervo MIS – Autoria: Henrique de Oliveira Jr. Data: entre 1940 e 1950. 

 

Com tantos loteamentos aprovados na década de 1950, há um 

crescimento urbano sem restrições, criando grandes problemas para o 

município. Observando a figura 22, percebe-se o esforço dos órgãos públicos 

para levar infraestrutura urbana em áreas remotas e com pouco ou nenhum 

morador na região, resultando em aumento dos custos do serviço público. Isso 

se evidencia na figura 23, que apresenta o crescimento urbano com a abertura 

Figura 22: Tubulação para obras de infraestrutura da SANASA (local de 
Campinas não identificado) 
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de novos arruamentos e loteamentos longe da área urbana consolidada, sem 

continuidade urbana e com vários vazios entre os bairros.  

Fonte: Acervo MIS – Autoria: Henrique de Oliveira Jr. Data: Aproximadamente 1940 e 
1950 

 

Na tabela9 18, é visível o grande número de legislações aprovadas para 

novos arruamentos e loteamentos na década de 1950. Havia um impasse entre 

resolver os problemas dessa expansão urbana ou responder às exigências da 

renovação do centro, com o Plano de Melhoramentos Urbanos. Observa-se, 

contudo, que no ano de 1960 houve um decréscimo, que continua por toda essa 

década.  

 

 
9  Câmara Municipal: Leis e Decretos 1950 a 1970 os resultados apontados na tabela 2.3 foram 
obtidos a partir de uma análise criteriosa de documentos presentes na Câmara Municipal de 
Campinas. É importante observar que outras fontes, como o Arquivo Municipal de Campinas, 
apresentam resultados muito próximos que podem ser analisados futuramente.   

Figura 23: Loteamentos da cidade de Campinas. A foto aérea mostra a abertura de novas áreas 
que permaneciam desocupadas. 
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Tabela 18: Dados de imobiliária, impostos, arruamento e loteamento, doações, permuta, 
desapropriação e alargamento de ruas em Campinas ao longo dos anos de 1947 a 1970. 

Ano Imobiliária Imposto 
Arruamento 

e 
Loteamento 

Doação Permuta Desapropriação 
 

Alargamento 
de rua 

1947 0 0 2 2 1 0 0 

1948 1 0 15 14 0 0 0 

1949 2 0 26 8 0 0 0 

1950 4 0 24 2 0 0 0 

1951 0 0 22 2 0 0 0 

1952 0 0 57 5 0 0 2 

1953 2 1 70 12 0 0 4 

1954 0 0 24 24 0 0 6 

1955 0 0 45 60 4 13 11 

1956 1 1 45 83 13 41 36 

1957 4 0 50 32 7 51 15 

1958 0 0 17 26 4 38 24 

1959 1 0 29 23 0 0 8 

1960 0 4 7 1 10 0 29 

1961 0 3 17 0 4 0 41 

1962 0 4 7 5 4 0 43 

1963 1 1 6 23 3 0 34 

1964 0 0 11 34 7 0 24 

1965 4 3 13 13 5 0 22 

1966 1 2 6 10 4 0 28 

1967 0 2 18 7 2 0 24 

1968 0 0 15 5 5 0 32 

1969 0 2 16 0 0 0 7 

1970 1 1 14 7 1 0 10 

Fonte: Elaboração própria segundo dados obtidos na Câmara Municipal de Campinas através 
dos livros de Leis e Resoluções 1947 – 70.  

 

Na década de 1950, destacam-se duas leis em Campinas, lei no 640 de 

1951 e lei no 1993 de 1959, que sancionaram procedimentos a serem adotados 

pelos loteadores. A lei no 640/51 zoneava a cidade de modo a instruir onde 
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poderiam ser construídos hospitais, cemitérios, casas operárias, dentre outras 

obras necessárias; além dos índices de ocupação dos terrenos, limites de altura 

e outras recomendações. A lei no 1993/59 apresenta o Código de Obra e 

Urbanismo passando a responsabilidade ao loteador pela realização das 

instalações de rede de saneamento e o arruamento conforme sua zona: 

comercial, residencial, rural, entre outras. Convém lembrar que, antes dessa lei, 

todas as instalações tais como de distribuição de água, coleta de água pluvial, 

luz e esgotamento sanitário, e o arruamento, eram realizadas pela prefeitura, de 

modo que os proprietários doavam ao órgão municipal as terras que exigiam o 

arruamento dos lotes para que fossem executados os serviços necessários pela 

prefeitura, conforme o decreto-lei no 341 de 1946, o que a partir de então não 

mais aconteceria. Essa mudança ficou registrada nas páginas dos jornais, como 

mostra a figura 24, que apresenta a mudança da lei como um “golpe de morte 

aos loteamentos em Campinas”. Esse “golpe”, na visão dos diretores 

imobiliários, iria promover um ônus que seria repassado ao valor do imóvel à 

venda, diminuindo as buscas pelos compradores.    

O rápido crescimento dos bairros e a falta de uma orientação por parte do 

poder público ficou evidente, nas palavras de Ruyrillo de Magalhães em seu 

relato ao jornal, em 1953, citado na abertura do segundo capítulo. Em suas 

palavras, reporta a falta de uma legislação adequada para orientar os 

loteamentos abertos, o zoneamento e a implantação de edifícios. Sua visão dos 

fatos relatados se concretizam com o novo Código de Obras registrado na lei no 

1993/59 que aborda detalhadamente cada item por ele apontado. 

 Analisando a tabela 18, verifica-se o elevado número de legislações que 

doaram terras para a administração pública nos anos de 1954 a 1959, de modo 

que fosse possível realizar os serviços de infraestrutura necessários para a 

moradia ou construções de empresas. Considerando a lei de no 1993/5910, 

compreende-se a diminuição abrupta de doações, arruamentos e loteamentos a 

partir da  década de 60. 

 
10 A revogação da Lei 1993/1959 ocorreu em 30 de dezembro de 1992 pela Lei 7413, se mantendo em 
vigor mesmo com a aprovação da Lei Federal 6766 de 1979, Lei de Parcelamento do Solo Urbano.  
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Fonte: Biblioteca Pública Municipal “Prof. Ernesto Manoel Zink – Correio Popular, 18 de 

julho de 1957 

 

Figura 24: Reportagem sobre exigências de serviços públicos 
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 No entanto, o novo Código de Obras flexibiliza a abertura de loteamentos 

em áreas rurais, quando estes possuírem condições que satisfaçam um 

povoamento autônomo. Para a aprovação de um povoado autônomo, eram 

necessárias algumas condições mínimas impostas pela prefeitura, tais como: ter 

alguma indústria próxima, condições favoráveis de saneamento básico, 

transporte ou outros elementos necessários para viver na localidade.  

Lei no 1993/1959: 
Código de Obra do Município de Campinas 
Artigo 7.1.3.03 – Os loteamentos residenciais somente serão 
permitidos nas zonas rurais quando os mesmos possuírem condições 
que satisfaçam uma povoação autônoma.  
Artigo 7.2.3.01 – Os arruamentos residenciais projetados nas zonas 
rurais, para que possam ser aprovados, deverão satisfazer, 
preliminarmente, além das condições solicitadas nas alíneas “d”, “e”, 
“f” e “g” do artigo 7.2.2.01, nos artigos 7.1.3.03, 7.2.2.02 e mais as 
seguintes: 
I – Ter ligação fácil com a sede municipal ou distrital, por estrada de 
rodagem municipal ou distrital, por estrada de rodagem municipal ou 
estadual;  
II - Ter situação e topografia tais que permitam o abastecimento de 
água potável e o escoamento sanitário e pluvial da futura povoação; 
III – ter área mínima de 100 alqueire paulista; e  
IV – Ter localização que justifique a nova povoação, seja pela 
existência de indústrias próximas ou pelas condições favoráveis de 
saneamento, transporte, e outros elementos aceitos pela Prefeitura. 
(Fonte: Câmara Municipal de Campinas – Código de Obras e 
Urbanismo do Município de Campinas: Lei no 1993 de janeiro de 1959) 
 

Outro parágrafo que se destaca na lei no 1993/59 faz referência às  

características de uma zona industrial e o que ela deve conter: 

 

Lei no 1993/1959: 

Código de Obra do Município de Campinas 

Título 7, secção 7.1 

§Único – Nos loteamentos ou regiões caracterizados como industriais, 
deverão ser projetadas zonas residenciais operárias, estudando-se 
centros comerciais, educacionais e recreativos que atendam às 
necessidades dos referidos núcleos residenciais.    

(Fonte: Câmara Municipal de Campinas – Código de Obras e 
Urbanismo do Município de Campinas: Lei no 1993 de janeiro de 1959) 

 

Perceber-se, no item do Código de Obras citado, que há uma brecha na 

lei para a formação de núcleos habitacionais suburbanos. Para que isso se 

concretizasse, a prefeitura levou quilômetros de canos de água e esgoto, em 
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regiões afastadas da cidade para que houvesse a possibilidade de instalação de 

novas empresas com a infraestrutura necessária para sua fixação, como 

apresenta na figura 22.      

Apesar de alguns proprietários de terra deixarem áreas vazias a serem 

loteadas no futuro à espera de uma valorização mediante melhorias no seu 

entorno (VILLAÇA, 2012), o decreto-lei no 341/46 incidia a aplicação de impostos 

para terrenos urbanos não edificados, fechados ou abertos. 

 

Decreto-Lei no 341/1946: 

Capítulo 1 – Da incidência 

Art.1o – O imposto territorial urbano incide sobre: 

a) terrenos não edificados, fechados ou em aberto; 

b) terrenos de prédios demolidos, interditados, em ruínas, incendiados, 
ou de construção paralisada há mais de seis meses; 

c) a parte da área total do lote que exceder ao quíntuplo da área 
ocupada por construção, nos terrenos construídos, salvo se pelas suas 
formas e dimensões, não puder comportar mais de um edifício e suas 
dependências;  

d) os terrenos ocupados por construção ou edificação inadequadas à 
situação, dimensões, destinos ou utilidades daqueles, a critério da 
Prefeitura. 

§1o – Só incidirá o imposto territorial urbano sobre os imóveis situados 
nas zonas urbanas e suburbanas, tanto da sede como seus distritos e 
bairros. 

Art. 2o – O imposto territorial urbano será calculado à razão de 1% (um 
por cento) sobre o valor dos terrenos.  

(Fonte: Câmara Municipal de Campinas – Leis Decretos 1941 a 1948) 

 

Conforme afirma Badaró (1986), em 1953, a área loteada da cidade de 

Campinas tinha a capacidade de receber uma população de 400.000 habitantes, 

muito mais do que realmente havia necessidade, visto que Campinas possuía 

152.547 habitantes e, em 1950, por esse motivo, a legislação foi alterada, 

incidindo a cobrança na realização da infraestrutura urbana para o proprietário 

do terreno e não mais para a prefeitura. Essa realidade fica evidente quando 

observamos as imagens aéreas e fotográficas dos anos de 1960 e 1972 

apresentadas nas figuras 25 e 26. Nesses registros, há diversos trechos da 

cidade de Campinas, onde se encontram arruamentos e loteamentos vazios e 
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áreas entre bairros totalmente inóspitos. Por esse motivo, houve uma alteração 

na legislação que desincentiva o mercado imobiliário a abrir novos lotes, 

estimulando obras de adensamento na área central, reduzindo seu ritmo de 

produção de lotes no arrabalde da cidade (SILVA; MATIAS, 2017; GUIMARÃES, 

1953).  

 

Fonte: Secretária de Planejamento da Prefeitura Municipal de Campinas, alterado pela autora 

Figura 25: Imagem aérea de 1960 de um trecho da cidade de Campinas apresentando novos 
bairros arruados e loteados. 
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Fonte: Secretária de Planejamento da Prefeitura Municipal de Campinas, alterado pela autora 

 

Ainda nessa segunda fase do Plano de Melhoramentos Urbanos, segundo 

Badaró (1986), edita-se uma nova lei, no 640 de 1951, que possibilita o prefeito 

desapropriar os imóveis conforme a necessidade e viabilidade do Plano de 

Melhoramentos Urbanos (BADARÓ, 1986). A tabela 18 evidencia que nos anos 

de 1955 a 1958 foram emitidos 143 leis e decretos somente de desapropriações 

de imóveis. Outra solução pouco empregada pela prefeitura foram as permutas, 

por meio das quais a prefeitura autorizou em lei a permuta de um terreno pelo 

Figura 26: Imagem aérea de 1972 de um trecho da cidade de Campinas apresentando novos 
bairros arruados e loteados. 
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imóvel na qual era necessário remover para dar andamento no projeto de 

Prestes Maia.   

Ao estimular a atuação do capital imobiliário, incentivando sua expansão 

urbana, Campinas passa a enfrentar problemas com a infraestrutura, fato que só 

é visto como uma questão a ser resolvida quando a administração pública perde 

o controle do tamanho do seu crescimento, passando a dar atenção quando os 

recursos financeiros diminuem nos cofres públicos (RODRIGUES, 2008).  

Na década de 50, Campinas se projetava como importante setor 

industrial com um forte dinamismo, contribuindo para um avanço populacional e 

uma grande expansão da área urbana. Em 1952, foi decretada a lei no 737 que 

fixava o perímetro da cidade de Campinas, a zona urbana e suburbana. Até o 

ano de 1951, o município passava de 23.548.000 metros quadrados para uma 

área de 40 milhões de metros quadrados (GUIMARÃES, 1953). O crescimento 

da cidade ocorreu com tamanha rapidez, conforme indicam os mapas da figura 

27, que o prefeito Antônio Mendonça de Barros em 1954 elaborou uma 

Comissão de Planejamento do Município para propor um projeto com o intuito 

de melhorar as sedes dos distritos e a zona rural. Por este motivo, estabeleceu 

a lei no 1.184 de 23 de agosto, onde descreve a necessidade de uma Comissão 

do Planejamento do Município (CPM), a quantidade de profissionais e a 

atribuição do serviço como apontado na lei:  

Lei no 1184/1954: 
Cria a Comissão de Planejamento do Município (CPM) 
 
Artigo 3o – São Atribuições da CPM: a) - orientar a coleta de dados 
necessários para o estudo das necessidades do município; b) – indicar 
a necessidade de contratar técnicos para a realização  de serviços 
especializados; c) – baseados em anteprojeto apresentados pelos 
próprios serviços da Prefeitura ou pelos técnicos contratados, propor 
ao Legislativo, a aprovação da lei de zoneamento, do código de obras, 
do plano de urbanismo, plano rodoviário municipal e planos de 
melhoramentos, para a zona rural; d) – realizar anualmente a “Semana 
de Urbanismo”, com conferências e exposição, para integrar o povo 
das necessidades do município; e) – propor anualmente a inclusão no 
orçamento municipal, da verba necessária para a execução dos seus 
serviços.  (Fonte: Câmara Municipal de Campinas) 
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Fonte: Plano Diretor de Campinas ano 1991 (alterado pela autora) 

 

2.3.2. SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO E O PADRÃO DE 

URBANIZAÇÃO 

Durante a década de 50, o serviço de ônibus urbanos se instala na cidade. 

Esse novo transporte marcava o início do fim dos bondes elétricos, que durou 

por ainda mais 18 anos. Esse processo ocorreu pelas deficiências no transporte 

de bonde, com a dificuldade de acompanhar a expansão urbana e pela qualidade 

do serviço que desagradava a população devido à demora entre um carro e 

outro. A motivação por trás da má qualidade era que a expansão dos trilhos 

passou por uma política de contenção pela concessionária e o padrão de 

urbanização de Campinas com enormes vazios urbanos entre os bairros, fato 

este que viria a atrapalhar também a circulação dos ônibus (BICALHO, 2004).    

Nos anos 1950, a via Anhanguera repercutiu o crescimento da 

industrialização e área de investimento do capital estrangeiro. Esses novos 

estabelecimentos, como, por exemplo, 3M, Rigesa, Dunlop, Singer, entre outros, 

provocaram um processo de modernização e ampliação da perspectiva de 

Figura 27: Mapas de Campinas mostrando a expansão urbana de 1940 a 1989. 
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negócios. Até o ano de 1967 Campinas possuía cerca de 822 estabelecimentos 

industriais, como se apresenta na tabela 19 (PPDI, 1970).     

 

Tabela 19: Número de estabelecimentos de indústrias por ramo - 1956 - 1967 

Ramo 1956 1959 1962 1965 1967 
Minerais não metálicos 60 86 81 98 107 
Metalúrgica  28 41 44 50 89 
Mecânica 7 8 7 16 28 
Material elétrico e de comunicação 5 10 16 18 26 
Material de transporte 3 7 7 15 16 
Madeira  17 31 27 34 39 
Mobiliário 48 51 54 62 82 
Papel e papelão  3 4 4 8 8 
Borracha 2 2 3 2 3 
Couros, peles e prod. Similar 4 5 4 4 5 
Química 0 12 9* 15 25 
Produtos Farmacêuticos e medicinais  0 4 7 5 5 
Produtos perfumaria, sabões e velas 28 10 8 19 18 
Produtos de material plástico 0 1 2 8 12 
Têxtil 31 30 36 36 41 
Vestuário, calçados e artigos de tecidos 36 45 51 72 76 
Produtos alimentares** 105 116 127 146 162 
Bebidas 15 16 14 11 11 
Fumo 1 1 1 1 1 
Editoriais e Gráficas 22 23 24 26 28 
Diversos 15 16 17 17 23 

Total 440 520 550 673 822 
Fonte: PPDI, 1970 apud DEE 

*Inclui a Rhodia de Paulínia. 

**Inclusive padarias 

 

A via Anhanguera foi um elemento que atraiu não somente as indústrias, 

como também possibilitou o desenvolvimento de bairros residenciais que foram 

criados pela proximidade com o trabalho. Inúmeros proprietários de terras 

lotearam suas glebas e as venderam transformando em bairros. Porém, outros 

mantiveram sua propriedade sem nenhuma função, gerando para esta parte da 

região uma dificuldade de mobilidade entre os bairros. Um exemplo dessa 

realidade está na imagem área da figura 28, em que diversos bairros estão com 

os loteamentos e arruamentos pronto, mas totalmente vazios, com diversas 

lacunas entre esses novos bairros. Além das lacunas, observa-se um isolamento 
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das construções, como no caso do aeroporto de Viracopos em 1972, figura 29, 

e a fábrica da Rhodia em 1959, figura 30.   

A produção de grandes vazios urbanos só foi possível devido ao 

transporte rodoviário que facilitou a expansão das ocupações e o aumento da 

mobilidade da população que não necessitava viver necessariamente na área 

urbana principal. Por outro lado, os vazios urbanos passam a ser reservas 

imobiliárias à espera de melhorias urbanas e aumento do valor da terra (SILVA; 

MATIAS, 2017).  

Consequentemente a essa expansão urbana, ocorreu um crescente 

aumento migratório sendo que, entre 1940 e 1950, a estimativa migratória em 

Campinas é de 4.777 mil pessoas e entre os anos seguintes,1950 a 1960, o 

saldo migratório passa para 51.349 mil pessoas ou o índice de 41,5%.  (PPDI, 

1970; apud. SD Consultoria de Planejamento Ltda). Em 1960, Campinas possui 

219.303 habitantes e com o crescimento do fluxo migratório o município alcança 

um total de 375.864 habitantes em 1970, segundo o IBGE. Campinas passa a 

ser conhecida como “cidade modelo”, atraindo um grande volume de migrantes 

de estados diferentes devido ao êxodo rural que ocorria em todo o país. Esse 

aumento migratório em Campinas foi resultado de populações provenientes do 

interior paulista e, principalmente, da zona rural. Cidades ao redor em 

decadência e com dificuldades de ofertas de emprego contribuíram para o maior 

número de pessoas virem a Campinas. 
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Fonte: Secretária de Planejamento da Prefeitura Municipal de Campinas, alterado pela autora. 

 

A implantação de diversos setores como o aeroporto de Viracopos, figura 

29, Universidade Estadual de Campinas, a refinaria de petróleo e o polo 

petroquímico em Paulínia contribuem para a vinda de migrantes e expansão da 

cidade. A maioria das indústrias requerem uma grande escala de produção, 

como, por exemplo, as indústrias siderúrgicas, refinarias de petróleo, indústrias 

automobilísticas, dentre outras. Algumas técnicas industriais requerem o uso de 

equipamentos diversificados, necessitando de uma grande quantidade de mão 

de obra, além de alguns produtos exigirem uma produção em massa para 

baratear o produto. 

Figura 28: Imagem aérea de 1960 de um trecho da cidade de Campinas apresentando novos 
bairros arruados e loteados. 
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Fonte: Secretária de Planejamento da Prefeitura Municipal de Campinas, alterado pela autora. 

A instalação de indústria no território urbano tende a se concentrar com 

outras empresas de peças de componentes de maneira a facilitar o mercado 

para os comerciantes e a produção.  Em vista disso, deve-se agregar outros 

fatores, como os benefícios para o local em grande escala, como os serviços de 

infraestrutura, transporte, energia, serviços de água e de esgoto, de 

Figura 29: Imagem aérea apresentando o aeroporto internacional de Viracopos em 1972 
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comunicação, etc. Esses fatores favoreceram a concentração espacial de 

atividades econômicas e, portanto, a concentração urbana (SINGER, 1990).  

Fonte: Secretária de Planejamento da Prefeitura Municipal de Campinas, alterado pela autora 

 

 

 

 

Figura 30: Imagem aérea mostrando a fábrica da Rhodia entre Paulínia e Barão Geraldo em 1959 
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População Data São Paulo Campinas 

População Total 

1950 2.198.096 152.540 

1960 3.709.274 219.303 

1970 5.924.615 375.864 

População 

Urbana 

1950 2.052.142 106.834 

1960 3.227.014 183.684 

1970 5.869.938 333.981 

Grau de 

Urbanização  

1950 93,4 70,0 

1960 88,8 84,4 

1970 98,9 89,7 

Fonte: Baeninger, 1996, pag.52 apud. IBGE 

Esta população passou por grandes dificuldades nesse processo 

migratório, como por exemplo, o problema de moradia,  e cuja solução possível 

para esse infortúnio foi mudarem-se para as favelas. Isso ocorreu devido ao 

custo elevado da terra imposta pelo mercado imobiliário. Segundo o Plano 

Preliminar de Desenvolvimento Integrado (1970), em 1968, já era possível 

identificar núcleos de favelas nos bairros de Grameiro, Jardim Pauliceia, 

Chácara do Vovô, Jardim Campos Elíseos, Vila Georgina, Baronesa e Vila Ipê 

(PPDI, 1970). Outro problema enfrentado foi a falta de emprego devido à baixa 

escolaridade visto que, nesse momento, as indústrias melhoraram suas 

tecnologias nos equipamentos utilizados, e a exigência  por mão de obra 

qualificada diminuiu as vagas de emprego para profissionais com pouca 

escolaridade. (PPDI, 1970; BAENINGER, 1996).  

Na década de 1970, são reforçadas as áreas periféricas de Campinas, onde as 

mais adensadas se encontram próximas à rodovia Anhanguera para além do 

bairro Campos Elíseos; na direção de Barão Geraldo; conurbação com Valinhos, 

(apesar das dificuldades topográficas com esta última) e, por fim, ao norte com 

uma ocupação mais lenta na direção da estrada de Mogi, além da fazenda São 

Quirino (PPDI, 1970).  

O grau de urbanização de Campinas era de 84,4%, valor acima da média 

estadual que contava com 62,8% de urbanização (BAENINGER, 1996; 

SEMEGHINI, 1988). Esses números poderiam ser bem maiores, no entanto, 

Tabela 20: População total e urbana da cidade de São Paulo e Campinas
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entre as décadas de 1950 e 1960, ocorreram as emancipações de Sumaré, 

Valinhos e Paulínia (SILVA, 1996). O período entre 1940 e 1970, acompanhou 

uma acentuada expansão populacional em todo Brasil, conforme tabela 21. 

 

Tabela 21:Crescimento Populacional do Brasil 1940 - 1970 

Ano População % 

1940 41.236.315 - 

1950 51.944.397 25,97 

1960 70.070.457 34,90 

1970 93.139.037 32,92 

Fonte: IBGE 

 

A crescente migração em determinadas regiões do Brasil reforçou o aumento da 

urbanização, envolvendo transformações significativas na estrutura dessas 

regiões. A partir dos anos 1970, o processo migratório se intensificou em direção 

às grandes cidades brasileiras, sendo possível detectar alguns polos de atração 

de população no estado de São Paulo, como Campinas, Sorocaba, São José 

dos Campos, Ribeirão Preto, Bauru e São José do Rio Preto, encabeçando o 

desenvolvimento de toda região metropolitana (BAENINGER, 1996). 

 

 

2.3.4. O ESFORÇO EM PRESERVAR A ÁREA RURAL: LEI 1184/54 E LEI 

1616/56   

Prestes Maia, ao elaborar o Plano de Melhoramentos Urbanos de 

Campinas, planejou a criação de parques urbanos, na Vila Industrial, no Taquaral 

e a construção do Parque do Saneamento. Além da criação de novos parques, 

foi proposta a reforma do bosque dos Jequitibás e a utilização de parte do terreno 

do Hipódromo para a criação de uma praça. Em 1951, foi realizada a revisão do 

Plano de Melhoramentos Urbanos com a promulgação da lei no 640. Nela, foram 

ampliadas as diretrizes propostas no plano, como, por exemplo, a de criação de 

parques urbanos. Foi proposta a criação do Parque da Represa de Americana, 
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com área mínima de 30 alqueires e dois parques florestais, com área mínima de 

25 alqueires. Para implementação de ambas as propostas, o poder público 

deveria desapropriar propriedades (lei no 640/51). Esta lei também impôs a 

verticalização e a ampliação de diversas ruas na área central, além de propor a 

elaboração de um “Plano Rodoviário Municipal”, aproveitando as expansões 

urbanas previstas por meio de um cadastro rural. Apesar das propostas de 

criação de áreas verdes e parques, as transformações urbanas, a verticalização 

na área central e o espraiamento urbano na periferia ocorreram com maior 

intensidade. 

Em 1954, sancionou-se a lei no 1184 que criou a Comissão de 

Planejamento do Município (CPM), que consistia em um Plano de 

Melhoramentos da cidade, sede dos distritos e zona rural para os munícipes. 

Esse programa de melhoramentos se baseou na “Carta de Atenas” e se orientou 

nos quatro pontos de necessidade básica: habitação, trabalho, circulação e 

lazer. O projeto de lei apresentou críticas às condições de urbanidade aos quais 

viviam os moradores dos distritos, da zona rural e do centro da cidade, que 

passaram a gerar congestionamentos principalmente nas ruas com os maiores 

arranha-céus, gerando um trânsito caótico devido às ruas estreitas, tal como foi 

apontado na reportagem da figura 31. 
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Fonte: Recorte de Jornal "Folha da manhã" de 17/9/53; Câmara Municipal 

 

 

 

 

Figura 31: Recorte de jornal "Folha da manhã" de 17/9/53 criticando a falta de um Plano Diretor para Campinas 
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Fonte: Recorte de Jornal “Gazeta SP”, 20 de abril de 1955; Biblioteca Pública Municipal 
“Prof. Ernesto Manoel Zink    

 

Outro descontentamento estava relacionado à execução do próprio 

planejamento, visto que a cidade de Campinas não tinha um corpo técnico 

suficiente para fiscalizar e acompanhar as alterações previstas no projeto e ainda 

realizar os trabalhos internos pelos quais eram competentes. A Comissão de 

Planejamento do Município se propôs a indicar ao executivo quais serviços 

poderiam ser feitos pela própria prefeitura e quais deveriam ser realizados 

contratando outros profissionais. Os membros indicados da comissão, que 

permaneceram no cargo por dois anos, conforme expressa a reportagem do 

jornal na figura 32, foram: para o cargo de presidente, Dr. Ruyrillo de Magalhães;  

indicado como secretário, o Dr. Simão Podolsky; sub-secretário, o Dr. Renato 

Righeto; como chefe do executivo foi indicado Eduardo Edargê Badaró. 

 

Figura 32: Reportagem descrevendo a organização da equipe 
da CPM para resolver os problemas da cidade. 
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Fonte: Recorte de Jornal “Diário do Povo”, 14 de abril de 1955; Biblioteca Pública 
Municipal “Prof. Ernesto Manoel Zink  

 Outro trabalho que a CPM se comprometeu foi remeter ao prefeito os 

projetos de lei para respectiva regulamentação. Para prestação de contas, a 

CPM realizou uma exposição anual de urbanismo para mostrar ao povo o que 

foi feito, o que foi planejado, quanto foi gasto e ou o que se pretendia gastar com 

as futuras realizações. Essa atividade foi concretizada com a realização do 

evento do “Dia do Urbanismo”, como reportada no noticiário jornalístico, 

apresentando debates sobre o futuro da cidade, pesquisas e ilustrações, 

conforme apresentado nas figuras 34 e 35.    

 

 

Figura 33: Nomeação da equipe que irá compor a Comissão de Planejamento do Município 
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Fonte: Recorte de Jornal “Correio Popular”, 27 de novembro de 1955; Biblioteca 

Pública Municipal “Prof. Ernesto Manoel Zink 

 

Esse projeto de lei foi realizado pelo vereador Eduardo Barnabé e 

destaca-se no “Artigo 2° a §2° Os serviços dos membros da CPM serão gratuitos 

e considerados de valor social.” Já o Artigo 3° descreve toda as suas atribuições:  

Art.3o – São Atribuições da CPM: a) orientar a coleta de dados 
necessário para o estudo das necessidades do município; b) indicar a 
necessidade de contratar técnicos para a realização de serviços 
especializados; c) baseado em anteprojetos propor ao legislativo a aprovação 
da Lei de zoneamento, do código de obras, do plano de urbanismo, do plano 
rodoviário municipal e plano de melhoramentos, para a zona rural; d) realizar 
anualmente a “Semana de Urbanismo”, com conferência e exposição, para 
integrar o povo das necessidades do município;  e)propor anualmente a 
inclusão no orçamento municipal, da verba necessária para a execução dos 
seus serviços.     

Fonte: Projeto de Lei n°27/53, em 18 de fevereiro de 1953.  
Processo n°5.279 obtido na Câmara Municipal de Campinas. 

 

 

Figura 34: Registro da primeira exposição municipal de Urbanismo ocorrido em 
Campinas, organizado pela comissão da CPM. 
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Fonte: Recorte do Jornal “Diário do Povo”, 08 de novembro de 1955; Biblioteca Pública 
Municipal “Prof. Ernesto Manoel Zink  

 

 

 

Figura35: Evento sobre os acontecimentos urbanos da cidade de Campinas 
preparado pela equipe da Comissão de Planejamento do Município 
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Conforme indica a reportagem intitulada “Trabalhos da Comissão de 

Planejamento do Município”, figura 33, a equipe da CPM determinou duas frentes 

de ação para resolver os problemas que afligiam a cidade. A primeira pretendia 

resolver questões de fácil solução, como arborização para embelezamento das 

praças e parques, ereções de monumentos, demolições etc. A segunda parte 

tinha como objetivo solucionar questões mais complexas, como criação de 

escolas, observâncias e diretrizes para loteamento. Dentre outras questões, 

ainda existiam os estudos e soluções para problemas rodoviários, formação de 

chácaras e sítios com o intuito de abastecimento futuro da cidade.  

Apesar do andamento da CPM em solucionar os problemas causados 

pela rápida urbanização, foi desenvolvido outro documento que descreveu os 

malefícios desse crescimento tão abrupto, ocorrido em Campinas. O projeto de 

lei no 2/56, escrito em 02 de fevereiro de 1956 pelo vereador Pedro de Magalhães 

Júnior, foi a base argumentativa para gerar a lei no 1616, assim como apresenta 

a reportagem da figura 36. O assunto tratado neste projeto de lei era a redução 

de imposto para produção agropastoril e reflorestamento de terrenos situados no 

perímetro urbano e suburbano do município de Campinas. 

A necessidade de criação dessa proposta ocorreu devido à explosão de 

abertura de loteamentos em volta de toda a cidade, loteando todas as chácaras, 

sítios, granjas, e hortas que abasteciam Campinas. Destruiu áreas verdes que 

emolduravam a cidade compostas de bosques e capoeiras, diminuindo as áreas 

verdes. Em uma tentativa de manter a propriedade ou incentivar os negócios 

agropastoril, ou até mesmo de reflorestamento em perímetro urbano ou 

suburbano, foi realizada a proposta de redução de imposto. Essa redução seria 

no valor de 50% em terrenos inseridos em áreas urbanas ou suburbanas, desde 

que 60% da área fosse dedicada à produção de cereais, frutas, verduras, 

legumes, aves, ovos e leite. Em outra situação, foi proposta a redução de 30% 

no valor do terreno, desde que o proprietário tivesse no mínimo 80% de sua área 

florestada ou reflorestada. Ao final, essa proposta foi votada e sancionada como 

a lei no 1616 de 08 de outubro de 1956.   
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Fonte: Recorte do Jornal “Correio Popular”, 23 de fevereiro de 1954; Biblioteca Pública 
Municipal “Prof. Ernesto Manoel Zink  

 

 

Figura 36: Redução de impostos com base no projeto de lei 2/56 
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Em Campinas, durante a gestão do prefeito Ruy Hellmeister Novaes (1964-

1969), foi desenvolvido o Plano Preliminar de Desenvolvimento Integrado de 

Campinas (PPDI). Tinha o intuito de substituir o Plano de Melhoramentos 

Urbanos de Campinas, cujas diretrizes foram consideradas superadas para as 

décadas seguintes. A elaboração do PPDI ocorreu devido à existência de um 

ambiente de insatisfação por parte do Grupo de Planejamento Administrativo 

(GPA), órgão ligado ao gabinete do prefeito. Essa insatisfação ocorria pela 

inexistência de um órgão de planejamento por parte da prefeitura que pudesse 

orientar o desenvolvimento municipal. O descontentamento surtiu efeito, e, para 

a realização do PPDI, criou-se o Grupo Executivo do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado de Campinas (GEPLAN) (RODRIGUES, 2008).  

As preocupações do GPA estavam reportadas no decreto municipal n° 

3.174/68 que dispõe sobre a criação do GEPLAN:  

Dispõe sobre a criação do Grupo Executivo do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado de Campinas - GEPLAN 

O Prefeito Municipal de Campinas, no uso de suas atribuições e tendo 
em vista o que dispõe o artigo 2.º, item VII, da Lei Estadual n.º 9842, 
de 19 de setembro de 1967, e 

CONSIDERANDO o enorme surto de desenvolvimento verificado em 
Campinas nos últimos anos, onde sua população triplicou entre os 
anos de 1940 e 1960; 

CONSIDERANDO que, mantida a atual taxa de incremento 
demográfico, Campinas ultrapassará a um milhão de habitantes no ano 
de 2.000; 

CONSIDERANDO que a instalação de uma refinaria de petróleo no 
vizinho município de Paulínia trará consigo muitas indústrias 
complementares, que poderão se fixar em Campinas; 

CONSIDERANDO a possibilidade de Viracopos vir a ser escolhido 
como aeroporto supersônico; 

CONSIDERANDO que Campinas foi considerada pelo SERFHAU 
como "Pólo de Desenvolvimento"; 11 

 
11 O Decreto n° 59.917/66 que regulamenta o SERFHAU, estabelecendo seu modo de operar, também 
criou o Fundo de Financiamento de Planos de Desenvolvimento Local Integrado (FIPLAN). Este fundo tinha 
como objetivo prover recursos para custear estudos de desenvolvimento local integrado, em nível 
 

2.4. O PLANEJAMENTO URBANO EM CAMPINAS: PLANO PRELIMINAR DE 

DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE CAMPINAS (PPDI) 
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CONSIDERANDO que além de atender aos problemas prioritários e 
inadiáveis, especialmente no que diz respeito às condições 
econômicas e financeiras da Prefeitura, a dinamização de obras e 
serviços municipais e da implantação da nova estrutura administrativa, 
é necessário planejar a longo prazo e prever condições futuras; 

CONSIDERANDO que a elaboração de um plano base deve enfocar 
aspectos econômicos, sociais, administrativos e físicos e suas inter-
relações; 

CONSIDERANDO que o Planejamento Urbano é um processo 
permanente e dinâmico que deve ser implantado com flexibilidade para 
adequar-se ao crescimento da cidade, estendendo-se a tôda sua área; 

DECRETA: 

Artigo 1º Fica criado o Grupo Executivo do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado de Campinas - GEPLAN, diretamente 
subordinado ao Prefeito, com a finalidade de: 

1 - Reunir, analisar e qualificar os escritórios interessados na 
elaboração dos estudos do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado. 
2 - Formalizar a metodologia do trabalho conforme roteiro básico a 
ser estabelecido; 
3 - Estabelecer normas para apreciação das propostas; 
4 -Definir os estudos a serem contratados; 
5 - Acompanhar e fiscalizar os estudos contratados; 

(DECRETO Nº 3.174 DE 7 DE JUNHO DE 1968) 

 

Esse decreto elucidou o conhecimento do executivo municipal sobre 

planejamento urbano e justificou a necessidade da realização de um plano 

diretor para auxiliar no crescimento urbano que se estimava ocorrer até a década 

de 2000. 

Após 1964, os planos diretores eram obrigados a ser realizados para 

conseguir verbas para a execução de obras do município. O órgão financiador 

do governo federal era o SERFHAU – Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 

- do Ministério do Interior, que tinha um modelo a ser seguido pelas cidades para 

a sua execução. Da criação do GEPLAN, em 1968, até a promulgação do PPDI, 

1971, passaram-se três anos, finalizando a gestão do prefeito Ruy Hellmeister 

Novaes e iniciando a gestão do prefeito Orestes Quércia (1969-1973). Essa 

mudança de gestão provocou, após a aprovação do PPDI, uma falta de 

 
regional e municipal, englobando aspectos econômicos, sociais, físicos e institucionais. A cidade de 
Campinas, mediante suas potencialidades econômicas e geográficas, foi escolhida para se desenvolver 
um estudo por ser considerada um Pólo de Desenvolvimento.   
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regulamentação que seria necessária para garantir sua aplicabilidade e 

efetividade como norma legal (RODRIGUES, 2008). 

A desaprovação do prefeito Orestes Quércia se apresenta na 

promulgação realizada pela Câmara Municipal e pela ausência de 

regulamentação, sendo instituída e aprovada com uma cópia do índice do 

volume 01, conforme a reprodução da lei:  

 LEI Nº 3.960 DE 09 DE MARÇO DE 1971 

(Publicação DOM 10/03/1971) 

APROVA O PLANO PRELIMINAR DE DESENVOLVIMENTO 
INTEGRADO DE CAMPINAS 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA E EU, PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINAS, PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º - Fica aprovado o Plano Preliminar de Desenvolvimento 
Integrado de Campinas (PPDI), constituído pelos 5 (cinco) anexos 
integrantes desta lei, a saber: (Ver Lei nº 3.964, de 16/03/1971) 

I Volume I PROPOSIÇÕES, compreendendo: 
a) Apresentação 
b) Características e Tendências do Desenvolvimento Municipal 
c) Estratégia de Desenvolvimento Municipal 
d) Plano Preliminar de Estrutura 
e) Plano de Ação e Orçamento Plurianual de Investimentos para o 
Triênio 1971 1973 
f) Roteiro de Elaboração da 2ª Etapa do Plano Local de 
Desenvolvimento Integrado. 

II Volume II - A ESTUDOS SETORIAIS DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E DEMOGRÁFICO, compreendendo: 
a) Demografia 
b) Desenvolvimento Industrial 
c) Evolução do Comércio 
d) Estrutura e Tendências da Agricultura 
 

III Volume II-B ESTUDOS SETORIAIS DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, compreendendo: 
a) Estrutura Social 
b) Ensino, Recreação e Cultura 
c) Saúde 
d) Habitação 
 

IV Volume II-C ESTUDOS SETORIAIS DESENVOLVIMENTO 
FÍSICO, compreendendo: 
a) Estrutura Física 
b) Sistema Viário e de Transportes 
c) Serviços e Equipamentos Urbanos 
 

V Volume II-D ESTUDOS SETORIAIS, compreendendo: 
a) Organização do Sistema Administrativo 
b) Comportamento das Finanças Municipais 
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c) Pesquisas 
 

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço Municipal de Campinas, aos 09 de março de 1971 

DR. ORESTES QUÉRCIA 
Prefeito Municipal 

A partir de 1967, com a nova Constituição Federal, somente os municípios 

que haviam elaborado um plano diretor passaram a receber os repasses 

financeiros do governo federal. Os restantes dos municípios, sem um plano 

diretor, sofriam maiores dificuldades perante o governo federal, principalmente 

no caso de solicitar um empréstimo financeiro, sendo recusado com maior 

frequência.  

O PPDI mostra-se como um plano autorregulador e não considera a 

participação popular em nenhuma etapa, sendo realizado dentro de um contexto 

de cerceamento às liberdades políticas. Sua elaboração e execução deu-se 

através de um consórcio de escritórios de planejamento, entre eles a Serete S.A. 

Engenharia e o escritório do arquiteto Jorge Wilheim. No entanto, todo esse 

trabalho não foi formalizado institucionalmente como um plano diretor pela 

administração de Orestes Quércia (PPDI, 1970). 

Analisando seus volumes, nota-se que os assuntos contemplam uma 

divisão temática, destacando a industrialização, crescimento demográfico e sua 

consequência, infraestrutura urbana, habitação e a indução de crescimento de 

norte a sul.  

 

2.4.1. LOCALIZAÇÃO INDUSTRIAL E INDUÇÃO DA EXPANSÃO 

Na leitura do volume II A, do PPDI, atentou-se aos dados informativos e à 

localização ou recomendação de implantação das indústrias de pequeno, médio 

e grande porte em Campinas. As indústrias de pequeno porte tinham como 

proprietário os próprios moradores campineiros, destacando-se que, em alguns 

casos, houve a participação financeira de fazendeiros radicados em Campinas. 

Como exceção, estavam apenas as empresas de pequeno porte de capital 

estrangeiro, a White Martins (grupo Union Carbide) e a Kerahedarf do Brasil, de 
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origem alemã, ambas implantadas em 1961 e localizadas no distrito de Sousas. 

As demais localidades das empresas de pequeno porte se encontravam em área 

urbana utilizando toda a infraestrutura existente e serviços públicos. Não 

obstante, como muitas indústrias se iniciaram adaptando suas sedes em 

aluguéis residenciais, houve problemas no fornecimento de energia, visto que a 

rede elétrica desses locais era fornecida baseadas em casas unifamiliares. Outra 

situação de adequação de imóveis ocorria com o aluguel de edifícios construídos 

para outros usos. Estes eram utilizados para fins industriais e, posteriormente, 

quando a expansão dos negócios ocorria, realizava-se a construção de unidades 

próprias (PPDI – Vol.IIA – Desenvolvimento Econômico e Demográfico, 1971).  

As indústrias de médio porte se localizavam dentro da malha urbana de 

Campinas, assim como as empresas de pequeno porte. Com o tempo, essas 

empresas não conseguiam se expandir e, por estarem rodeadas de residências, 

precisaram se mudar para áreas mais afastadas, construindo novas instalações. 

As indústrias de grande porte se localizavam distantes da malha urbana, 

afastadas da cidade, como a SINGER, DUNLOP, GENERAL ELETRIC, MERCK, 

BOSCH. As demais estavam localizadas às margens da rodovia Anhanguera, 

como a BENDIX, ou margeando a estrada de ferro que acessava a Anhanguera, 

como a SWIFT e a DURATEX. (PPDI – Vol.IIA – Desenvolvimento Econômico e 

Demográfico, 1971, p67)  

Uma questão relevante apontada no PPDI é a disponibilidade de terrenos 

em Campinas localizados na direção norte, em Barão Geraldo, e na direção sul, 

acima do rio Capivari, induzindo o crescimento municipal. O trecho que descreve 

estas informações foi destacado e a sua localização mapeada, conforme 

apresentado no mapa da figura 37: 

Atualmente, o Município de Campinas apresenta disponibilidade de 
terrenos suficiente para comportar a implantação de indústrias de 
grande porte; os que oferecem melhores condições topográficas estão 
localizados no Distrito de Barão Geraldo (Fazenda Santa Genebra) e 
ao norte do rio Capivari. A Fazenda Chapadão apresenta excelentes 
condições para este tipo de uso do solo, porém pertence ao Exército.  

(Plano Preliminar de Desenvolvimento Integrado de Campinas 
– Vol. II A – Desenvolvimento Econômico e Demográfico, 1971, p73). 
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Fonte: Mapa de UTB – Seplama – alterado pela autora 

 

Se compararmos as informações apontadas pelo PPDI com o decreto no 

3.174 de 1968, vamos perceber que já havia uma indução para a fixação de 

indústrias na área de Barão Geraldo. O decreto do ano de 1968 aponta sobre a 

importância da REPLAN em Paulínia e a possibilidade de fixação de outras 

indústrias em Campinas. Nota-se que o plano enfatiza, em diversos momentos, 

a falta de qualificação profissional pelos moradores campineiros e a dificuldade 

em investir em empresas tecnológicas em Campinas. A implantação da 

Unicamp, em 1960, e do campus I da PUC Campinas, em 1970, favoreceu a 

indução de um polo de tecnologia industrial, o que valorizou a região mesmo 

estando em área rural e longe da malha urbana. 

Figura 37: Mapa localizando as áreas em destaque a indução industrial no 
texto do PPDI 
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Os profissionais que elaboraram o PPDI tinham uma visão muito 

conservadora, chamando a atenção os motivos pelos quais as empresas viriam, 

ou não, para Campinas. Pelo diagnóstico, a instalação de indústrias pesadas no 

solo campineiro dependeria da elaboração e execução de ações de políticas 

públicas. As autoridades viam este cenário com outros olhos, ao vislumbrar com 

entusiasmo a saturação do polo industrial da grande São Paulo, almejando a 

espontaneidade da chegada de novas indústrias para a região campineira 

(RODRIGUES, 2008). No entanto, é possível observar que o PPDI faz uma 

ressalva diferenciada, abordando da seguinte maneira:  

É importante assinalar que o desenvolvimento da área de Campinas 

tem se caracterizado como um processo implantado de fora para 

dentro, em que Campinas se converteu num dos eixos de expansão da 

fronteira industrial do pólo metropolitano sediado em São Paulo e no 

exterior. É um desenvolvimento de tipo pendente, cuja intensificação 

ou aceleração depende principalmente de forças externas que fogem 

ao controle não só do governo, como das próprias atividades 

implantadas na área. Tal circunstância limita consideravelmente o 

poder e a eficácia da intervenção da autoridade municipal.  

(PPDI– Vol. IIA – Desenvolvimento Econômico e Demográfico, 1971, 
p75).  

 

A abertura da rodovia Anhanguera resultou na atratividade da ocupação 

territorial de suas proximidades. Isso valorizou os terrenos e atraiu a construção 

de novas indústrias, o que propiciou a extensão da infraestrutura para a região. 

As buscas por terrenos aumentaram, o que promoveu o crescimento de 

loteamento e arruamento no eixo sul de Campinas (PPDI – Vol. IIC – Estrutura 

Física, 1971, p07). O percurso da rodovia Anhanguera por Campinas se localiza 

geograficamente acima do rio Capivari, apresentado no mapa da figura 37, 

região destacada pelo PPDI como um local favorável para a implantação de 

indústrias pesadas, conforme já foi enfatizado. 

Os proprietários de terras nessa região vislumbraram a possibilidade de 

realizar bons negócios, resultando num excesso de loteamento que gerou uma 

diminuição da densidade demográfica. Esta situação fica evidente ao observar a 

imagem aérea, figura 38, que registra a rodovia Anhanguera e o avanço dos 
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loteamentos no seu sentido, criando bairros sem nenhuma construção. Outra 

região que foi bastante loteada por gerar expectativas de valorização ocorreu 

nos arredores do aeroporto de Viracopos, figura 39, posteriormente frustrando 

os proprietários pela ausência de compradores. 

 

Fonte: Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal de Campinas, alterado pela autora 

 

Figura 38: Imagem aérea de Campinas, 1960. 
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Fonte: Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal de Campinas, alterado pela autora 

 

O volume I do PPDI, dentre várias hipóteses de expansão urbana, 

apresenta uma análise que foi considerada como modelo de expansão que seria 

recomendada à prefeitura, que consistiu na expansão no sentido norte do 

município de Campinas. Esta hipótese tinha correlação direta com as propostas 

rodoviaristas do governo Estadual. Ademar Pereira de Barros foi eleito 

governador de São Paulo, pela primeira vez, entre 1947 e 1951 e sua 

administração foi marcada pela realização de grandes obras públicas. Entre suas 

propostas se destacaram a criação de programas habitacionais, programas de 

distribuição de redes de água e esgoto para a capital paulista e a criação e 

Figura 39: Imagem aérea de Campinas - aeroporto Viracopos, 1972 
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melhoramentos de rodovias como a Anhanguera e a Anchieta. A sua volta ao 

governo estadual ocorreu em janeiro de 1963, cuja  gestão foi marcada por 

grandes obras e pela reforma agrária paulista com terras devolutas do estado. 

Após abril de 1964, sua administração foi marcada por diversos atritos com o 

governo federal, e ele se manteve no cargo de governador até junho 1966. Sua 

política reforçou os ideais modernizadores, dando ênfase a grandes rodovias, 

favorecendo o transporte privado (Mayer, 2009).  

Observa-se que alguns anos após a finalização da primeira gestão de 

Ademar de Barros como governador, a lei municipal de Campinas no 1993/1959 

trouxe no seu corpo as recomendações de aberturas de acessos com ligação a 

estados, municípios e distritos vizinhos a Campinas, por meio de estradas de 

rodagem, para aglomerações residenciais e industriais em zonas rurais. A  

análise do PPDI foi baseada com um olhar intraurbano coerente com as 

dinâmicas do governo estadual e municipal. Observa-se que o PPDI associava 

as leis municipais e as dinâmicas que ocorriam no município ao sugerir áreas 

industriais na periferia e reforçar a criação de rodovias intermunicipais. Uma das 

hipóteses de crescimento urbano apontava o sentido do aeroporto de Campinas, 

uma tendência, pois já ocorria um crescimento direcionado para esta região; 

contudo, esta alternativa não foi a priorizada.  

 

2.4.2. AS PROPRIEDADES RURAIS COMO BARREIRAS FÍSICAS À 

EXPANSÃO URBANA: FORMAÇÃO DE LOTEAMENTOS POPULARES E 

CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS PÚBLICOS  

O mapa de propriedades rurais como barreiras físicas, figura 40, retirado 

do PPDI, mostra as propriedades rurais, fazendas, chácaras e sítios privados e 

entidades públicas de Campinas. Essas propriedades se localizavam ao redor 

do centro consolidado, formando em um primeiro momento uma barreira natural. 

Com o processo de loteamento e desmembramento das áreas rurais ao longo 

dos anos, foi possível absorver essas novas áreas à malha urbana, restando 

apenas as fazendas que pertenciam aos órgãos públicos.  
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Fonte: PPDI – Vol. II C – Estrutura Física, 1971, p07. Alterado pela autora 

 

Apesar de antever o processo de loteamento e venda das áreas privadas, 

os técnicos que elaboraram os volumes do PPDI apontaram duas hipóteses para 

o futuro territorial de Campinas. A primeira seria a transposição da barreira 

natural com a expansão e crescimento urbano e a segunda hipótese seria 

Campinas ter um adensamento demográfico na área já consolidada, mantendo 

a barreira natural.  

No caderno IIC, que aborda o desenvolvimento físico, sistema viário, 

sistema de transporte e serviços de equipamento urbano, é apresentado uma 

divisão da cidade de Campinas em dezoito zonas ou bairros: 1) Centro; 2) 

Guanabara; 3) Cambuí; 3A) Nova Campinas; 4) Ponte Preta; 5) Vila Industrial; 

6) Castelo; 6A) Bonfim; 7) Dom Bosco; 8) Flamboyant; 9) Proença; 10) Jd. 

Oliveiras; 11) Nova Europa; 12) Parque Industrial; 13)Taquaral; 14)Campos 

Elíseos; 15)Jd. Aurélia; 15A) Boa Vista.  

Figura 40: Mapa de propriedades rurais como barreira física 
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Os bairros elencados possuem uma diversidade de dados relacionados a 

sua ocupação territorial, produtividade e infraestrutura, destacando-se algumas 

informações presentes na tabela 22, 23 e 24.    

 

 

Código 
Zona 

Urbana 
Área(há) 

Área 
Urbanizada(há) 

Área 
Urbanizada 

Ocupada(há) 

Classe 
Social 

Densidade 
Bruta 

Preço Médio 
Terreno 

(Ncr$/m2.) 
01 Centro 112 112 112 A 91 190 

02 Guanabara 300 300 300 A 83 94 

03 Cambuí 220 220 220 A 120 142 

03A 
Nova 

Campinas 
209 209 179 A 13 33 

04 Ponte Preta 136 136 136 C 57 50 

05 
Vila 

Industrial 
260 260 256 C 68 16 

06 Castelo 347 347 347 A 46 38 

06A Bonfim 149 149 149 B 65 27 

07 Dom Bosco 380 380 380 B 74 38 

08 Flamboyant 452 363 349 D 30 12 

09 Proença 492 360 360 D 60 36 

10 
Jd.das 

Oliveiras 
732 629 557 C 49 24 

11 
Nova 

Europa 
524 377 364 C 33 16 

12 Pq Industrial 452 452 452 C 43 16 

13 Taquaral 694 622 622 D 19 10 

14 
Campos 

Elísios 
1.708 847 590 D 18 7 

15 Jd. Aurélia 550 337 293 C 68 8 

15A Boa Vista 616 200 200 D 41 5 

Fonte: Elaborado a partir do PPDI, Vol.II C, p.07. 

 

Ao analisar a reprodução das informações do PPDI contidas na tabela 22, 

verifica-se que as áreas mais adensadas de Campinas são o Centro, Cambuí e 

Guanabara, regiões mais antigas da cidade. Observa-se que a ‘densidade bruta’ 

- número de moradores dividido pela área total-  possui os maiores valores ao 

se comparar aos outros bairros da cidade. Os indicadores da tabela 24 apontam 

que estas zonas não possuem vazios urbanos e, ao observar os dados da tabela 

23, verifica-se que estas regiões concentram os melhores serviços de 

infraestrutura urbana. Esses dados justificam os valores dos terrenos terem sido 

Tabela 22: Indicadores Urbanos por Zonas, 1969.
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os mais caros da cidade e concentrarem a maior classe social. Os bairros do 

Castelo e Bonfim são regiões que tiveram maior investimento público e a 

explicação para esse fato ocorre por ambos serem bairros de classes abastadas. 

O Castelo foi planejado com desenho urbano do plano de Prestes Maia e com 

fartura de áreas verdes, configurando-se como um bairro nobre com ares de 

novo.  

Tabela 23: Indicadores de infraestrutura urbana por zonas 

Código 
Zona 

Urbana 
Água Esgoto Pavimentação 

Iluminação 
Pública 

01 Centro 1,00 1,00 1,00 1,00 

02 Guanabara 1,00 0,90 0,90 1,00 

03 Cambuí 1,00 1,00 1,00 1,00 

03A 
Nova 

Campinas 
0,4 0,00 0,40 0,80 

04 Ponte Preta 0,80 0,75 0,70 1,00 

05 
Vila 

Industrial 
0,60 0,60 0,60 0,90 

06 Castelo 1,00 0,90 0,60 0,90 

06A Bonfim 0,90 0,90 0,90 0,80 

07 Dom Bosco 0,80 0,80 0,60 0,80 

08 Flamboyant 0,25 0,00 0,15 0,50 

09 Proença 0,35 0,35 0,30 0,50 

10 
Jd.das 

Oliveiras 
0,40 0,15 0,40 0,50 

11 
Nova 

Europa 
0,30 0,30 0,20 0,40 

12 Pq Industrial 0,60 0,50 0,50 0,75 

13 Taquaral 0,15 0,00 0,15 0,10 

14 
Campos 

Elísios 
0,15 0,00 0,10 0,20 

15 Jd. Aurélia 0,30 0,15 0,15 0,50 

15A Boa Vista 0,00 0,00 0,10 0,10 

____ Total 0,55 0,46 0,43 0,59 

*Os índices correspondem à relação entre a área atendida e a área total da zona, 
correspondendo o atendimento total igual a 1,00. 

Fonte: Elaborado a partir do PPDI, Vol.II C, p.08. 

 

Observando atentamente os dados das tabelas 22, 23 e 24 fica evidente 

que as zonas de classes mais baixas, C e D, possuem expressiva diferença nos 

indicadores. Os exemplos mais representativos correspondem ao Jardim 

Campos Elísios e ao Jardim Boa Vista, ambos de classe social “D”. Os dois 

possuíam grande área vazia, como mostra a tabela 24 acima de 60%, baixos 



 

156 
 

indicadores de infraestrutura urbana e, por conseguinte, os menores valores de 

preço médio de terrenos. 

Tabela 24: Uso do solo relacionada por zonas, 1969. 

Código Zona Urbana 
Com.+Serv. 

(%) 
Vazios 

(%) 
Indústrias 

(%) 
Institucional 

(%) 
Livre 

verde (%) 
Vias 
(%) 

Habitação 
(%) 

01 Centro 31,1 _ 0,6 9,6 3,48 22 33,22 

02 Guanabara 6,7 _ 2,5 7,4 3,42 25 54,98 

03 Cambuí 4,7 _ 0,9 6,3 8,88 23 56,22 

03A 
Nova 

Campinas 
0,1 13,9 _ 0,5 8,01 

23 
54,49 

04 Ponte Preta 7,7 _ 20,8 13,8 0,84 20 36,86 

05 
Vila 

Industrial 
2,3 1,5 2,2 12,5 1,37 

24 
56,13 

06 Castelo 1,3 _ 0,8 17,7 5,78 25 49,42 

06A Bonfim 17,3 _ 6,7 3,1 0,97 22 49,93 

07 Dom Bosco 3,2 _ 1,6 13,8 15,40 25 41,00 

08 Flamboyant 0,2 22,8 _ 1,2 9,01 28 38,79 

09 Proença 0,4 26,6 _ 0,1 12,3 28 32,40 

10 
Jd.das 

Oliveiras 
0,9 23,9 2,0 6,5 7,56 

29 
30,14 

11 Nova Europa 0,3 30,5 0,1 4,8 9,38 29 26,42 

12 Pq Industrial 1,6 _ 2,3 5,3 7,43 21 62,37 

13 Taquaral 0,1 10,4 _ 4,5 7,41 18 59,59 

14 
Campos 

Elísios 
0,1 65,2 0,1 0,3 4,76 

26 
3,54 

15 Jd. Aurélia 0,4 26,0 _ 1,7 3,98 28 40,92 

15A Boa Vista _ 67,8 7,5 _ 0,94 5 18,76 

____ Total 1,8 28,3 1,7 4,4 5,71 23,7 41,40 

Fonte: Elaborado a partir do PPDI, Vol.II C, p.09 

 

Infelizmente, ao confrontar os dados dessas três tabelas, 22, 23 e 24, 

percebe-se as relações entre classes sociais e melhorias de urbanidade 

atribuídas a serviços públicos de infraestrutura urbana estão atreladas. Os 

bairros com infraestruturas e urbanidades melhores possuíam os maiores 

valores de preço médio de terrenos e seus moradores eram de classes A e B. O 

inverso mostra que as classes mais baixas se localizavam em áreas mais 

afastadas do centro com uma infraestrutura insuficiente e em áreas pouco 

adensadas. 

Essa discrepância de infraestrutura ocorreu em decorrência da falta de 

investimento público para as regiões de classe mais baixas, conforme apresenta 

a tabela 25. A única exceção foi o bairro da Ponte Preta onde os investimentos 
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sucederam de maneira acentuada, por ser um bairro com maior índice de 

industrialização, como pode ser visto na tabela 25.  

Tabela 25: Investimento global por habitantes por zona urbana, 1969 

Código Zona Urbana Investimento 
Global/Hab. 

(Ncr$) 

Classe 
Social 

01 Centro 1.790 A 

02 Guanabara 1.800 A 

03 Cambuí 1.360 A 

03A Nova Campinas 5.240 A 

04 Ponte Preta 2.160 C 

05 Vila Industrial 1.500 C 

06 Castelo 2.580 A 

06A Bonfim 2.220 B 

07 Dom Bosco 1.500 B 

08 Flamboyant 1.110 D 

09 Proença 1.340 D 

10 Jd. das Oliveiras 1.380 C 

11 Nova Europa 1.660 C 

12 Pq Industrial 1.830 C 

13 Taquaral 1.080 D 

14 Campos Elísios 1.710 D 

15 Jd. Aurélia 620 C 

15A Boa Vista 750 D 

Fonte: Elaborado a partir do PPDI, Vol.II C, p.08 

A falta de infraestrutura urbana causou grande desconforto para a vida da 

população mais carente e isso incluía a qualidade do sistema viário que foi 

apresentado em três classificações, A, B e C, pelo PPDI. A zona com melhor 

pavimentação (qualidade A) correspondia à área mais antiga da cidade, a zona 

central. Os bairros mais recentes, naquele período, e com população de classes 

mais altas, A e B, obedeceram a um planejamento mais sistemático com ruas e 

avenidas diferenciadas, possuindo uma qualidade das suas vias classificadas 

em B. Por fim, as zonas periféricas possuíam uma qualidade C das suas vias, 

onde as ruas eram de terra e apenas eram pavimentadas as radiais que faziam 

ligação com o centro da cidade. Em alguns casos, como no Jardim Flamboyant, 

houve apenas um acesso ao centro e todo o bairro se encontrava isolado de 

outros bairros.  

O problema da falta de conexão entre os bairros gerou uma concentração 

de viagens em direção ao centro da cidade diariamente, provocando um intenso 

deslocamento populacional com grande frequência. Curiosamente, esse cenário 
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não fazia parte da vida da população periférica que vivia na região nordeste de 

Campinas. Apesar de ter 2.784 ônibus circulando por toda a cidade, as áreas 

mais abastecidas continuavam sendo as de classes mais altas, como o centro, 

Guanabara e Cambuí.  

As dificuldades para a população mais desprovida aumentavam com o 

reduzido número de ônibus que era atribuído para servir aos bairros mais 

populares. Novamente, ocorreu uma exceção ao bairro da Ponte Preta por ser 

uma zona rica em indústrias. No entanto em bairros como o Jardim Boa Vista, 

circulavam apenas 149 ônibus, o que corresponde a um índice relativo de 

apenas 5% do total; ou até mesmo o bairro do Taquaral, que possuía uma 

circulação de 42 ônibus, o que correspondia a um índice relativo de apenas 1%. 

Com a restrição de transporte público para as áreas mais carentes, houve, 

consequentemente, uma reclamação por parte da população que enfrentava 

dificuldade com os longos intervalos de ônibus e sua superlotação.  

Tabela 26: Índices de atendimento do sistema de transporte coletivo em Campinas por zonas, 
1969. 

Código Zona Urbana *VAZ Índice Relativo (%) Classe Social 

01 Centro 2.784 100 A 

02 Guanabara 1.244 44 A 

03 Cambuí 909 33 A 

03A Nova Campinas 58 2 A 

04 Ponte Preta 1.204 43 C 

05 Vila Industrial 303 11 C 

06 Castelo 366 13 A 

06A Bonfim 390 14 B 

07 Dom Bosco 486 17 B 

08 Flamboyant 297 11 D 

09 Proença 315 11 D 

10 Jd. das Oliveiras 581 21 C 

11 Nova Europa 308 11 C 

12 Pq Industrial 659 24 C 

13 Taquaral 42 1 D 

14 Campos Elísios 396 14 D 

15 Jd. Aurélia 287 10 C 

15A Boa Vista 149 5 D 

*VAZ: Vazão - número de ônibus por zona e por dia -  

Fonte: Elaborado a partir de dados do PPDI,1971, Vol.II C, p.42 

Os próprios profissionais que elaboraram o PPDI afirmavam que o 

problema do transporte público “têm tornado suas deficiências um mal crônico” 

não apenas para Campinas, mas para o Brasil, necessitando elaborar um 
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planejamento eficiente para a resolução desse problema com a máxima 

eficiência. O Plano afirmava que a eficiência na mobilidade urbana deveria ser 

medida pelo número de oportunidades para utilização do transporte público nas 

idas e vindas para o trabalho, compras, recreação, entre outras necessidades 

diárias realizadas por cada indivíduo. Apesar das necessidades apresentadas 

nas áreas periféricas onde se localizam a classe mais humilde, a síntese, 

apresentada pelos técnicos que elaboraram o trabalho do PPDI, foi inconclusiva 

e, segundo os técnicos, ao comparar a cidade de Campinas com outras cidades 

brasileiras, a infraestrutura viária era de nível superior, apesar dos problemas já 

apontados.  

A GEPLAN, empresa responsável pela elaboração do plano, realizou, 

juntamente com a população, um levantamento de todos os problemas de 

infraestrutura urbana em cada zona da cidade. Nos dados da tabela 27, 

reportados do PPDI e obtidos por pesquisa domiciliar, constam que foi 

assinalado um ‘+’ e hachurado de vermelho a todas as faltas de serviços públicos 

por bairros evidenciados. Desse modo, as adversidades se destacam das 

lacunas cujas atividades públicas eram atendidas nos bairros. Verifica-se que as 

zonas mais antigas possuíam, na grande maioria, os serviços públicos 

atendidos. Destacam-se o centro, o bairro de Nova Campinas, Bonfim e Parque 

Industrial com todos os serviços prestados e o seu oposto, o bairro Jardim das 

Oliveiras, no qual faltavam praticamente todos os serviços de infraestrutura. 

Observa-se que outros bairros recém-abertos e de renda mais baixa também 

sofrem com a falta de serviço público. Dentre as atividades mais precárias, estão 

o fornecimento de água, esgoto, correios e calçamento.   

Ficou evidente a disparidade de investimento municipal realizado nas 

áreas de classes sociais distintas, direcionando os recursos financeiros para as 

regiões que já eram bem servidas de infraestrutura, com população mais 

abastada. As zonas que realmente necessitavam dos serviços públicos se 

mantinham às margens da cidade e desconexas da malha urbana.  

 

Tabela 27: Serviços e equipamentos - problemas mais importantes, indicados pelos 
moradores das zonas da cidade, 1969 
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Código 
Zona 

Urbana 
Classe 
Social 

Água Esgoto 
Luz 

Domiciliar 
Calçamento 

Iluminação 
Pública 

Coleta 
de 

Lixo 

Limpeza 
nas 
ruas 

Correios Saneamento 

01 Centro A _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

02 Guanabara A _ _ _ _ _ _ + _ + 

03 Cambuí A _ _ _ _ _ _ + _ + 

03A 
Nova 

Campinas 
A _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

04 Ponte Preta C _ _ _ _ _ _ _ + _ 

05 
Vila 

Industrial 
C + _ _ + + _ + + _ 

06 Castelo A + _ _ + + _ + + _ 

06A Bonfim B _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

07 Dom Bosco B _ + _ _ _ _ _ + + 

08 Flamboyant D  + _ + _ _ _ _ _ 

09 Proença D + + + + + + _ _ _ 

10 
Jd. das 

Oliveiras 
C + + + + + + + + _ 

11 
Nova 

Europa 
C + + + + _ + + + _ 

12 
Pq. 

Industrial 
C _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

13 Taquaral D _ + _ _ _ _ _ + + 

14 
Campos 

Elísios 
D + + _ + _ + _ _ _ 

15 Jd. Aurélia C + + _ + _ + _ _ _ 

15A Boa Vista D + + _ _ _ + _ _ _ 

Fonte: Elaborado a partir de dados do PPDI,1971, Vol.II C, p.143 

 

Ressalva a análise feita pelo PPDI sobre a infraestrutura e os serviços 

urbanos: 

A análise deste aspecto da situação física de Campinas pode 
iniciar-se pela verificação dos dados (...). Este dado é extremamente 
significativo e foi utilizado na proposição da estratégia do plano. O 
exame dos dados relativos às zonas e à média global do investimento 
em infraestruturas por habitante permite tirar algumas conclusões 
expostas a seguir: 

- com poucas exceções (zonas 2, 4, 5, 6, 7) o índice 
infraestrutura por habitante apresenta uma faixa de variação pequena, 
não maior que 1,5 em relação à média global:    

- o índice decrescente ligeiramente com o afastamento do 
centro da cidade e com a faixa de renda média da zona; 

- o centro possui ligeiramente com o afastamento do centro da 
cidade e com a faixa de renda média da zona; 

- o centro possui relativamente pouco investimento em infra-
estrutura (apenas 1,15 vêzes a média global) se se considerar que, 
pelas funções ali sediadas, atende não apenas a própria, mas também 
à população de todas as outras zonas. Este fato sugere que 
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investimentos maciços, se necessários ao funcionamento do centro, se 
justificam plenamente; 

- Nova Campinas (Zona 3) possui investimentos 
desproporcionalmente altos, explicado pelo fato de ali residir a 
população de mais alto nível de renda e que controla grande parte das 
decisões municipais; 

- Taquaral (Zona 13), Jd. Flamboyant (Zona 9) e Jd. Proença 
(Zona 9) têm índices entre 60 e 55% da média, sugerindo a 
necessidade de uma política de canalização de recursos para estas 
áreas; 

- Jd. Aurélia (Zona 15) possui índices pouco superior a um 
terço da média, indicando forte carência de infraestruturas. Este caso 
particular, se explica pelo fato de a população do setor ter passado, 
nos últimos 2 anos, de 11.000 para 22.817. Esse ritmo acelerado de 
crescimento ocasionou o atraso no atendimento em infraestruturas; 

-  Boa Vista (zona 15-A) é praticamente desprovida em 
infraestrutura. Lembre-se que o setor é constituído unicamente pelo 
conjunto habitacional de mesmo nome, concluído recentemente 
(1969).  

Fonte: PPDI – Vol.II C – Desenvolvimento Físico, 1971, p21, 22.  

 

Esse fragmento, retirado do volume IIC, demonstra com clareza a 

necessidade de reestruturar urbanisticamente e investir nas áreas do Taquaral, 

Jardim. Aurélia e Boa Vista.  Destaca-se o bairro Nova Campinas pela 

desproporcionalidade de investimentos públicos realizados na época, 

justificados por concentrar uma população de mais alto nível social, cuja 

influência política e econômica era de grande relevância.  

No entanto, o texto enaltece a necessidade de maiores investimentos no 

centro da cidade, por ser uma região que atende toda a população campineira, 

mesmo sendo a área que sempre recebeu o maior recurso público ao longo dos 

anos. Neste viés, é preciso lembrar que a zona central contemplava os melhores 

indicadores de infraestrutura urbana, apontados pelo próprio PPDI, não 

obstante, o centro tivesse passado por recente reforma urbana com o Plano de 

Melhoramentos Urbanos de Campinas.  

A análise do documento, PPDI – 1971, registra o modo do pensamento 

técnico compreendendo a forma de planejamento urbano e de gestão política 

daquela época. Ressalva a questão histórica de apropriação do espaço urbano 

pela desigualdade espacial, investimento público e distribuição de infraestrutura 

urbana. 
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CAPÍTULO 03 

EXPANSÃO PERIFÉRICA: UMA VISÃO DE 
CONJUNTO 
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Discurso de Lauro Péricles Gonçalves ao 
centro, segurando o microfone - obras s/id 

Fonte - Acervo do Museu de Imagem e Som, 
Autor: Henrique de Oliveira Jr. Data: 
aproximadamente 1973 a 1977 
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3.1.1. DESENVOLVIMENTO URBANO E VETORES DE CRESCIMENTO  

A cidade de Campinas iniciou sua formação urbana em uma região de 

planície, com uma declividade menor do que 15%. Observando suas 

características geográficas, apresentadas no mapa 01 da figura 41, destacam-

se, em verde, as áreas de maior declividade natural, as quais atingem aclives 

superiores a 25%. Na direção sul de Campinas, no sentido do aeroporto de 

Viracopos, (indicado na figura 41 por meio da seta azul) é possível verificar que 

existe uma situação geográfica que orientou a expansão urbana em um corredor 

natural. Para comparar os dois mapas da figura 41, destacou-se a região “A” e 

“B”, áreas de maior declividade em ambos os mapas, sendo visto no mapa 01 

as barreiras físicas naturais, e no mapa 02 o crescimento urbano ocorrido até 

1962. Observa-se que a topografia de Campinas direcionou a formação 

periférica da cidade na zona sul e determinou o direcionamento da mancha 

urbana. Destaca-se no percurso a cidade de Valinhos e visualiza-se que, mesmo 

com as dificuldades topográficas, o crescimento urbano ocorreu entre as 

cidades.  

Analisando o processo de expansão da malha urbana de Campinas, entre 

1940 e 1989, foi possível compreender as particularidades do seu 

desenvolvimento, a partir dos indutores do seu crescimento - seus vetores - e a 

distribuição espacial territorial ao longo do tempo. Nos mapas presentes nas 

figuras 42, 44 e 45, destacam-se o crescimento periférico por manchas em 

amarelo e os vetores de crescimento indicados por setas vermelhas. Esses 

mapas foram obtidos na Prefeitura Municipal de Campinas por meio da 

Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente 

(SEPLAMA). 

 

 

 

3.1. LEGISLAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO URBANA 
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Fonte Mapa 01: PPDI – Vol.IIA – estrutura física, 1971, p.07. Alterado pela autora  

Fonte Mapa 02: Prefeitura Municipal de Campinas, SEPLAMA. Alterado pela autora 

Figura 41: Mapa da situação geográfica de Campinas e de crescimento urbano até 1962 
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Fonte: Prefeitura Municipal de Campinas SEPLAMA, alterada pela autora. 

Figura 42: Mapa de vetores e crescimento urbano, 1940 e 1953 
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Fonte Mapa 01: PPDI – Vol.IIA – Estrutura Física, 1971, p.07. Alterado pela autora  

 Fonte Mapa 02: Prefeitura Municipal de Campinas, SEPLAMA. Alterado pela autora 

Figura 43: Mapa da situação geográfica de Campinas e de crescimento urbano até 1989 
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Ao obsevar o desenvolvimento da malha urbana de Campinas até o ano 

de 1940 nota-se que esta permaneceu unida ao centro da cidade, conforme 

indicado pelo círculo verde, esboçando um direcionamento na direção sul e 

sudeste destacado por meio das setas 01 e 02. Em 1940, a legislação urbana 

em vigor era o ato no 118/1938, Plano de Prestes Maia; observa-se no mapa de 

crescimento urbano até 1940 que, dois anos após instaurar a lei, pouco se 

avançou na expansão urbana. Pode-se atribuir a organização do crescimento 

urbano, até esse período, ao cumprimento da lei em vigor. 

No mapa 2 da figura 42, de vetores e crescimento urbano até 1953, a 

mancha urbana se expande em direções opostas, em comparação ao mapa de 

crescimento urbano até 1940. Foi no ano de 1953 que surgiram os primeiros 

pontos da malha urbana longe do centro, conforme destaques enumerados em 

amarelo.  No início dos anos 50, a rodovia Anhanguera foi asfaltada contribuindo 

para a circulação de veículos entre as cidades de Sumaré e Campinas e 

constituindo um atrativo para a urbanização. Acompanhando o prolongar da 

malha urbana, no mapa 02, figura 42, e no mapa 03, figura 44,  fica evidente que, 

entre o intervalo de 1953 e 1962 a cidade se desenvolveu ao redor do centro, 

consolidando e desenvolvendo pontos de urbanização em áreas periféricas e, 

com isto, direcionando novos crescimentos. Este intervalo apresenta os 

resultados da lei em vigor, no 640/1951, que atribuía as custas da abertura de 

loteamentos à prefeitura, possibilitando aos proprietários privados lotear e 

expandir. 

 Posteriormente, a lei no 1993 de 1959 conseguiu barrar o crescimento 

acentuado que ocorria em Campinas, já que reverteu a lei anterior e atribuiu às 

custas do processo de abertura do loteamento para o loteador.  

 No mapa de 1962, observa-se, na zona sul, uma malha descontínua com 

grandes vazios ultrapassando a região do aeroporto de Viracopos, indicado por 

um vetor na cor rosa. As manchas em amarelo 01, 02, 03, 04 e 05 indicam 

aglomerados urbanos formados no sentido do distrito de Rebouças, o qual se 

elevou à condição de cidade em 1953, atual município de Sumaré. Também o 

distrito de Paulínia, elevou-se à condição de cidade em 1964. O destaque da 

mancha 06, em amarelo, indica o distrito de Sousas, região que concentra a 

maior área de preservação de Campinas apresentando um crescimento 
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significativo no mapa de 1989, mas que se manteve como distrito no município 

de Campinas. Comparando os mapas de 1962 e 1968 constata-se que as áreas 

centrais mantiveram-se, com exceção das manchas que aparecem próximas à 

divisa com a cidade de Jaguariúna, apenas se irradiando do seu ponto de 

origem. Apesar do avanço na lei no 1993/59, foi deixada uma brecha para a 

construção de loteamento residencial em área rural, regras para construção de 

edifícios industriais, além da permissão de loteamentos com características de 

recreação, agricultura, avicultura, suinocultura e outras culturas para fins de 

abastecimento da cidade (fig. 46 e 47). Mesmo que o crescimento urbano tenha 

perdido força, como se observa na figura 44, que apresenta mapas de Campinas 

em dois momentos, 1962 e 1968, verifica-se que os pontos urbanos destacados 

através das manchas em amarelo, se fortaleceram. 

 Essa brecha na lei promoveu uma expansão na periferia da cidade, a 

ponto de ultrapassar as barreiras topográficas perceptíveis em comparação com 

o mapa de crescimento urbano de 1989, figura 45. Analisando os mapas de 1968 

e 1978, figuras 44 e 45,  observa-se que, nesses dez anos, ocorreu uma 

desaceleração no crescimento urbano, e a cidade apresentou apenas uma 

pequena expansão na zona sul, fato perceptível e destacado nas manchas em  

amarelo 01 e 08. Constata-se, no mapa 05, figura 45, um crescimento sucinto no 

eixo 08, indicado pela seta vermelha, localizado no sentido da rodovia Miguel 

Melhado Campos, autoestrada que se conecta entre as rodovia Santos Dumont 

e rodovia dos Bandeirantes. Verifica-se uma expansão mais consistente na 

década seguinte, mapa de 1989, onde as manchas periféricas expandem unido-

se entre si, fator que proporciona a diminuição do isolamento entre bairros. A 

mancha urbana volta-se para as cidades ao redor e acentua os vetores urbanos 

que, reforçados pela facilidade da mobilidade rodoviária, promovem um rápido 

deslocamento da população. Em mais de dez anos, de 1978 a 1989, Campinas 

praticamente consolidou os caminhos que reforçaram seus vetores de 

crescimento, com poucos vazios urbanos ao longo do seu percurso. 
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Fonte: Prefeitura Municipal de Campinas SEPLAMA, alterada pela autora. 

Figura 44: Mapa de vetores e crescimento urbano, 1962 e 1968 
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Fonte: Prefeitura Municipal de Campinas SEPLAMA, alterada pela autora  

Figura 45: Mapa de vetores e crescimento urbano, 1978 e 1989 
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Em complemento a essa análise realizada, é possível tecer algumas 

considerações gerais sobre cada vetor, que foi identificado e numerado por meio 

de setas em vermelho, destacadas no mapa de 1989: 

 Vetor 01: É uma região que se formou distante do centro, por uma 

rápida ocupação, caracterizando-se por muitos vazios urbanos. 

Esses fatores trouxeram dificuldades de mobilidade urbana, 

concentrando uma população de baixa renda. Possui 

características de uso misto com residência, comércio, indústrias 

de grande porte e nela encontra-se o aeroporto de Viracopos. Os 

principais eixos de estruturação são: a rodovia Santos Dumont, 

avenida das Amoreiras, avenida John Boyd Dunlop e avenida Ruy 

Rodrigues.  

 Vetores 02 e 09: São vetores que levam à cidade de Valinhos e 

cuja região possui os eixos da rodovia Anhanguera, que 

concentrou uma diversidade industrial e de empreendimentos 

logistícos às suas margens, e avenida da Saudade.  

 Vetor 03: É uma região que se formou distante do centro e 

caracterizou-se por muitos vazios urbanos. Existe uma dificuldade 

de mobilidade e concentra uma população de baixa renda. Apesar 

da proximidade com Monte-Mor o acesso não é tão fácil devido 

aos vazios entre bairros. 

 Vetores 04 e 05: Os dois vetores caracterizam-se pelo acesso à 

cidade de Sumaré: podendo seguir tanto pelo eixo da rodovia 

Anhanguera, que assim como o vetor 02 e 09, possui diversas 

indústrias as suas margens, quanto pelo acesso à avenida 

Roberto Bosch sentido rodovia Jornalista Francisco Aguierre 

Proença. Devido à diversidade de indústrias, formou-se uma 

grande mancha urbana residencial, onde a população reside 

próxima ao local de trabalho.  

 Vetor 06: Encontra-se o maior centro de pesquisa e universidades 

composto pela Unicamp e PUC-Campinas, é onde se localizao 

maior polo  industrial de alta tecnologia. É uma região cujos 

moradores têm maior proximidade com a natureza, e os principais 
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eixos de acesso são: a rodovia Zeferino Vaz e a estrada da 

Rhodia. 

 Vetor 07: Inicia-se com a extensão da malha urbana central e se 

propaga em direção à Jaguariúna, dispersando-se com pontos 

urbanos distantes uns dos outros. O acesso ocorre pela rodovia 

Adhemar de Barros.    

 Vetor 08: Nele, encontra-se o distrito de Souzas, que é uma região 

cujos moradores têm maior proximidade com a natureza, os 

bairros são mais dispersos dentro do próprio distrito. É preciso 

percorrer 11km do centro da cidade de Campinas, estação 

FEPASA, até alcançar a entrada de Sousas, praça Beira Rio, cujo 

acesso ocorre pela avenida Moraes Sales seguindo a rodovia 

Heitor Penteado. O acesso ao distrito se completa pela avenida 

Dr. Antônio Carlos Couto de Barros. 

 Vetor 10: Possui uma formação urbana entre as rodovias Santos 

Dumont e Lix da Cunha, os bairros são divididos pela rodovia 

Engenheiro Miguel Melhado Campos que permite o acesso à 

rodovia dos Bandeirantes e rodovia Anhanguera. Para se localizar 

próximo à divisa do município de Campinas tem fácil acesso às 

cidades de Indaiatuba e Vinhedo.  
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Fonte: autor Guimarães, 1953. p103 

 

Figura 46: Anúncio de vendas de terrenos e construções em Campinas, publicado 
no livro Campinas: Dados históricos e estatísticos, 1953 
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Fonte: autor Guimarães, 1953. p107 e  p.161 

Fonte: Rodrigues,2008 p.80. apud Acervo do Centro de Ciências, Letras e Artes da 
Unicamp. 

Figura 47: Anúncio de vendas de terrenos e construções em Campinas, publicado no livro 
Campinas: Dados históricos e estatísticos, 1953 

Figura 48: Anúncio de venda de terrenos, década 1940 
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Além dos mapas apresentados, é possível verificar o desenvolvimento de 

Campinas através das imagens aéreas, figuras 49 e 51. Na figura 49, percebe-

se que o ritmo de crescimento foi tão intenso que a avenida Princesa D’Oeste 

tornou-se uma barreira para o crescimento urbano. Visualiza-se, de um lado, as 

quadras e arruamentos sem nenhuma construção e, de outro, a cidade 

consolidada. A imagem aérea da figura 49 mostra características semelhantes à 

da figura 51, onde a rodovia Anhanguera passa a ser um limitador do 

crescimento urbano para esta região, a partir do ano de 1960. Do lado direito, é 

possível verificar uma área totalmente inóspita e, do lado esquerdo, um novo 

bairro, o Jardim Nova Europa. 

Em Campinas, além do destaque do fator geográfico, por estar próxima à 

capital, a cidade encontrava outros benefícios como: novas rodovias que 

cruzavam o município no sentido interior e capital, como a Anhanguera; a ferrovia 

que percorria o interior paulista, de Minas Gerais ao porto de Santos; o aeroporto 

de Viracopos; a presença do Instituto Agronômico, dentre outros. Essas 

qualidades,  somadas ao projeto de Prestes Maia, criavam uma publicidade de 

Campinas como a cidade dos sonhos para se viver. Com tantas aberturas de 

novos loteamentos, as propagandas de vendas de terrenos multiplicavam-se, de 

anúncios de jornal a faixas públicas, oferecendo bons negócios, conforme as 

figuras 46, 47 e 48 ilustram. Nestes anúncios, Campinas foi retratada como 

cidade do futuro, e o projeto de Prestes Maia (fig. 47) foi referência para ampliar 

a valorização da cidade de modo a promover a venda de mais terrenos.  

É preciso ressaltar que o PPDI elaborou diversas hipóteses de 

desenvolvimento do crescimento urbano de Campinas. Dentre todas as 

hipóteses abordadas, apontou-se a possibilidade no sentido das cidades 

localizadas ao norte, ao longo da Mogiana até São José do Rio Pardo, e Casa 

Branca, a leste; abrangendo o sul de Minas, a porção limítrofe do estado de São 

Paulo, desde Guaxupé até Ouro Fino, seria responsável pela atração do 

desenvolvimento de Campinas para a região norte do município. Ao sul da 

cidade, o crescimento estaria restrito devido à disputa direta com a cidade de 

São Paulo, estendendo o seu desenvolvimento urbano no sentido das cidades 

de Bragança Paulista e Jundiaí. O mesmo aconteceria com a região sudoeste 

onde, segundo o PPDI, o seu desenvolvimento nesta região ocorreria no sentido 
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da cidade de Itu, marcando, desse modo, o limite da atuação predominante de 

Campinas  (PPDI, vol. IID pág. 157; PPDI, vol.01 pág. 64).   

O comércio campineiro era uma atração para as cidades interioranas 

devido aos diversos benefícios: sua variedade de produtos, a posição geográfica 

do município, juntamente com um dos mais importantes entroncamentos 

rodoferroviários do estado. Essas vantagens exerciam uma atração à 

industrialização farmacêutica e petrolífera, utilizando essa posição para 

distribuição de seus produtos. No entanto, munícipios ao redor de Campinas 

também passavam pelo processo de industrialização, como por exemplo 

Paulínia.  Segundo o PPDI  (vol. IID pág. 157), essa situação a médio e longo 

prazo poderia acarretar em Campinas uma perda de interesse por parte das 

indústrias e da população para as quais Campinas deixaria de ser uma cidade-

centro.  Além das cidades industrializadas nas proximidades de Campinas, havia 

a concorrência em outras capitais que se destacavam nesse momento, como 

Ribeirão Preto. Verificava-se que a cidade estava se desenvolvendo e ampliando 

sua área de influência na região sul, às custas de Campinas. 

As hipóteses apresentadas pelo PPDI trouxeram possibilidades de 

estruturação urbana em escala regional, baseando-se em uma intensificação de 

deslocamentos diários intermunicipais, visto o aperfeiçoamento dos meios de 

transportes individuais e coletivos. Foi entregue à prefeitura a hipótese de um 

eixo de crescimento municipal entre Valinhos e Paulínia, o qual mantinha todas 

as zonas industriais às margens das rodovias e longe do centro da cidade. Essa 

proposta foi ao encontro do que já se propunha e se incentivava na lei no 

1993/1959, ou seja, de que as áreas industriais se instalassem nas periferias da 

cidade.  
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Fonte: Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal de Campinas, com 
destaques feito pela autora. 

Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Gilberto de Biasi. Data: Construção entre 
1951 e 1953 

Figura 50: Imagem aérea de um trecho de Campinas em 1960 mostrando o limite de 
crescimento urbano com a avenida Princesa D’Oeste 

Figura 49: Estádios de futebol em Campinas, Brinco de Ouro da Princesa, e os novos 
loteamentos abertos e no entorno, ainda pouco ocupados. 
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Fonte: Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal de Campinas, com destaques feito 
pela autora. 

 

 

 

 

 

Figura 51: Imagem aérea de um trecho de Campinas em 1960 mostrando o limite de 
crescimento urbano barrado pela rodovia Anhanguera. 
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3.1.2. CIDADE MODERNA, VERTICALIZAÇÃO E GRANDES AVENIDAS: O 

DESDOBRAMENTO DAS LEGISLAÇÕES 118/38, 640/1951 E 1993/59 

O adensamento na área central da cidade começou a ser incentivado em 

1936, quando foi promulgada a lei no 496, que dava isenção fiscal de cinco anos 

para os edifícios com mais de três pavimentos construídos até 09 de julho de 

1939 (lei no 496/36). Com a aprovação do Plano de Melhoramentos Urbanos, 

houve incentivo à construção de edifícios com no mínimo três pavimentos e, em 

casos de construções com mais de seis pavimentos, deveriam obedecer a 

construção tipo torreão, com recuos nas faces aparentes (ato no 118/38). Em 

1951, a prefeitura promoveu a revisão do Plano de Melhoramentos Urbanos, 

através da lei no 640 de 1951, lei esta que revogou o Código de Obras de 1934 

e permitiu o adensamento no centro da cidade, através da verticalização e da 

ampliação das ruas. Em sua descrição, a legislação apontou, baseada no Plano 

de Melhoramentos Urbanos de Campinas, o alargamento de ruas, avenidas, 

radiais e ligações entre a rodovia Anhanguera e a avenida João Jorge, 

localizadas na figura 52; indicou as instalações de parques públicos; facilitou a 

formação de bairros industriais (ao longo das linhas férreas); descreveu a 

necessidade de construir edifícios com usos diversos (matadouro, hospitais, 

mercados, paço municipal, escolas, dentre outros); apresentou questões 

orçamentárias; divisão de zonas quanto ao seu uso, altura, áreas construída, 

fachadas e recuos mínimos.  

Fonte: Mapa do Google alterado pela autora 

Figura 52: Localização da rodovia Anhanguera e avenida João Jorge 
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Em relação à construção de edifícios, observando na lei no 640, as novas 

regras do gabarito de altura, a lei utiliza como parâmetros seis andares (22 

metros), em algumas ruas limitando ao sexto pavimento e, em outras, indicando 

que o mínimo a ser construído são prédios de seis pavimentos. Nas zonas 

comerciais (ZC) 1 e 2 representando ruas que circundam a frente da estação 

Companhia Paulista e ao redor do Largo do Rosário. A lei estabeleceu a 

construção de edifícios, ZC1 e ZC2, de altura mínima de seis pavimentos no 

alinhamento da rua e 2m nas divisas dos lotes. Os andares que excederem ao 

mínimo deveriam obedecer aos recuos laterais de 2,5m nas divisas dos lotes e 

de 4m na frente da rua. A ZC3 abrangia o restante da área central que 

determinava a altura dos edifícios com no mínimo dois pavimentos ou o 

equivalente a duas vezes a largura da rua e no máximo seis, devendo respeitar 

os recuos laterais e frontal. 

Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Gilberto de Biasi. Data: estimada pela série 
1948 - 1954 

 

 

 

Figura 53: Paisagem central de Campinas, resultado da verticalização incentivada pela 
legislação municipal 
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 Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor Henrique Oliveira Jr. Data: 
Aproximadamente, entre 1940 e 1950 

Segundo Carpintero (1996), o adensamento no centro de Campinas 

ocorreu com mais intensidade na gestão do prefeito Ruy H. Novaes, 1º janeiro 

de 1956 a 31 janeiro 1959, conforme a tabela 28, que teve a gestão marcada 

pelo rápido processo de renovação do centro. A aplicação de multas anuais de 

até 10% (dez por cento) nos impostos e taxas, caso a construção estivesse em 

desacordo, a partir do ano de 1952, conforme recomendou a lei no 640, reforçou 

a imagem de cidade moderna que Campinas deveria ter. As figuras 53, 54 e 55 

mostram a descrição deste cenário campineiro, onde o centro da cidade 

encontrava -se verticalizado e com diversos loteamentos vazios ao redor de uma 

expansão urbana. 

As legislações desse período, década de 1950, coincidem com a 

implementação das obras do Plano de Melhoramentos de Prestes Maia, o que 

significa que a lei estava em consonância com o plano, mas somente na área 

central. Percebe-se que ocorreu um paralelismo entre as leis e o plano de 

Prestes Maia onde, a lei reforça o plano e o plano reforça a lei. Isso porque o 

Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas propõe a verticalização, a 

ampliação e prolongamento de ruas e avenidas, e as leis liberaram a realização 

Figura 54: Largo das Andorinhas, após remodelação. 
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desta proposta urbana. A lei atuou  junto com o plano de modo a reforçar os 

conceitos do outro, na área central.   

 

Período Comercial  Misto Residencial Total 

1935/1944 6 edifícios 1 edifício 2 edifícios 9 edifícios 

1945/1954 15 edifícios 3 edifícios 19 edifícios 37 edifícios 

1955/1964 12 edifícios 4 edifícios 38 edifícios 54 edifícios 

1965/1974 7 edifícios - 8 edifícios 15 edifícios 

1975/1984 9 edifícios - 7 edifícios 16 edifícios 

1985/1994 4 edifícios - - 4 edifícios 

Total 58edif.(41%) 8 edif.( (6%) 74 edif.( (53%) 140 

edifícios. 

Fonte: Dezan, 2007 p.85 

Fonte: Acervo MIS – Autoria: Henrique de Oliveira Jr. Data: Aproximadamente 1940 e 
1950. 

Tabela 28:Quadro geral de edifícios por década na zona central da cidade

Figura 55: Vista panorâmica da cidade, com o centro verticalizado ao fundo e áreas 
envoltórias de Campinas mostrando como estes se constituíam em avanços do tecido urbano 

para além das necessidades reais de habitação no momento. 
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Fonte: Biblioteca Pública Municipal “Professor Ernesto Manoel Zink” 

Figura 56: Reportagem abordando o rápido processo de 
verticalização em Campinas. 
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Outro destaque da descrição da lei no 640, foi o direcionamento do uso do solo, 

como demonstra a planta do centro da cidade de Campinas, figura 57, 

determinado nas ZC1 e ZC2, que permitiam a localização de lojas destinadas ao 

comércio varejista, com os andares superiores podendo ser utilizados para 

consultórios, escritórios e residência familiar. Na ZC3, foram permitidas as 

mesmas utilizações da ZC1 e ZC2 e comércios voltados ao comercio atacadista, 

cinemas, clubes, hotéis, garagens ou postos de gasolina a juízo da prefeitura. O 

mapa da figura 58 apresenta o centro de Campinas com sua delimitação do 

perímetro urbano, em linha tracejada, e, em destaque, na cor rosa, os novos 

bairros ao redor do centro de Campinas que foram abertos na década de 1950.  
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Fonte: Mapa de Campinas de 1962, obtido no Centro de Memórias da Unicamp, alterado pela autora. 

 

Figura 57: Planta de usos do solo definidos para os novos bairros abertos ao redor do centro consolidado de Campinas. 
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Fonte: Mapa de Campinas de 1962, obtido no Centro de Memórias da Unicamp, alterado pela autora.  

 

 

 

Figura 58: Planta de abertura de novos bairros ao redor do centro consolidado de Campinas.  
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Destacou-se da planta de abertura de novos bairros, figura 59, um trecho 

do mapa apresentado na figura 58, onde ressalta a falta de preocupação por 

parte da administração pública em delimitar e nomear os novos arruamentos e 

loteamentos. Manteve-se o nome e/ou sobrenome do proprietário nesses 

“bairros”, acrescentando no início a nomenclatura de bairro, chácara, jardim ou 

vila. 

Fonte: Mapa de Campinas de 1962, obtido no Centro de Memórias da Unicamp, com 
destaques feitos pela autora. 

 

Essa situação, que perdura até os dias atuais, pode causar uma confusão, 

em pessoas desatentas, visto que, entre esses termos: vilas, bairros, jardins e 

chácaras, possuem nomes semelhantes, por exemplo: Vila Aeroporto, Parque 

Figura 59: Zoom da planta de abertura de novos bairros, figura 51, indicando pequenos bairros 
inseridos no bairro Cambuí 
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Aeroporto; bairro Cidade Universitária, Parque Universitário, dentre outros. Outra 

particularidade desses bairros está relacionada à sua área, pois possuem 

tamanhos extremos quando comparados entre si, existindo exemplos que 

medem uma quadra, ou menos, e outros um hectare ou mais. Os maiores bairros 

passaram a ter seus nomes em destaque e se popularizaram, no entanto, pode 

ocorrer de um morador viver em um bairro e acreditar morar em outro. Esse fato 

ocorreu com o bairro Cambuí, figura 59, visto que sua localidade possui diversos 

bairros pequenos inseridos nele com tamanho inferior a uma quadra, como por 

exemplo: Vila Elisabete, Vila Jaime Badia, Vila Eloisa, Vila Soares, dentre outros. 

O resultado desse processo arrastou-se até os dias atuais, pois Campinas 

não possui uma clara divisão territorial de bairros. A prefeitura se baseia nas 

áreas territoriais dos loteamentos e arruamentos, sancionados nas leis, dividindo 

esses loteamentos por proximidade em 67 Unidades Territoriais Básicas (UTB). 

O mapa da figura 60 apresenta a divisão por unidades territoriais básicas 

(UTB) da Secretária de Planejamento e Desenvolvimento Urbano da Prefeitura 

de Campinas com a sobreposição da mancha de crescimento urbano dos anos 

de 1940, 1953 e 1962. O mapa original, assim como a planilha, encontrados no 

site da Prefeitura de Campinas, indicam todos os arruamentos e loteamentos por 

UTB encontram-se em anexo.
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Fonte: Sobreposição do mapa da Prefeitura Municipal de Campinas (PMC) com as divisões das UTB sobre o mapa da PMC, com o registro do crescimento urbano por período [intervenção da autora]. 

Figura 60: Mapa apresentando as UTB com a sobreposição das áreas da expansão urbana. 
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Juntamente com o aumento territorial na década de 50, houve a expansão 

de diversas vias, figura 61, o que ocorreu em sua maioria no centro de Campinas. 

O alargamento das ruas estava programado para acontecer desde o 

desenvolvimento do Plano de Prestes Maia, ato no 118/38. 

Fonte: Biblioteca Pública Municipal “Prof. Ernesto Manoel Zink – Reportagem do 
Estado de São Paulo, 06 de abril de 1957 

 

Com a revisão do Plano, através da lei no 640/51, houve um aumento do 

número de ruas selecionadas para serem ampliadas. Para a execução das 

obras, foram emitidas uma série de legislações que direcionam o trecho a ser 

ampliado, desse modo, uma única rua possuía diversas leis para concretizar a 

Figura 61: Reportagem sobre a ampliação da rua General Osório 



 

192 
 

obra. Observando os três mapas que contém as vias que sofreram mudanças: 

mapa do Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas, figura 62, mapa 

baseado na lei no 640, figura 63,  e mapa da década de 1950, com todas as 

ruas/avenidas/rodovias que sofreram alterações nessa década, figura 64, é 

possível concluir que houve um número bem maior de ampliações, pois em uma 

década superou o número de ruas e rodovias.  

A tabela apêndice 02, denominada “Compilação de dados, de 

alargamento de ruas, retirados da Câmara Municipal de Campinas: leis, decretos 

e resoluções, 1949 a 1951” contendo todas as leis que geraram a abertura de 

cada rua do mapa 64 está no apêndice. No total, houve 81 ruas que passaram 

por intervenções de ampliação, somente na década de 1950. Para uma melhor 

legibilidade, foram enumeradas as ruas no mapa e criou-se uma tabela indicando 

o nome de cada uma. 

Com o sancionamento da lei no 1993/1959, reforçou-se a verticalização 

da área central, visto que esta lei também funcionava como um Código de Obras, 

instruindo sobre a altura dos edifícios, seu uso, bem como orientando sobre 

iluminação, ventilação, dentre outras condições necessárias a um edifício, 

considerando sua função. Cada construção nova deveria respeitar o novo 

Código de Obras, já que junto às regras construtivas, havia a autorização para 

fiscalização das obras, assim como a instrução sobre as infrações e penalidades. 

Dentre as penalidades sofridas pelo descumprimento das regras construtivas 

estavam desde o pagamento de multas até a demolição da construção.  

Observa-se que as legislações, lei no 496/36, ato no 118/38, lei no 640/51 

e a lei no 1993/59 possibilitaram reformular toda a área central alterando sua 

imagem para cidade moderna e progressista, com grandes arranha-céus e 

largas avenidas, conforme imaginada na época. A lei no 1993 foi muito 

importante para conter o acentuado crescimento urbano em Campinas, mas, 

reforçou as características de cidade moderna ao revisar as regras de 

verticalização no centro da cidade, assim como era desejado desde 1936 com a 

lei no 496. 
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 Fonte: Camargo (2010, p.94) apud. Chagas (2020 p. 73)  

Figura 62: Plano de Melhoramentos Urbanos de Prestes Maia 
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Fonte: Centro de Memória da Unicamp – Planta de Campinas 1978-79, alterado pela autora  

Figura 63: Mapa com sobreposição dos dados baseados na lei no 640/51 de alargamento/ prolongamento/ construção de estradas, avenidas e ruas 
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Fonte: Centro de Memória da Unicamp – Planta de Campinas 1978-79, alterado pela autora. 
Figura 64: Mapa baseado na compilação de dados retirados da Câmara Municipal de Campinas: leis, decretos e resoluções, 1949 a 1951, alterado pela autora. 
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Fonte: Biblioteca Pública Municipal “Professor Ernesto Manoel Zink - O Estado de São 
Paulo, 08 de janeiro de 1957 

 

Figura 65: Reportagem abordando as transformações no centro da cidade de Campinas 
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Fonte: Biblioteca Pública Municipal “Professor Ernesto Manoel Zink – Correio Popular, 
28 de junho de 1956 

 

 

Figura 66: Reportagem abordando as transformações no centro da cidade de Campinas
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A modificação acelerada da paisagem urbana em Campinas, na década 

de 1950, valorizou o centro da cidade ainda mais, promovendo uma rápida 

verticalização necessitando demolir diversos edifícios, conforme mostra a figura 

54. O processo de demolição e construção invadia, mais uma vez, a área central 

e impunha uma nova estética urbana; essa situação está apresentada na 

reportagem das figuras 67 e 69. A junção do antigo ao novo fez parte do cotidiano 

dos campineiros, pois inúmeras demolições e desapropriações foram efetivadas. 

A implantação do Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas promoveu a 

demolição da Igreja do Rosário, impactando toda a sociedade. Segundo Prestes 

Maia, sua demolição foi necessária para o alargamento da rua Francisco Glicério 

para alcançar o status de avenida e reorganizar a praça Visconde de Indaiatuba 

(Largo do Rosário), promovendo para a praça a “função” cívica e reorganizando 

os edifícios públicos existentes no local. As mudanças ocorridas tinham o intuito 

de promover o centro de Campinas como local de passagem, e não mais um 

local de encontro e exibição pública (RODRIGUES, 2008). 

Fonte: Centro de Memória da Unicamp 

Outra demolição polêmica foi a do Teatro Municipal de Campinas, em 

1965, autorizada pelo prefeito Ruy Novaes, já prevista no Plano de 

Melhoramentos Urbanos de Campinas (RAC, 2000). Na época, foi realizado um 

relatório técnico que indicava o perigo de desabamento, no entanto, o local era 

Figura 67:Demolição da igreja do Rosario, 1956 
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bastante aproveitado pelas famílias campineiras. O teatro também era utilizado 

pela rádio da cidade, com programas ao vivo e era local de arrecadação 

filantrópica promovida pela emissora (HADLER, 2015). 

Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor Gilberto de Biasi. Data: 
Aproximadamente, entre 1953 e1955 

Fonte: Correio RAC (Representante de Atendimento ao Cliente), 2000. p.128. 

Figura 68: Centro de Campinas anterior à demolição da igreja do 
Rosário 

Figura 69: Demolição do teatro municipal de Campinas, 1965 
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Outra alteração no cenário campineiro que teve um grande impacto, foi a 

construção do viaduto Cury. A sua construção mudou o desenho do sistema 

viário e promoveu a ligação da região da Vila Industrial com a região sudoeste 

de Campinas. Para a construção do viaduto Cury, 3 mil pessoas foram 

desalojadas, correspondendo a 600 famílias que viviam em 421 imóveis. Além 

das famílias, casas de comércios, pequenas indústrias e outros 

estabelecimentos também foram afetados e precisaram ser transferidos 

(HADLER, 2015). A imprensa, cada vez mais entusiasmada com o novo cenário 

campineiro, enaltecia a transformação proporcionada por um viaduto moderno, 

ligando o centro à região sul e oeste de Campinas com o cruzamento das 

avenidas: av. Dr. Moraes Sales, av. Senador Saraiva, av. João Jorge, av. prefeito 

José Nicolau Ludgero Maselli, av. Lix da Cunha e av. Andrade Neves. Os 

problemas enfrentados pelas famílias desapropriadas eram minimizados pelos 

jornais e retratados como uma consequência necessária ao progresso 

(HADLER, 2015).      

 

Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor Henrique de Oliveira Jr. Data: Construção 
entre 1960 e 1963 

 

 

 

 

 

 

Figura 70: Construção do viaduto Miguel Vicente Cury 
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Fonte: autores Bicalho; Rodrigues, 2004. p.115 

 

 Diante disso, o que se constata é que Campinas foi perdendo áreas livres 

de convivência em favor da função de passagem. O automóvel possibilita 

rapidamente o acesso a vários pontos da cidade, com a construção de novas 

avenidas e alargamento de ruas.  No final dos anos 1960, Campinas já 

apresentava seus novos contornos urbanos consolidados, Prestes Maia 

concretizava sua proposta moderna de “cidade-modelo”. No entanto, p que não 

se esperava é que a baixa produção de habitação social juntamente com a falta 

de investimentos públicos, em áreas periféricas e rurais, iria se tornar o grande 

problema para as gestões futuras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 71: Lago dos Cisnes, no viaduto Miguel Cury, local onde, mais 
tarde, foi construído o terminal rodoviário 
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Todas as transformações ocorridas no território de Campinas, ao longo 

dos anos, permeadas por diversas ações das esferas políticas federal, estadual 

e municipal foram feitas através de legislações que moldaram a cidade. Todas 

as leis responsáveis por mudanças ou fixação de perímetros, no território 

campineiro foram sintetizadas numa linha do tempo, apresentada na figura 72. 

 

 

 

3.2. PERÍMETRO URBANO E SUBURBANO: CAMPINAS E SEUS DISTRITOS 
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Fonte: Elaborada pela autora 

 

 

Figura 72: Linha do tempo das legislações de caráter urbano 
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Parte das leis sintetizadas na linha do tempo foi responsável por grandes 

alterações do território campineiro, decorrentes também dos processos de 

emancipação de vários distritos de Campinas, como Valinhos, Paulínia e 

Sumaré, mantendo apenas o distrito de Sousas como parte da cidade de 

Campinas.  

Observa-se nos distritos de Campinas, no início do século XX, que Souzas 

(figura 73), Valinhos (figura 74), Rebouças (figura 75), e Paulínia (figura 76 e 78) 

tiveram seu desenvolvimento urbano nas proximidades das estações 

ferroviárias. Apesar de todos os distritos apresentarem o seu perímetro urbano 

e suburbano bem delimitado, com extensas áreas de expansão, houve pequenos 

agrupamentos de casas para além do suburbano. Nos mapas, foram inseridas 

manchas e linhas coloridas para enfatizar elementos distintos, como: o marrom 

para destacar o perímetro urbano, a cor cinza e a linha tracejada para o 

perímetro suburbano e rosa para as construções fora do perímetro suburbano. 

A linha férrea foi demarcada com tracejado em amarelo e a estação ferroviária 

com vermelho. Alguns mapas possuem as ruas importantes demarcadas por 

uma linha vermelha. As linhas em cinza escuro apontam as saídas urbanas que 

seguem paras outras cidades, como Campinas. As estradas no sentido de 

Campinas são as vias que se conectam com os vetores de crescimento 

apontados anteriormente no capítulo “3.1.1 Desenvolvimento urbano e vetores 

de crescimento”. 

Nos mapas citados, fica evidente que, ao longo das estradas urbanas, 

existia uma ocupação de residências de forma esparsa, como em Souzas, 

Valinhos e Campinas, ou mesmo de bairros, como em Paulínia. A conformação 

urbana que ocorreu nas rodovias no sentido Campinas-distritos, foi responsável 

pela extensão do aglomerado urbano ao longo dos anos, como se observou nos 

mapas de vetores de crescimento urbano figuras 42, 44 e 45, apresentados 

anteriormente no subcapítulo 3.1.1. Ficou evidente na análise dos mapas que 

indicaram os vetores de crescimento urbano que o sentido dessa expansão 

ocorreu nas proximidades das rodovias em direção às cidades vizinhas e ao 

aeroporto de Viracopos.   
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Fonte: Arquivo do Estado de São Paulo, alterado pela autora 

 

 

 

Figura 73: Planta do distrito de Souzas, 1939. 



 

206 
 

 

Fonte: Arquivo do Estado de São Paulo, alterado pela autora 

 

 

Figura 74: Planta da vila de Valinhos 1939 
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Fonte: Pró-memória de Sumaré, alterado pela autora. 

 

Figura 75: Planta da vila de Rebouças (Sumaré) 1939 
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Fonte: Prefeitura de Paulínia, alterado pela autora 
Figura 76: Mapa de Paulínia 1904 
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Fonte: Museu da Imigração, alterado pela autora 

Figura 77: Planta de Paulínia 1945 
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Fonte: PMC – SEPLAMA, alterado pela autora

Figura 78: Mapas de novos loteamentos aprovados 
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Comparando as leis apontadas na linha do tempo com as informações do 

dos mapas presentes na figura 77, que registra quatro períodos com a 

localização de loteamentos aprovados no município de Campinas - anterior a 

1950 e entre as décadas de 1950, 1960 e 1970 – pode-se inferir que a expansão 

destes foi resultado direto da anuência das sucessivas leis sancionadas no 

território campineiro. Ao analisar os mapas da figura 77 (mapas de novos 

loteamentos aprovados), observa-se o período anterior a 1950 e constata-se que 

as leis, regidas até esse período pelo ato no 118/38, não tiveram grande 

representatividade na ampliação do território, concentrando-se todas as 

mudanças e alterações na área central. No entanto, na década de 1950, houve 

uma crescente aprovação de novos loteamentos, apontados em azul, 

concentrados na região sul, sentido Indaiatuba e, ao sudoeste, sentido Sumaré.  

Esse período foi regido pela lei no 640 de 1951, que revisou o Plano de 

Melhoramentos Urbanos de Campinas e permitiu o adensamento urbano e a 

verticalização no centro da cidade. Na década de 1950, destacam-se também 

os projetos de leis dos vereadores Eduardo Barnabé – com a elaboração do 

projeto de lei no 27/53 que propõe a criação da Comissão de Planejamento do 

Município (lei no 1184/54), e Pedro de Magalhães Júnior – com o projeto de lei 

no 02/56 para diminuir impostos para a produção agropastoril e reflorestamento 

dos terrenos situados no perímetro urbano e suburbano do município de 

Campinas (lei no 1616/56). Apesar dos esforços para conservar a área rural para 

preservação florestal e agropastoril percebe-se, através dos mapas 77, 79 e 80, 

que não houve um grande resultado em relação à proteção das áreas rurais. As 

leis no 640/51 e no 1993/59 apresentaram maior impacto no território campineiro 

a partir da atuação de agentes imobiliários e da construção civil. 

A grande mudança da década de 1950 para a década de 1960 relaciona-

se à aprovação de novos loteamentos e ocorreu pelo sancionamento da lei no 

1993 de 1959, o novo Código de Obras de Campinas. Dentre outros 

apontamentos desta lei, delegou-se os custos da infraestrutura e outros no 

processo de abertura do loteamento ao loteador, que até esta data eram de 

responsabilidade da prefeitura. Essa alteração no corpo da lei barrou a abertura 

desenfreada de novos loteamentos na década seguinte. Apesar disso, a mesma 
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lei permitiu o loteamento nas áreas periféricas de Campinas, como visualiza-se 

nos mapas de loteamentos aprovados após os anos 1960 da figura 77.  

Esse processo, de abertura de loteamentos em regiões periféricas 

proporcionou, através dos órgãos públicos, o acompanhamento desse 

crescimento por meio da expansão do perímetro urbano, evidenciado nos mapas 

das figuras 79 e 80. A figura 79 apresenta dois momentos do crescimento do 

município de Campinas, até 1953 e até 1962, e ilustram, as projeções no 

território das transformações decorrentes das leis no 640/51, no 1184/54, no 

1616/59 e por fim, na lei no 1993/59. Analisando nos mapas da figura 79 a malha 

urbana de 1953 e o perímetro de 1952, observa-se que há um início de 

crescimento em volta do centro urbano. O mapa de 1962 mostra as mesmas 

características, onde os pontos de urbanização periféricos ficam fora do 

perímetro urbano, como ocorre no mapa de 1953. Essas características se 

alteram em 1969, quando o perímetro urbano incluiu o distrito de Souzas e o 

bairro Chácara dos Amarais, este último localizado às margens da rodovia Dom 

Pedro, onde se encontra o aeroclube de Campinas. Dez anos mais tarde, com a 

expansão urbana, verifica-se que o perímetro urbano coincidia com o limite das 

áreas periféricas e espaço para o crescimento. O mesmo acontece em 1989, 

quando o perímetro atinge áreas mais periféricas afastando-se do centro urbano 

consolidado. 
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Fonte: PMC – SEPLAMA, alterado pela autora 

 

Figura 79: Comparação entre crescimento urbano (1953 e 1962) e ampliação do perímetro(1952 e 1962) 
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Fonte: PMC – SEPLAMA, alterado pela autora

Figura 80: Comparação entre crescimento urbano (1968, 1978 e 1989) e ampliação do perímetro (1969, 1978 e 1979) 
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Examinando os mapas da figura 81, referente aos anos de 1952 e 1962, 

nota-se que o crescimento urbano se restringia à área central, com um pequeno 

avanço do perímetro no sentido norte, em direção a Jaguariúna; sentido leste, 

Valinhos; e ao sul, Viracopos. A partir de 1964, o perímetro urbano se desprende 

do espaço central e abrange pontualmente áreas periféricas, como Souzas, em 

1964. Nas mudanças seguintes, dos anos de 1973 e 1974, figura 83, mantém-

se a ampliação do limite na área central e incluem-se pequenas áreas periféricas 

como parte da área urbana. Ressalta-se que a partir de 1969 a 1979, o perímetro 

se rompe e se direciona sentido aos distritos emancipados ou das cidades 

divisas que iriam formar mais tarde a RMC (Região Metropolitana de Campinas). 

A ampliação do perímetro urbano de Campinas mostrou-se presente com 

uma frequência maior que a de seus distritos, tendo ocorrido até mesmo duas 

vezes no mesmo ano, conforme se constata na sequência de mapas de evolução 

do perímetro urbano apresentado nas figuras  81, 82, 83, 84, 85, 86, 87 e 88. Ao 

representar a evolução do perímetro urbano, nessa sequência de mapas 

apresentados ao longo do texto, manteve-se a área perimetral hachurada em 

cinza, identificando o aeroporto de Viracopos com o ícone de um avião, e, o 

centro da cidade, com um círculo em verde. 

A partir de 1975, destaca-se a aprovação com maior frequência de 

ampliações de perímetro, em um curto espaço de tempo, para inserir pequenas 

áreas de extensão de terra. Indicou-se com uma seta rosa (para ser possível 

localizar no mapa) no primeiro mapa de 1975, o ponto em que se concentrou a 

ampliação urbana. Essa área foi incluída como parte do perímetro urbano de 

Campinas por meio da lei no 4480 de 24 de março de 1975 e, nove meses depois, 

em 18 de novembro de 1975, pela lei no 4555, incorporando mais três regiões na 

área urbana (destaque em rosa). 
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Fonte: PMC – SEPLAMA, alterado pela autora 
Figura 81: Mapas com avanço do perímetro urbano de 1952 e 1962 
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Fonte: PMC – SEPLAMA, alterado pela autora 

 

 

 

 

Figura 82: Mapas com avanço do perímetro urbano de 1964 e 1969 
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Fonte: PMC – SEPLAMA, alterado pela autora  

 

 

 

 

Figura 83: Mapas com avanço do perímetro urbano de 1973 e 1974 
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Fonte: PMC – SEPLAMA, alterado pela autora  

Figura 84: Mapas com avanço do perímetro urbano de dois momentos de 1975 
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Novamente, após quatro meses, a lei no 4591 de 14 de abril de 1976 

inseriu uma pequena área rural como parte da área urbana. No ano de 1976, 

houve mais duas leis inserindo pequenas áreas no perímetro urbano, a lei no 

4638, de 26 de julho de 1976 e a lei no 4661, de 18 outubro de 1976. Foi somente 

na primeira expansão urbana de 1977 que houve um aumento significativo da 

área ampliada como espaço urbano, por meio da lei no 4749, de 11 de novembro 

de 1977. A partir desta data e até 1979, inserem-se pequenas regiões rurais 

como espaço urbano. A mudança seguinte do perímetro urbano só ocorreu em 

16 de dezembro de 1994 através da lei no 8151, quando Campinas passou a ter 

388.900.000 m2 de área urbana. 

Outra alteração de grande relevância operada pela lei no 1993 de 1959, 

conforme apontado no capítulo 02, foi a permissão de construção de loteamentos 

residenciais em área rural, nomeados como “povoamentos autônomos”, desde 

que houvesse condições mínimas de moradia. Esse registro na lei provocou a 

abertura de novos loteamentos na zona norte de Campinas, sentido Jaguariúna 

e Paulínia, em áreas próximas a grandes rodovias, conforme apresenta o mapa 

de Campinas de loteamentos aprovados entre 1970 e 1979. Esta forma de atuar 

da administração pública promoveu o espraiamento da malha urbana, ao 

reconhecer essas áreas longínquas do centro consolidado como parte do espaço 

urbano. Também ficou clara essa intenção ao deixar-se uma brecha na lei no 

1993/59 para expandir a malha urbana sobre a área rural de modo a aumentar 

o valor da terra, tornando mais interessante lotear as chácaras e fazendas do 

que reflorestar ou implementar um negócio agropastoril. 
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Fonte: PMC – SEPLAMA, alterado pela autora 

 

 

 

 

 

Figura 85: Mapas com avanço do perímetro urbano de dois momentos de 1976  
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Fonte: PMC – SEPLAMA, alterado pela autora 

 

 

 

 

Figura 86: Mapas com avanço do perímetro urbano de 1976 e 1977 
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Fonte: PMC – SEPLAMA, alterado pela autora 

 

 

Figura 87: Mapas com avanço do perímetro urbano de 1977 e 1978 
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Fonte: PMC – SEPLAMA, alterado pela autora 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 88: Mapa com avanço do perímetro urbano de 1979 
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Em 21 de abril de 1960, o Brasil, volta seus olhos à nova capital, Brasília, 

e, em sua inauguração,  estavam presentes brasileiros de todas as regiões. A 

alegria de Juscelino Kubitschek está estampada em seu rosto, assim como de 

seus governadores, ministros de estados e outras autoridades. Na tribuna da 

Praça dos Três Poderes, o discurso foi proferido, enaltecendo os fatos históricos 

com a perspectiva de um futuro sólido e promissor. Brasília nasceu com as 

bênçãos do Vaticano, bençãos estas proferidas em português, devido ao 

resultado obtido pelos esforços do povo brasileiro em sua construção. Com a 

melodia do hino, o presidente hasteou a bandeira nacional com um sentimento 

de dever cumprido para com o povo brasileiro. Esse sentimento de 

modernização permeava toda a nação e seus governantes, que desenvolviam 

obras públicas proliferando reformas urbanas e novas construções 

arquitetônicas, em diversas cidades e capitais. Assim como Brasília, Belo 

Horizonte, Goiânia, Rio de Janeiro, Recife, Porto Alegre, Salvador, Campinas, 

Niterói, dentre outras cidades de norte a sul do Brasil, realizaram planos de 

saneamento, reformas de portos, projetos de novas cidades capitais e 

melhoramento das áreas centrais (LEME, 1999). Essa grande transformação do 

território brasileiro só foi possível graças à alta da economia brasileira, que 

garantiu o “milagre econômico”, conforme abordado no capítulo 02.  

A realização do Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas 

caminhou de acordo com a realidade brasileira. As leis nacionais, estaduais e 

municipais tiveram grande importância nas transformações do território 

campineiro, destacando-se na linha do tempo apresentada na figura 72. A 

proposta de Prestes Maia para Campinas movimentou a cidade e proporcionou, 

além das obras inerentes ao projeto, a abertura de novos bairros. As obras 

públicas conquistaram a população e os anseios dos governantes em realizá-

las, até o fim do seu planejamento. Tamanha responsabilidade em governar a 

cidade interiorana mais importante do estado de São Paulo gerou uma 

necessidade de apreender os acontecimentos relevantes. Pode-se citar, para 

3.3. MEMÓRIAS DO TERRITÓRIO: PERMANÊNCIA DOS PROCESSOS 

INDUTORES 
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exemplificar a realização de obras de melhorias na cidade, a instalação de 

infraestrutura urbana, em regiões mais distantes e a inauguração de instituições 

públicas, dentre outras situações. 

A prefeitura de Campinas, ciente das transformações que ocorreriam, 

documentou esse processo de transformação da cidade por meio de fotografias, 

com a contratação dos fotógrafos Henrique de Oliveira Jr., funcionário público da 

prefeitura e Gilberto de Biasi. Apesar do objetivo semelhante de ambos – mostrar 

as mudanças que estavam em curso – cada um tinha seu próprio olhar sobre 

aquele momento, o que possibilita hoje uma visão ampla das transformações 

ocorridas. Gilberto de Biasi possui registros de trechos da cidade, vistas aéreas 

registradas através de voos panorâmicos ou da cobertura de edifícios, e de 

amplas imagens de Campinas, onde aparecem bairros ainda sem asfalto, 

trechos urbanos sem nenhuma construção, construções isoladas em meio a 

vastos territórios desocupados. Ou seja, eram imagens de uma cidade latente, 

que apenas se insinuava para fora de seu perímetro urbano. Já Henrique de 

Oliveira Jr. fotografou registros sociais e políticos como inaugurações, discursos 

políticos, figuras públicas, detalhes de obras em andamento e famílias 

remanescentes em moradias rurais. A cidade, nestas imagens, foi retratada 

pelas mudanças que ocorriam cotidianamente em contraste com uma outra 

temporalidade, prestes a desaparecer. 

 Desse modo, a contratação dos fotógrafos12 Henrique Oliveira Junior e 

Gilberto de Biasi, por parte da prefeitura para documentar as mudanças e 

inaugurações ocorridas na cidade de Campinas foi de grande importância, não 

apenas para o momento vivido, mas como parte da memória urbana da cidade.  

Não foi possível obter dados precisos sobre algumas imagens, como o local ou 

a data da foto. Alguns registros foram incorporados ao texto e ilustram a 

descrição das mudanças ocorridas nas áreas de expansão da cidade. Assim, 

como finalização deste capítulo, optou-se por perfilar algumas imagens que não 

foram citadas, com o intuito de proporcionar a percepção do “espírito renovador” 

daquele período. 

 
12 Todas as fotos de Gilberto de Biasi e Henrique Oliveira Jr. estão disponíveis no Museu de Imagem e Som 
de Campinas. 
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Figura 89: Mural de fotos localizadas no 
mapa de Campinas 

Fonte: Museu de Imagem e Som de 
Campinas (MIS) 
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Observando a localização das imagens no mural de fotos da figura 89,  já 

identificada neste capítulo e ao longo do capítulo 03, verifica-se que muitas obras 

estavam ocorrendo nas extremidades da cidade. Construções de edifícios 

públicos como o CEASA, o Observatório Municipal “Jean Nicolini”, o aeroporto 

de Viracopos; e construções de grande porte como os estádios de futebol Brinco 

de Ouro e Moisés Lucarelli  e a Escola Preparatória de Cadetes do Exército.  

Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Gilberto de Biasi. Data: início da construção 
década 1970     

O objetivo da inauguração de uma Central de Abastecimento (CEAB), 

conhecida popularmente como “Ceasinha” foi oferecer melhores condições 

higiênicas, melhorar o trânsito na cidade e aumentar a comercialização dos 

produtos. Sua inauguração foi em caráter provisório em 01 julho de 1972, no 

entanto, a sua localização era muito distante do centro, no bairro Jardim do Lago, 

sendo motivo de reclamação. Outros descontentamentos ocorreram pela falta de 

infraestrutura necessária para a comercialização, já que as mercadorias ficavam 

expostas às variações climáticas devido à precariedade estrutural dos 

barracões. A inclusão de Campinas no SINAC13 (Sistema Nacional de Centrais 

 
13 Decreto n°70.502, de 11 de maio de 1972 

Figura 90: Construção da instituição pública CEASA 
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de Abastecimento), um projeto de âmbito nacional que visava a modernização 

no abastecimento alimentar dos centros urbanos, foi outra questão que 

contribuiu para a rejeição do CEAB.  A proposta do SINAC visava na sua criação 

Centrais de Abastecimento que colaborariam para o aumento da oferta de 

alimentos, ponto elementar para a manutenção do crescimento econômico 

promovido a partir de 1967. Em razão de o CEAB ser uma iniciativa do governo 

municipal e, devido às inúmeras reclamações, teve seu edifício fechado e os 

comerciantes foram inseridos nesse novo projeto, que passou a ser denominado 

Central de Abastecimento S/A de Campinas (CEASA-Campinas). O local 

escolhido para a sua construção foi na rodovia Dom Pedro I, km 140, lado 

esquerdo de quem vem da rodovia Anhanguera em direção à estrada que liga 

Campinas a Paulínia. Apesar do local estratégico por ficar próximo de grandes 

rodovias como: Anhanguera, Bandeirantes, Fernão Dias, Carvalho Pinto e Dutra, 

tornando fácil o escoamento de mercadorias, a população, num primeiro 

momento, foi contra a implantação nesse ponto por ser uma área muito afastada 

do centro da cidade  (FRANCABANDIERA; SILVA FILHO, 2003). 

Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Henrique Oliveira Jr. Data: 
Inaugurado 1977 

O Observatório Municipal de Campinas Jean Nicolini foi inaugurado em 15 de 

janeiro de 1977. Sua localização tão afastada do centro da cidade está 

Figura 91: Observatório municipal de Campinas 
“Jean Nicolini”, nesta foto a cúpula ainda não havia 

sido colocada. 
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relacionada à poluição luminosa que as áreas urbanas possuem, causando um 

fundo luminoso que sobrepõe à luz natural do céu e das estrelas. O local onde 

se encontra o observatório, Pico das Cabras, em Joaquim Egídio,  estabelece 

critérios de construção e iluminação para áreas com raio de 300m a 10km do 

entorno do observatório preservando a visão do céu. (GARGAGLIONI; DUPAS; 

ARDILA, 2012)   

Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Gilberto de Biasi. Data: 1944. 

A construção da Escola Preparatória de Cadetes do Exército ocorreu em 

1944 em uma parcela da fazenda Chapadão que foi vendida ao Exército 

Brasileiro para a implantação da sede do comando da unidade do 28o batalhão 

da 11o Brigada de Infantaria Leve e de outras dependências de caráter militar. O 

desmembramento da fazenda ocorreu como pagamento de dívidas que passou 

a ser loteada e incorporada ao tecido urbano da cidade. (MENEGALDO; 

PEREIRA, 2018) 

 

 

 

 

Figura 92: Construção da escola preparatória de cadetes do 
Exército 
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som, Autor: Henrique Oliveira Jr. Data 1951. 

 

Outros registros realizados que podem ser destacados são as 

intervenções urbanas em ruas, avenidas, rodovias, viadutos e o surgimento de 

novos bairros ainda não habitados. Em alguns documentos fotográficos, havia o 

registro do local, diferentemente de outras imagens onde é possível visualizar 

que se trata apenas de áreas afastadas do centro urbano consolidado. As obras 

realizadas pela SANASA são um exemplo, assim como alguns conjuntos 

habitacionais. 

Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor Gilberto de Biasi. Data aproximada entre 

1953 e 1957 

Figura 93: Construção do jardim do trevo no bairro São Bernardo com a rodovia Anhanguera 

Figura 94: Rua sem pavimentação com distribuição de material para 
começar o recapeamento s/id 
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor Gilberto de Biasi. Data aproximada entre 
1953 e 1957 

Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Gilberto de Biasi. Data: 1953. 

 

Figura 95: Operários trabalhando no recapeamento [talvez da 
mesma] rua s/id. 

Figura 96: Material depositado ao longo da rua para realizar o 
calçamento e recapeamento, s/id. 
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som, fotografia do Henrique Oliveira Jr. Data: 
1952 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som, fotografia do Henrique Oliveira Jr. Data: 1952 

 

 

 

Figura 97: Engenheiro Alfredo Sizenando Ribeiro juntamente com material de obras da 
SANASA 

Figura 98: Registro do Engenheiro Alfredo Sizenando Ribeiro fiscalizando o andamento da obra. (fotos da 
direita para a esquerda) -  o engenheiro Alfredo S. R. está apoiando o pé na tubulação; no registro 

fotográfico ao centro o engenheiro Alfredo S. R. se encontra agachado ao centro; na fotografia esquerda o 
engenheiro Alfredo S. R. aparece de costas. 



 

234 
 

 

 

 

Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Gilberto de Biasi. Data aproximada entre 
1953 e 1957 

Figura 99: Construção de moradias pela Fundação da Casa Popular 

Figura 100: Lauro Péricles Gonçalves se posicionando 
para cortar o laço inaugural 
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor Henrique Oliveira Jr. Data aproximada: entre 
1973 e1977 

 

 

. 
Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Henrique Oliveira Jr. Data aproximada: 

entre 1952 e 1955 

Figura 101: Prefeito Mendonça de Barros, a direita com terno 
branco, inspeciona asfaltamento de rua 

Figura 102: Administração Lauro Péricles Gonçalves obras s/id 
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor Henrique Oliveira Jr. Data aproximada: entre 

1973 e1977 

Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor Henrique Oliveira Jr. Data 
aproximada: entre 1952 e 1955 

 

A partir destes registros, constata-se que Campinas estava repleta de 

obras, tanto nas extremidades da cidade, como se observa nas fotografias, 

quanto no centro da cidade com o processo de verticalização e as inúmeras 

demolições para ampliações de ruas e avenidas, conforme já apontado. Dando 

continuidade às inúmeras obras, diversos bairros se mantiveram com 

construções de casas térreas nos bairros abertos nesse período. A paisagem se 

constituía, naquele momento, em um imenso canteiro de obras.  

 

Figura 103: Eventos políticos - autoridades e populares junto ao prefeito 
Mendonça de Barros, ao centro da foto, fumando e com terno escuro 
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Gilberto de Biasi. Data aproximada 
entre 1953 e 1957. 

 

Figura 104: Conjunto de fotos mostrando a expansão e dispersão da área urbana 
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Gilberto de Biasi. Data aproximada 
entre 1953 e 1957. 

Figura 105: Conjunto de foto aéreas do centro da cidade de Campinas 
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Gilberto de Biasi. Data aproximada 
entre 1953 e 1957. 

Figura 106: Conjunto de fotografias aéreas do centro da cidade e de aberturade novos loteamentos e 
extensões do sistema viário na periferia de Campinas.   
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Henrique de Oliveira Jr. Data 195? 

 

 

Figura 107: Conjunto de fotografias com sequência de inauguraçoes e registros do 
acompanhamento de obras públicas. 
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Henrique de Oliveira Jr. Data 195? 

 

 

Figura 108: Conjunto de fotografias com registros da implementação de infraestruturas em 
andamento, em diversos pontos da cidade 
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Henrique de Oliveira Jr. Década de 
1950 

 

Figura 109: Registro das condições habitacionais semi-rurais nos bairros periféricos em 
contraste com a novas tipologias habitacionais implementadas. 
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Henrique de Oliveira Jr. Década de 
1950 

 

 

Figura 110: Conjunto de de fotografias com sequência de inauguraçoes e registros do 
acompanhamento de obras públicas. 
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Fonte: Acervo do Museu de Imagem e Som. Autor: Henrique de Oliveira Jr. Data 1952 

 

Figura 111: Conjunto de fotografias com registro de obras de infraestrutura da SANASA em 
andamento 
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Funcionários trabalhando na extensão de 
rede de infraestrutura da SANASA 

Fonte - Acervo do Museu de Imagem e Som, 
Autor: Henrique de Oliveira Jr. Data: 
aproximadamente década de 1940 a 1950 
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Conforme apresentado nesta tese, Campinas passou por um intenso 

processo de crescimento urbano, sempre com o intuito de modernização da 

cidade e, em geral, induzido por decisões políticas. Tais deliberações, tomadas 

pelas lideranças municipais, foram amparadas por sucessivas legislações 

urbanísticas, com mudanças no uso do solo e avanço dos perímetros urbanos, 

tendo como pano de fundo uma perspectiva de crescimento extensivo, apoiado 

no modelo rodoviarista, entre os anos 1950 e 1970.  

Desde os anos 1940, todos os movimentos políticos se voltaram para a 

implementação do Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas que, a 

despeito de considerar importantes questões de infraestrutura necessárias à 

cidade, como a criação e expansão da rede de água e esgoto, transporte e 

moradia, não era uma proposta para a cidade como um todo, nem privilegiava 

os territórios já ocupados pela população das classes de menor renda.     

Com as mudanças políticas ocorridas na esfera federal e a 

implementação de uma nova Constituição Federal, em 1946, foi possível 

alavancar diversas questões de âmbito municipal que estavam represadas 

devido aos ideais centralizadores da antiga política. Diante dessa mudança, o 

governo municipal ganhou maior autonomia, com reajustes nas finanças 

municipais, aumento de recursos e diminuição do controle federal.    

Com a abertura política foi possível revisar o Plano de Melhoramentos 

Urbanos de Campinas e iniciar uma nova fase de intervenções na cidade.  Em 

1950, para consolidar a cidade moderna, criam-se legislações: no 640/1951, no 

1184/1954, no 1616/1956 e no 1993/1959. A lei no 640/1951, em especial, foi a 

que promoveu o adensamento e verticalização no centro urbano e a expansão e 

liberação de usos na periferia da cidade. Em pouco tempo, a cidade começou a 

sofrer as consequências das novas regras que entraram em vigor e, numa 

tentativa de melhorar os aspectos negativos, foi criada a Comissão de 

Planejamento do Município através da lei no 1184/1954. Apesar dos esforços dos 

integrantes da comissão, a cidade continuava se expandido e perdendo grandes 

áreas verdes, como bosques e chácaras, sendo necessário incentivar a proteção 

das áreas ainda preservadas. Em 1956, cria-se a lei no 1616, que oferecia 

descontos nos impostos a quem mantivesse área vegetadas, na tentativa de 

manter as áreas verdes intactas. No entanto, o que inibiu a expansão urbana foi 



 

248 
 

a entrada em vigor do novo Código de Obras, também conhecido como lei no 

1993/1959. Desse modo, as novas regras apenas contribuíram para desacelerar 

o processo, pois não houve o impedimento total da construção residencial e 

industrial. Observa-se que as leis no 118/38,  no 640/1951 e no 1993/1959 foram 

orquestradas por interesses de diversos agentes privados e políticas públicas 

que resultaram na produção de uma cidade espraiada e desigual. Esse conjunto 

de leis favoreceu a expansão urbana e periurbana, possibilitando aumentar sua 

arrecadação financeira. As leis no 1184/1954 e no 1616/1956, embora fossem 

contemporâneas do Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas, foram 

desassociadas deste e estavam deslocadas das ações propriamente no 

território, que se caracterizavam por serem permissivas.   

Ao longo da década de 1950, houve alterações no sistema de circulação 

com ampliação e prolongamento de ruas, avenidas, estradas municipais e 

construção de rodovias. Ao dar andamento às propostas revisadas do Plano de 

Melhoramentos Urbanos, através da lei no 640/1951, permitiu-se reforçar os 

vetores de ligação com as cidades vizinhas, as quais, futuramente, constituiriam 

a Região Metropolitana de Campinas. Esses elementos articuladores passaram 

não apenas  unir, mas também dividir a cidade em usos e funções específicas. 

O resultado foi a transformação do limite territorial do município, que gerou uma 

malha urbana descontínua e fragmentada, com grandes disparidades 

socioeconômicas.  

Diante destas intervenções e ações, responsáveis pela remodelação do 

território campineiro, a hipótese que orientou esta pesquisa, de que o modelo 

baseado em sucessivas legislações urbanas aprovadas em favor da expansão 

urbana foi o principal fator indutor do crescimento urbano em Campinas, logo 

deu lugar à tese de que essa indução foi resultado da associação entre a 

legislação e a ação direta e indireta de agentes públicos e privados, 

especialmente forjadas no período de 1950 a 1970, quando a cidade tornou-se 

polo  de desenvolvimento industrial do interior paulista. Neste sentido, à luz dos 

documentos e análises apresentados, foi possível evidenciar que houve a 

produção de um modelo para operar com a cidade a partir da indução da 

urbanização de áreas periféricas que foi determinante para o seu 

desenvolvimento após a década de 1970. Em especial, a pesquisa concentrou-
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se na análise de como as leis municipais, estaduais e federais, juntamente com 

outros agentes envolvidos - gestores públicos, agentes imobiliários, a própria 

população – produziram um contexto favorável à expansão urbana horizontal da 

cidade.  

O Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas, ato no 118/1938, 

juntamente com a lei no 640/1951, contribuíram também para a valorização da 

terra no centro da cidade, promovendo sua rápida verticalização. O sonho de 

uma cidade moderna foi especialmente perseguido e implementado ao longo do 

período estudado, o que possibilita estabelecê-lo como marco deste processo. 

Para Campinas, foram trazidos os principais ícones do modernismo: o arranha-

céu e as grandes avenidas para o trânsito dos automóveis. A infraestrutura 

existente no centro da cidade garantiu o sucesso dos empreendimentos. A 

motivação econômica incentivava a construção em altura, aproveitando ao 

máximo o solo criado e a obtenção de lucros. Essa ânsia de modernizar 

Campinas foi reforçada pelas principais leis urbanas, além do ato no 118/1938, 

nas leis no 640/1951 e no 1993/1959, com anuência dos governantes do período.  

Como consequência, as áreas periféricas passaram e ser atrativas pelo 

baixo valor dos terrenos, devido a uma lógica de desvalorização de sua 

localização em relação ao centro e à falta ou precariedade da infraestrutura 

urbana. Os empreendedores imobiliários e industriais visualizaram esse 

processo como uma oportunidade de se expandir. As facilidades decorrentes do 

parcelamento geográfico do município, presentes na lei no 640/1951, permitiram 

uma rápida expansão em direção sudeste. Este fator foi muito favorecido pela 

localização industrial e do aeroporto de Viracopos. A rápida expansão urbana 

nas áreas periféricas permitiu que ocorresse uma consolidação de um território 

fragmentado com pouca acessibilidade, formado por ruas sem conexões e falta 

de infraestrutura para a população residente. As condições topográficas naturais 

também foram importantes para o direcionamento da expansão urbana, que é 

facilitada, em geral, nas áreas mais planas. A permanência deste processo, ao 

longo do tempo, tornou difícil sua reversão, consagrando-se como uma 

característica própria da expansão urbana do município.  A legislação, assim 

como as ações dos agentes imobiliários (especuladores) e das políticas públicas, 
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atreladas às leis criadas por eles mesmos, sempre foram excludentes e 

segregacionistas, atuando para a reprodução e valorização do solo urbano. 

O empenho dos governantes municipais em construir uma Campinas 

moderna resultou em um descuido das necessidades distritais. A população que 

vivia em Rebouças (Sumaré), Valinhos e Paulínia estava constantemente 

insatisfeita pela falta de manutenção e atendimento das suas necessidades 

urbanas por parte do governo municipal. Com a criação da lei estadual no 1, de 

18 de setembro de 1947, estes municípios intensificaram as mobilizações no 

sentido de se emanciparem de Campinas, de forma a concretizar esse desejo 

segundo as regras legais. Este fato resultou numa certa vantagem para 

Campinas, que não precisou, a partir daí, investir em habitação e infraestrutura 

para estes territórios após as emancipações. Porém, a cidade manteve sua 

hegemonia em relação ao desenvolvimento da região, pois, a ausência de 

investimentos por parte de Campinas e a dificuldade em equilibrar as finanças 

criou uma dependência dos novos municípios em relação à prestação de 

serviços e ao acesso aos empregos. Esta situação foi responsável pela gênese 

do movimento pendular por parte da população dos munícipios vizinhos, que até 

hoje marca o cotidiano da região, promovendo um giro econômico favorável para 

a cidade Campinas e, ao mesmo tempo, propiciando a diminuição dos gastos 

públicos.  

O esforço em modernizar a cidade de Campinas promoveu também a 

apropriação de parcelas do território ao longo dos grandes eixos de circulação, 

por parte das indústrias e da população. Tais eixos passaram a se consolidar e 

transformar a paisagem campineira em direção aos municípios vizinhos. Anos 

depois, a formação da Região Metropolitana de Campinas viria a reunir 

novamente os antigos distritos de Campinas, agora num processo que não lhe 

era mais próprio, mas fruto de investimentos e políticas econômicas federais. 

Desde as mudanças legislativas ocorridas nas esferas federal e estadual, 

com a criação da Constituição Federal, em 1946, juntamente com a possibilidade 

de emancipação municipal através da lei estadual no 1/1947, as sucessivas leis 

urbanas aprovadas foram as responsáveis pelo desenho do limite municipal 

conhecido atualmente e por sua característica radioconcêntrica. A partir do 

centro, definiu-se o padrão de ruas e avenidas e criaram-se longos corredores 
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que conformaram a ocupação nas franjas do perímetro urbano, conforme já 

apontado. Contudo, foi a ausência de normas para as áreas rurais e periféricas 

que contribuiu para este modelo de cidade. As diversas alterações do perímetro 

urbano tentaram acompanhar o avanço urbano, concentrando seu limite próximo 

ao centro consolidado até 1962. Após esta data, o perímetro deixa de ser um 

desenho único na tentativa de acompanhar o crescimento contíguo e expandiu-

se para áreas totalmente desprovidas de infraestrutura.  A concentração de leis 

voltadas para a área central e a falta delas para o ordenamento das áreas 

periféricas, forjaram uma política urbana que promoveu a consolidação de uma 

cidade caótica. Não foi consequência da ausência de planejamento, portanto. Ao 

contrário, foi fruto de um conjunto de decisões conscientes, amparadas pelas 

legislações, tomadas ao longo dos anos com intuito de reservar as áreas mais 

bem servidas aos novos empreendimentos voltados para as classes de maior 

renda.  

Neste período estudado, a expansão e verticalização foi de tal forma 

acelerada e induzida que não se repetiu nas décadas seguintes. Sua 

culminação, com a lei no 1993/1959, impôs regras mais rígidas aos proprietários 

de terras, freando abruptamente o crescimento exagerado da malha urbana. 

Esse período inaugurou um modus operandi que foi seguido nos anos seguintes. 

Esse processo, teoricamente, já era amplamente conhecido, contudo, revelar a 

forma como os fatores se imbricaram para que fosse possível, numa associação 

entre visão de modernidade (desígnio), modelo econômico (externalidades), leis 

([des]controle) e ações públicas e privadas (arranjos locais), constituiu a 

contribuição desta tese. 

Fica em aberto a possibilidade de estudos futuros para a compreensão 

mais aprofundada sobre outras camadas que, ao se sobreporem àquelas aqui 

analisadas, podem trazer novas perspectivas de leitura deste processo, como, 

por exemplo, a contribuição da mídia escrita como disseminadora das ideias e 

ações do período, por meio de reportagens jornalísticas, com participação direta 

de profissionais na Comissão de Planejamento do Município, questões que esta 

tese não teve fôlego de abarcar. Neste sentido, é importante mencionar o acervo 

do Arquivo Municipal, cujo potencial de estudo é incomensurável.  
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Tabela apêndice 01 - Levantamento quantitativo e temático da legislação 
obtida na Câmara municipal de Campinas 

Ano Imobiliária Imposto 
arruamento 

e 
loteamento 

doação Permuta Desapropriação  alargamento 
de rua 

1923 0 1 0 2 0 0 0 
1924 0 0 0 1 0 0 0 
1925 0 0 0 0 0 0 0 
1926 0 0 0 0 1 0 0 
1927 0 0 0 0 0 0 0 
1928 0 1 0 0 2 0 0 
1929 0 1 0 2 0 0 0 
1930 0 1 0 0 4 0 0 
1931 0 1 0 0 0 1 0 
1932 0 0 0 0 0 0 0 
1933 0 2 0 0 0 0 0 
1934 0 4 0 0 0 1 0 
1935 0 1 0 0 2 0 0 
1936 0 2 1 0 3 0 1 
1937 0 0 0 4 1 0 0 
1938 0 0 0 1 3 0 0 
1939 0 3 0 0 1 1 0 
1940 0 0 0 0 0 0 0 
1941 0 0 0 0 0 0 0 
1942 0 0 0 1 0 0 0 
1943 0 0 0 1 0 0 0 
1944 0 0 0 1 0 0 0 
1945 0 0 0 1 0 0 0 
1946 2 1 1 4 0 0 0 
1947 0 0 2 2 1 0 0 
1948 1 0 15 14 0 0 0 
1949 2 0 26 8 0 0 0 
1950 4 0 24 2 0 0 0 
1951 0 0 22 2 0 0 0 
1952 0 0 57 5 0 0 2 

1953 2 1 70 12 0 0 4 
1954 0 0 24 24 0 0 6 
1955 0 0 45 60 4 13 11 
1956 1 1 45 83 13 41 36 
1957 4 0 50 32 7 51 15 
1958 0 0 17 26 4 38 24 
1959 1 0 29 23 0 0 8 

APÊNDICE 
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1960 0 4 7 1 10 0 29 
1961 0 3 17 0 4 0 41 
1962 0 4 7 5 4 0 43 
1963 1 1 6 23 3 0 34 
1964 0 0 11 34 7 0 24 
1965 4 3 13 13 5 0 22 
1966 1 2 6 10 4 0 28 
1967 0 2 18 7 2 0 24 
1968 0 0 15 5 5 0 32 
1969 0 2 16 0 0 0 7 
1970 1 1 14 7 1 0 10 
1971 0 0 9 9 8 0 9 
1972 1 0 9 10 4 0 4 
1973 0 1 7 4 1 0 14 
1974 0 0 8 6 4 0 16 
1975 0 0 13 10 2 0 16 

 

Fonte: Câmara municipal de Campinas, Leis, resoluções e mais actos 1930 – 
1975 
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Figura apêndice 01: Mapa de alargamento de ruas baseada nas legislação campineira 

Fonte: Câmara Municipal de Campinas, Leis, resoluções e mais actos 1930 – 1975 
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Tabela apêndice 02 - Compilação de dados, de alargamento de ruas, retirados da 
Câmara Municipal de Campinas: leis, decretos e resoluções, 1949 a 1951. 

Legenda do Mapa de Alargamento de Ruas  
Número 
da rua Nome Leis 

1 R. Joaquim Villac Acto 96/36 - L1092/54 - D1284/58 - D1573/60 - D1716/61 - 
D2724/65 - 

2 R. Silva Mendes L 744/52 - 1541/56 - L2893/63 - 

3 R. Delfino Cintra 
L 1024/53 - L1448/56 - L1772/57 - D1267/58 - L2224/60 - 
L2247/60 - D1999/62 - L2855/63 - D2072/63 - L2989/64 - 

D3113/68 - 

4 R. Abolição 
L 1149/54 - L1266/55 - L1521/56 - D1537/60 - L2652/62 - 
D1884/62 - D1949/62 - D1990/62 - L3132/64 - L3182/64 - 
D2581/65 - D2776/66 - D2864/66 - D2866/66 - D2941/67 - 

5 Av. Alberto Sarmento 

L1262/55 - L1325/55 - L1326/55 - L1468/56 - L1542/56 - 
L1606/56 - D1041/57 - D1042 - D1285/58 - L2001/59 - 

L2002/59 - D1555/60 - D1615/60 - D1620/60 - D1627/60 - 
D1647/60 - L2700/62 - D2130/63 

6 Av. Francisco Glicério 
L1295/55 - D1010/57 - D1022/57 - D1057/57 - D1101/57 - 
L2251/60 - D1628/60 - D1796/61 - D2413/64 - D2829/66 - 
D2835/66 - D3071/67 - D3148/68 - D3157/68 - D3669/70 - 

7 R. Proença 
L1337/55 - 1520/56 - L1585/56 - L1726/57 - L1893/58 - 

L2549/61 - L2600/1961 - D1793/61 - L2714/62 - D1965/62 - 
D2071/63 - D2204/63 - 

8 R. Orlando Carpino 

L1342/55 - L1383/55 - L1387/55 - L1462/56 - L1501/56 - 
D1232/58 - L2413/61 - L2613/61 - L2751/62 - L2753/62 - 
D2129/63 - L3105/64 - L3149/64 - D2358/64 - D2593/65 - 
D2782/66 - D3201/68 - D3221/68 - D3248/68 - D3355/69 - 

9 Rua Dr. Álvaro Ribeiro L1391/55 
10 Rua Padre Vieira L1395/55 - L2625/61 - D2012/62 - D3002/67 
11 R. Paula Bueno L1452/56 - L1584/56 

12 R. Conselheiro Antonio Prado 
L1453/56 - L1595/56 - L1665/56 - L1875/58 - L2004/59 - 
L2042/59 - L2049/59 - L2256/60 - L2510/61 - L2544/61 - 

L2558/61 - L2833/63 
13 Campinas-Paulinia L1456/56 - D1228/58 - D1263/58 - L2312/60 

14 R. Esther Nogueira L1469/56 - L2360/60 - L2362/60 - L2561/61 - L2843/63 - 
L2982/64 - D2910/67 - 

15 R. Julio Frank L1479/56 

16 Dr. Paulo Florence 
L1489/56 - 1528/56 - D1291/58 - D1730/61 - D1881/62 - 

D1964/62 - D1977/62 - D2098/63 - D2131/63 - D2602/65 - 
D2620/65 - D2764/66 

17 R. Francisco José de Camargo 
Andrade 

L1518/56 - L2225/60 - L2620/61 - L2664/62 - L2683/62 - 
L2752/62 - L2940/63 - D2635/65 - D2872/66 - D2748/66 - 

D2817/66 - D2836/66 - D2924/67 - D2952/67 -  D2999/67 - 
D3023/67 - D3052/67 - D3135/68 - D3239/68  D3121/68 - 

D3632/70 - D3733/70 

18 
2a Travessa da Av. Imperatriz 
Leopoldina / R. João Batista 

Signori 
L1530/56 - D2077/63 
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19 Av. Andrade Neves 
L1540/56 - L1773/57 - L2250/60 - L2370/60 - L2409/61 - 
L2550/61 - L2594/61 - D1754/61 - L2730/62 - L3141/64 - 

D2498/65 - D2968/67 - D3443/69 - D3490/69 - D3665/70 - 
20 R. Emilio Henking L1598/56 - D1728/61 
21 R. Cel Antonio Lemos L1600/56 
22 R. Eleuterio Rodrigues L1632/56 - L2564/61 

23 Atual estrada de Souza / Rod. 
Heitor Penteado L1668/56 - D2346/64 

24 Av. Imperatriz Leopoldina D916/56 - D997/56 - D1004/56 - D1646/60 - D1928/62 - 
L2851/63 

25 R. Dom Pedro I D933/56 - D1596/60 
26 R. 11 de Agosto D994/56 
27 Av. Campos Sales D995/56 - D1007/57 

28 R. Taubaté L1709/57 - D1272/58 - D1273/58 - L2338/60 - L2551/61 - 
L3367/65 - D2753/66 - D2756/66 - 

29 Av. Benjamin Constant D1056/57 - D1061/57 - D1230/58 - D2031/63 - D2036/63 - 
L3118/64 - D2865/66 - D3004/67 - D3029/67 - D3247/68 

30 Av. Marechal Deodoro D1059/57 - D2740/65 - D3189/68 - 
31 R. Irmãos Bierrembach D1088/57 

32 R. José Paulino D1223/58 - D1551/60 - D1862/62 - D2167/63 - D2183/63 - 
D2862/66 - D2908/66 - D2953/67 - D3144/68 - D3487/69 - 

33 R. Conceição D1227/58 - D1260/58 - D2739/65 - D2822/66 - D3120/68 
34 R. Angelo Simões D1237/58 - D1247/58 - 1264/58 - D1588/60 - D1707/61 
35 R. Antonio Lapa D1239/58 
36 R Jorge Harrat D1268/58 
37 R. Roque Marcos D1293/58 - D1789/61 

38 Av. Senador Saraiva D1299/58 - D1993/62 - D1995/62 - D1997/62 - D2002/62 - 
D2003/62 - D2010/62 - D2137/63 

39 Campinas-Valinhos L2005/59 
40 R. Bento José de Abreu L2009/59 - D3067/67 - D3735/70 
41 Av. Brasil L2064/59 
42 R. Maria Monteiro L2293/60 - L2614/61 

43 R. Dom Francisco de Aquino 
Correia L2393/60 - L3153/64 -D2524/65 - D2878/67 - D3154/68 

44 Cemitério da Saudade D1537/60 

45 R. 29 de Janeiro D1553/60 - D2118/63 - D2132/63 - D2368/64 - D2998 - 
D3100/68 - D3212/68 

46 
Av. Prevista ao alargamento 
de avenida prevista no Plano 

de Joaquim Egidio 
D1590/60 

47 R. Jorge Miranda D1595/60 - D2969/67 - D3692/70 
48 Av. Pascoal Celestino Soares L2519/61 - L2891/63 - 

49 Av. Barão de Itapura L2562/61 - L2887/63 - L3082/64 - L3139/64 - D2846/66 -
D2869/66 - D2928/67 - D3086/68 - D3119/68 - D3368/69 

50 Av. Sta Izabel - Barão Geraldo L2627/61 - L3050/64 
51 Av. Bueno de Miranda D1723/61 
52 Av. Julio de Mesquita D1735/61 - D1748/61 

53 Av. Orozimbo Maia D1752/61 - D1825/61 - D1960/62 - D2364/64 - D2388/64 - 
D2404/64 - D2588/65 - D3341/68 - 

54 R. Maestro Moreira Lopes D1753/61 
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55 R. Oscar Leite D1790/61 - L2665/62 
56 R. Santa Cruz D1791/61 

57 Av. Eng. Antonio Francisco de 
Paula Souza D1804/61 - D2065/63 - D3099/68 

58 R. Dr. Moraes Sales 

D1805/61 - D1807/61 - D1825/61 - D1834/61 - L2777/62 - 
D1894/62 - D1955/62 - D1958/62 - D1959/62 -1961/62 - 

D1963/62 - D1968/62 - D1978/62 - D1984/62 - D1985/62 - 
D2005/62 - D2059/63 - D2110/63 - D2751/66 - D2770/66 - 
D2826/66 - D2831/66 - D2935/67 - D3126/68 - D3210/68 - 

D3236/68 
59 Av. Silvio Moro D1954/62 - D1954/62 
60 R. Maestro João de Tulio L2827/63 
61 Av. Amoreiras L2847/63 - D2148/63 - D2433/65 - D3068/67 - 
62 R. Barreto Leme L2853/63 - D2450/65 - D2821/66 - D3060/67 - 
63 R. Irmã Serafina D2034/63 - D2720/65 
64 R. Barão de Jaguará D2051/63 
65 R. Expedicionarios - Souzas D2158/63 

66 Av. Governador Pedro de 
Toledo L2988/64 - D3161/68 - 

67 R. Manuel Francisco 
Monteiro L3108/64 

68 R. Marjo Solon D2417/65 - D3605/70 - 

69 Av. Monte Castelo D2499/65 - D2634/65 - D2795/66 - D2868/66 - D3439/69 - 
D3622/70 

70 R. Tenente Gonçalves Meira D2523/65 
71 R. Luiz Gama L3479/66 
72 R. Coronel Quirino D2870/66 - D3670/70 
73 R. Angelo Franceschini D2966/67 
74 Av. João Jorge L3659/68 - D3143/68 
75 R. Antonio Claret L3728/68 

76 R. Eugenio Ferreira de 
Camargo D3105/68 

77 R. Diogo Prado D3200/68 
78 R. Isabelita Vieira D3202/68 
79 R. Cincinato Braga D3287/68 
80 R. João Teodoro D3437/69 

81 R. Valentina dos Santos 
Carvalho - Joaquim Egidio D3647/70 

 

Fonte: Câmara municipal de Campinas, Leis, resoluções e mais actos 1930 – 
1975 
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Figura anexo 01: Mapa da prefeitura de Campinas apresentando o crescimento urbano de Campinas por período 

Fonte: Prefeitura Municipal de Campinas, Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente

ANEXO 
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Figura anexo 02: Mapa da prefeitura municipal de Campinas com as divisões das UTBs 
(Unidades Territoriais Básicas) 

Fonte: Prefeitura Municipal de Campinas, Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano. 
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Tabela anexo 01: Dados das divisões das UTBs (Unidades Territoriasis Básicas) 
informando os loteamentos/arruamentos/condomínios e sua númeração no mapa 
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Fonte: Prefeitura municipal de Campinas, Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano. 


